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Declaração do Grupo Internacional de Trabalho e Consultoria

T

odos os seres humanos são iguais embaixo da pele. Não existem raças “inferiores” ou “superiores”, nem diferenças de inteligência, caráter ou valor com base em raça entre os povos do mundo. Todos fazemos parte da mesma família humana.

O racismo é a negação de nossa humanidade compartilhada, uma violação dos direitos humanos inerentes a todos os povos. Constitui uma praga moral, uma pústula de injustiça e um sério problema econômico. 

Onde quer que se encontre o racismo, ele atua como força divisiva. Priva as sociedades da unidade e da cooperação de todo o seu povo na busca do bem comum. Desperdiça talentos, produtividade e vidas, e contribui para o sofrimento humano. Alimenta as desigualdades e as disparidades de poder, incentivando o abuso e a exploração dos grupos e dos indivíduos vulneráveis. Mina a governança democrática, retarda o desenvolvimento econômico e põe em movimento o conflito, na medida em que os grupos ou indivíduos lutam para preservar um status quo injusto ou para resistir a ele.

No futuro, o mundo será ainda “menor” do que é hoje. As vidas e o bem-estar dos diversos povos e nações serão cada vez mais interligados numa rede global de interdependência econômica, social e política. Se nós vamos ter, em alguma medida,  paz e prosperidade, teremos todos de nos ajustar a conviver, compartilhar e aprender com pessoas que talvez não se pareçam conosco. Assim, temos todos um interesse concreto no desenvolvimento de normas, políticas, entendimentos e valores que possam proteger cada pessoa humana e afirmar seu direito inerente de viver livre do racismo, do sexismo e de outras práticas semelhantes.

Nós começamos o trabalho da Iniciativa com a consciência de que, com todas as suas diferenças, as nações de que somos provenientes – Brasil, África do Sul e Estados Unidos –  têm sido moldadas e profundamente afetadas, ao longo de sua história, por “raça”, racismo, sexismo e outras formas de preconceito. Em cada uma delas, desde o começo, pessoas de origem européia e aparência branca dominaram e escravizaram pessoas de origem africana e descendentes, relegando seus semelhantes à condição de “bens”. Por lei (nos Estados Unidos e na África do Sul) e por prática (em todos os três países), os brancos resistiram à partilha de direitos e oportunidades iguais com os negros. A riqueza e as vantagens dos brancos acumularam-se durante centenas de anos com a exploração da mão-de-obra negra barata, enquanto se aprofundavam as desvantagens dos negros. A supremacia  branca fornecia a pronta desculpa para o uso da violência repressiva e uma base conveniente para a solidariedade segmentada.

Como conseqüência dessas práticas, as três nações abrigam hoje mais de 125 milhões de pessoas de ascendência africana ou aparência negra, das quais uma porção proporcionalmente exagerada está atolada na pobreza, faltando-lhe as habilidades necessárias para competir ou obter sucesso num mercado de trabalho e numa economia global que se estão constituindo sob o impulso da tecnologia. No Brasil, sociedade que ostenta uma complexa gama de identidades grupais baseadas na cor, quase metade da população (“pretos” mais “pardos”) tem certo grau de ascendência africana ou aparência negra, e a maioria desses “não-brancos” é pobre. Na África do Sul, que tem menos de 15% de brancos, quase todos os pobres são “negros” ou “coloured” [mestiços de várias procedências].  Nos Estados Unidos, os afro-americanos são 13% da população, mas constituem um terço dos pobres.

Nossas nações estão agora num ponto crítico de mutação. Profundamente afetadas por tendências e conjunturas nacionais e internacionais, elas enfrentam o desafio do presente e do futuro: encontrar caminhos para desfazer o legado de desvantagens cumulativas que afeta os povos de ascendência africana, legado esse construído e mantido com tanto empenho no passado. Essas tendências e conjunturas apresentam novos problemas. Mas podem também oferecer a essas democracias novas oportunidades de assinalar o caminho para uma nova era pós-racista caracterizada pelo avanço nas relações humanas..

O desafio de uma nova era será o de ajudar os indivíduos, as instituições, as sociedades e o mundo a avançar para além do racismo, arrancando sistematicamente pela raiz as atitudes, práticas e políticas que promovem e sustentam as desigualdades. As nações que continuam a oferecer benefícios para os brancos à custa de negros, mulheres e outros grupos vulneráveis, que deixam de cultivar os talentos de todos os seus cidadãos e que toleram ou até incentivam profundas divisões culturais e “raciais” estão minando sua própria vantagem competitiva em relação a  outras nações e vão perder a credibilidade de seu próprio povo. 

Para efetuar essas mudanças, será necessário um investimento grande e contínuo de tempo, energia e recursos dos povos do Brasil, África do Sul e Estados Unidos, assim como da comunidade internacional. Mas a simples verdade é que nossas nações e o mundo não podem, economicamente falando, suportar os altíssimos custos e as conseqüências negativas do preconceito.

No curso de nossa investigação, estivemos com muitas pessoas extraordinárias e vislumbramos  instantaneamente a sua realidade. Aprendemos que, a despeito dos conflitos e da diversidade, as pessoas são mais parecidas do que diferentes. Todos desejamos ter um lugar decente para viver, oportunidades abertas para aprender, ajuda dos outros quando necessitamos, trabalho recompensador  e produtivo, certo nível de saúde, formas e  meios de cuidar dos nossos amados, uma sensação de justiça protetora e igual, e  paz. Esses podem ser objetivos viáveis se nos comprometermos a colocar em ação os anjos guardiães das nossas melhores naturezas para trabalhar como arquitetos de uma sociedade global mais igualitária.

Para alguns, pode parecer ingênua a aspiração de marchar para além do racismo. Entretanto, sem uma visão duradoura do lugar onde queremos estar no futuro, um plano para chegar lá e o compromisso de encontrar o caminho, certamente não conseguiremos progredir. Se não tentarmos, certamente não poderemos obter sucesso em avançar para além do racismo.

Certa vez, um de nossos membros, Paulo Sérgio Pinheiro, assim descreveu o valor de uma lente comparativa para o estudo do racismo e das desigualdades: “É como se estivéssemos dentro de um grande salão de baile espelhado. Vemos nós mesmos e vemos os outros. Existe o choque do reconhecimento. Nós somos eles e eles são nós.”

Podemos aprender muito olhando no espelho, ouvindo, aprendendo e pensando sobre nossos diversos esforços para superar o racismo. Se agirmos com determinação e propósitos elevados, poderemos planejar e trabalhar juntos para mudar aquilo que não nos agrada. 

Não nos pretendemos donos da capacidade nem da sabedoria para sozinhos aquietarmos os ódios antigos do mundo, nem para reconstruir as atitudes e instituições nele vigentes. Mas com o estudo do Brasil, da África do Sul e dos Estados Unidos, e ao compartilhar parte daquilo que aprendemos, esta obra procura contribuir no rumo de um mundo onde a prosperidade, a justiça e a boa vontade sejam as  primeiras condições para a libertação humana – e os verdadeiros motores do progresso social e econômico. Escreveu o poeta William Butler Yeats: “Do nosso nascimento até a morte é apenas o piscar de um olho”. Aproveitemos bem o nosso tempo, e para o bem nos agrada. 

Peter D. Bell

Ana Maria Brasileiro

Lynn Huntley

Wilmot James

Shaun Johnson

Paulo Sérgio Pinheiro

Edna Roland

Khehla Shubane

Ratnamala Singh

Gloria Steinem

Franklin A. Thomas

Thomas Uhlman

Novembro de 1999

O que aprendemos

“O racismo é uma invenção, uma fabricação completa e total que surgiu como justificativa para a conquista militar e a imposição de um sistema jurídico, por um povo, da terra, do trabalho, da água e dos recursos de outro povo. (...) Em todos os três países e continentes, a justificativa comum do racismo  explica as semelhanças entre nós. (...) As estruturas da desigualdade podem ser mantidas de formas diferentes. Na África do Sul, o racismo foi mantido utilizando-se um estilo culturalmente masculino: com normas claras, distância, autoridade militar e assim por diante. No Brasil, foi mantido por aquilo que poderíamos chamar de estilo feminino: isto é, perpetuando-se o mito de que somos uma família e está tudo bem, ao mesmo tempo em que se acusa os que apontam o racismo de ‘dividir a família’, da mesma forma que as mulheres são acusadas ao apontar a injustiça dentro da família patriarcal. Nos Estados Unidos, isso foi feito das duas formas: Norte e Sul, a nitidez do racismo sulista contra a mais sutil difusão do racismo nortista.”

Gloria Steinem

 “A discriminação racial assumiu diferentes formas no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos, mas com resultados extraordinariamente semelhantes. (...) Não apenas aqueles que sofreram a opressão racial foram privados de seus direitos políticos de participar nos processos democráticos de seus próprios países, como também foi abrangente a desvantagem emanada da discriminação racial. Sua natureza era política, social e econômica.”

Khehla Shubane

“Ser mulher, negra ou branca, faz uma grande diferença para a natureza de nossa experiência do racismo e do preconceito. (…) O racismo se perpetua por meio do controle da mente e do corpo das mulheres.”

Ana Maria Brasileiro

“As lutas anti-racistas não terminam com as correspondentes vitórias constitucionais e jurídicas. A vigilância anti-racista constitui uma necessidade contínua. As estratégias anti-racistas precisam ser novamente conceitualizadas para dar substância à forma de uma democracia não-racial, assim como para assegurar que novas formas de racismo não venham a se enraizar em encarnações mais sofisticadas e complexas, portadoras, contudo, de idêntico efeito de exclusão ou subordinação.”

Ratnamala Singh
“O fim do apartheid não significa o fim do racismo. É apenas o começo de uma nova luta em novo terreno. (...) William Makgodba recentemente se referiu a esse terreno como o ‘novo racismo’ . Quais são os contornos desse novo racismo? O primeiro é a intrusão, no domínio cinzento das relações interpessoais e da conduta semipública – domínio esse que se situa além do alcance da constituição ou da lei – , de atitudes e convicções intimamente guardadas. Um segundo contorno (...) é a discriminação racial formal e informal. (...) Um terceiro contorno se manifesta nas atitudes daqueles que se beneficiam do supremacismo branco diante de programas ou propostas de ação afirmativa ou corretiva. (...) Um quarto contorno do novo racismo pode ser visto nos sentimentos que surgem quando os negros se aproximam do poder político e diante do exercício, por eles, desse poder.”

Wilmot James
“O dano mais profundo e diabólico causado pelo racismo é a desumanização de suas vítimas – o fato de o racismo minar historicamente a capacidade dos povos negros de resistir à cooptação e à degradação de seus próprios valores. Os mais terríveis frutos do racismo são a falta de esperança e o vazio de confiança e fé em nós mesmos.”

Edna Roland
“Precisamos superar as eternas discussões sobre o mito da democracia racial e os benefícios da especificidade do racismo brasileiro com políticas públicas urgentes e concretas para melhorar imediatamente a condição dos afro-descendentes. (...) já é hora, na sociedade civil e no governo, de tentar promover uma mudança social profunda. Essa é a melhor maneira de avançar para além do racismo.”

Paulo Sérgio Pinheiro 

‘’O racismo nos desgasta a todos nós, tantos às vítimas como aos outros. As atitudes e a conduta racialmente discriminatórias estão profundamente enraizadas nas nossas instituições e na nossa constituição psíquica individual. Muitas vezes não percebemos a existência das idéias baseadas em raça e as influências sutis e poderosas que estas exercem sobre nós. Como alguns já observaram corretamente, por meio de nossas políticas nacionais, e sobretudo de nossas ações e atitudes individuais, acabamos construindo raça todos os dias.”

Franklin A. Thomas
“Em primeiro lugar, combater o racismo é um imperativo moral. Além disso, porém, nos países que consigam remover as barreiras raciais vigentes, consideráveis ganhos econômicos ficarão ao alcance de todos. Nosso trabalho mostrou que, ao removermos as ineficiências econômicas que sustentam o legado do racismo, o bolo pode realmente expandir-se para todos.”

Thomas Uhlman 

“Precisamos continuar a luta contra o racismo, o sexismo e outras formas de opressão a eles ligadas, não apenas porque seja essa a coisa certa a fazer, o que é. Nem vamos lutar apenas quando a vitória parece estar à mão, embora sempre esperemos prevalecer. Continuamos lutando porque ceder ou desistir seria assegurar que tudo se perdeu e trair o que defendemos. No final das contas, lutamos para afirmar os nossos valores e quem somos nós.”

Lynn Huntley
“Nunca deixa de me horrorizar a capacidade que as pessoas têm de negar a dignidade e o valor fundamentais dos seres humanos seus semelhantes. (...) Ao mesmo tempo, inspiro-me a cada dia no exemplo das pessoas (...) que estendem a mão às outras (independentemente das aparentes diferenças), respeitam sua dignidade, apóiam seu potencial e afirmam a unidade e a igualdade de todos os seres humanos. (...) No final, a sobrevivência de nosso mundo cada vez menor vai depender da vontade de todas as pessoas de respeitar, se não amar, umas às outras.”

Peter D. Bell
I. Introdução

Longo é o arco moral do universo, mas ele se curva na direção da justiça.




—Dr. Martin Luther King, Jr.

E aqui estamos nós, no centro do arco. (...) Tudo agora, devemos presumir, está em nossas mãos; não temos o direito de partir de outra premissa. Se nós – e agora eu quero dizer os brancos relativamente conscientes e os negros relativamente conscientes, que devem, como amantes, insistir na consciência dos outros, ou em criá-la – não hesitarmos em cumprir nosso dever de hoje, talvez possamos, por poucos que sejamos, pôr um fim ao pesadelo racial, e (...) mudar a história do mundo.

—James Baldwin

N

 o início do século vinte, forças inglesas e africânderes travaram uma guerra de elevado prêmio pela domínio colonial da região meridional da África, cuja maioria constitui hoje a nação sul-africana. Aos africanos negros desse território faltavam as armas adequadas para se defender, e logo eles viraram peças de um jogo na luta de poder entre os brancos.

Do outro lado do Atlântico, o Brasil, primeira colônia a escravizar os africanos (em 1538) e  última a abolir a escravidão (em 1888), não tomou nenhuma medida para cuidar de sua vasta população de ex-escravos e seus descendentes, miseráveis e analfabetos. Buscando uma identidade nacional alinhada com Portugal, seu senhorio dos tempos coloniais, e também com o restante da Europa, o governo e as elites dirigentes do Brasil cultivavam uma sociedade marcada pelos signos da cor e fundamentada em distinções de classe, em que os brancos monopolizavam as posições de poder. Tanto africanos como indígenas eram uniformemente pobres e sem voz. Estes últimos foram quase aniquilados pela violência e as doenças trazidas no bojo do colonialismo português.

Lá distante ao norte, nos Estados Unidos, a Suprema Corte cunhava a expressão “separados mas iguais”; isso se deu no processo Plessy versus Ferguson, o julgamento de 1896 que anunciou uma nova era, a da segregação e discriminação raciais legalmente sancionadas 
.

Em todos os três países, a maioria dos homens acreditava na subordinação  de todas as mulheres. Estas eram excluídas do voto, de muitas espécies de trabalho remunerado e da maioria das posições de liderança. Julgava-se que a  “anatomia” ordenava o “destino” das mulheres, fossem estas brancas ou negras. 

O legado do racismo e do sexismo nessas nações data das origens de cada país: o colonialismo e a monarquia dominaram o Brasil durante quase quatro séculos – desde o tempo em que exploradores marítimos do início do século XVI reivindicaram esse território para a Coroa Portuguesa. O Brasil constituiu-se na maior e mais duradoura sociedade escravista do Hemisfério Ocidental, escravizando os africanos em número muito mais elevado do que os Estados Unidos. Durante os primeiros quatro séculos de sua existência, as mulheres e os homens africanos escravizados compunham uma maioria de peso na população brasileira. 

Isso teve conseqüências não-intencionais. A constante importação de africanos manteve em jogo uma vibrante cultura africana e provocou revoltas dos escravizados – a mais memorável ocorrendo no final do século XV, quando a República de Palmares, uma comunidade de africanos que recusavam submeter-se à escravidão, cresceu e resistiu durante um século, atingindo uma população de mais de trinta mil pessoas antes de ser vencida pela força militar em 1695.

Outra conseqüência de longo prazo da enorme população africana foi a generalizada subordinação sexual das vulneráveis mulheres escravizadas pelos machos brancos dominantes. A elite branca brasileira, na aflição de aumentar numericamente, incentivava a miscigenação como forma de “embranquecer” a população. Depois que a abolição da escravatura transformou em cidadãos a maioria composta de ex-escravos africanos e seus descendentes, esse viés de engenharia das relações raciais tornou-se matéria explícita de política de Estado. Confrontado com uma nação de maioria negra, o governo brasileiro proibiu oficialmente a imigração de negros e passou a promover energicamente, inclusive por meio de subsídios, o ingresso de europeus com a finalidade de substituir a mão-de-obra negra, excluída, na sua maior parte, do novo mercado de trabalho.

Apesar das aparências de fusão, um abismo cada vez maior separava os cidadãos mais escuros e mais pobres no Brasil de fins do século XIX dos seus compatriotas mais claros e mais ricos. A segregação não foi imposta formalmente por intermédio da lei, mas um intricado tecido de costumes sociais e distinções de classe, dentre eles a segregação racial de fato, drapejaram os descendentes de africanos escravizados em andrajos de desvantagem perpétua. Entretanto a elite dominante brasileira conseguiu convencer o mundo em geral, e seu próprio povo também, de que a harmonia racial constituía a norma no Brasil e de que lá não existiam a segregação e a discriminação raciais. Por todo o Brasil, fabricou-se uma teia de noções pseudocientíficas que, em seu conjunto, se transformaram no mito da democracia racial.

As mulheres brasileiras de ascendência africana, duplamente estigmatizadas pela cor e pelo gênero, ocuparam os mais baixos níveis da força de trabalho, em grande parte como empregadas domésticas. As mulheres brancas tinham mais privilégio social e econômico que suas colegas negras, mas delas se esperava que ficassem em casa para criar filhos, de acordo com a moral da época. Ambas tinham valor como meios de produção – as negras em razão de seu trabalho e dos filhos que produziam para servir como escravos, as brancas por serem capazes de produzir filhos “racialmente puros”.

A localização estratégica da África do Sul no rota marítima rumo ao Oriente atraiu no século XVII os colonos holandeses e mais tarde os ingleses – ambos decididamente em prejuízo dos negros africanos, que sofreram profundamente com as doenças, a tomada da terra e o trabalho forçado introduzidos pelos europeus. Estes também instituíram a escravidão, com a maioria dos escravizados oriundos de outras partes da África ou do Extremo Oriente. Na África do Sul, essa prática não durou tanto tempo nem foi tão generalizada como no Brasil.

Quando os colonos de fala holandesa, mais tarde conhecidos como “africânderes”, e os ingleses tomaram conhecimento, no final do século XIX, dos ricos depósitos de diamantes e de ouro naquela terra, eles lutaram pelo controle dessa riqueza, provocando a sangrenta Guerra dos Bôeres. Entretanto, para a maioria negra, havia pouca, se é que  alguma, esperança de tratamento justo por parte de algum dos lados. Já em 1910, quando a União Sul-Africana foi aceita no Comunidade Britânica, ingleses e africânderes haviam formado uma coalizão de conveniência, de caráter transétnico, reunindo a minoria branca. Embora entrassem em conflito sobre outros assuntos, eles concordavam quanto às políticas e às leis que restringiam os direitos dos negros africanos em praticamente todas as áreas da vida pública, e recorriam à força bruta e à violência para implementar essas políticas.

Assim foi lançada a pedra fundamental da futura era do apartheid. Criou-se uma hierarquia de poder e privilégio em que os homens brancos ocupavam os níveis superiores e as mulheres brancas, embora com menos direitos e privilégios, ainda estavam em posição de vantagem econômica sobre todos os africanos negros. Da mesma forma que suas colegas brasileiras, as mulheres negras, por motivo de raça e gênero, tiveram negada a sua igualdade, e em geral também eram vistas e tratadas como subordinadas pelos homens negros.

A Revolução Americana de 1776, uma “rebelião do povo”, derrubou o colonialismo britânico. Entretanto essa vitória inspiradora de forma alguma obscurece as práticas racistas dos brancos antes e depois da guerra: a aniquilação sistemática da população indígena e a utilização da escravidão, que teve início 150 anos antes da Guerra Revolucionária e prosseguiu por oito décadas após o término desta. A Guerra Civil começou quando Estados do Sul tentaram separar-se e criar uma outra nação, escravista. O presidente Abraão Lincoln libertou os africanos escravizados e permitiu sua entrada no Exército da União; depois, a Guerra Civil entre os brancos sulistas e o restante do país terminou com a derrota do Sul em 1865.

O Governo Federal passou então 12 anos engajado num programa, em grande parte inútil, de “reconstrução” do Sul. Depois disso, os brancos do Norte e do Sul retornaram a uma política de “direitos dos Estados”* e de supremacia branca. Até o final do século, quando a Suprema Corte dos Estados Unidos talhava na Constituição o mito do “separados mas iguais”, a velha instituição da escravidão fora efetivamente substituída por outras formas de racismo: o terrorismo da Ku Klux Klan, os linchamentos, o poder branco ilimitado, a violência de Estado e a segregação legalizada.

Da mesma forma que na África do Sul, as mulheres brancas norte-americanas desfrutavam vantagens econômicas em relação aos negros de ambos os sexos, mas ocupavam posições subordinadas com respeito aos homens brancos. As brancas norte-americanas conquistaram o direito de voto em 1920, mas não entraram em grande número na força de trabalho remunerado até depois da Segunda Guerra Mundial. Devido às necessidades econômicas, as mulheres negras sempre trabalharam em muito maior número, em empregos de baixa remuneração e pouca capacitação. No Sul, o direito de voto foi-lhes negado na prática, até que, em 1965, o Governo Federal promulgou a Lei dos Direitos de Voto, de âmbito nacional.

Esses são apenas alguns relances das origens históricas do racismo e de seus  freqüentes companheiros, o sexismo e as desigualdades, no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos. Eles iluminam o modo como três nações, localizadas em continentes diferentes, evoluíram e desenvolveram manifestações distintas de discriminação racial e de gênero.

A

o findar do século vinte, os Estados Unidos, com uma população atual de mais de 265 milhões de habitantes, agüenta o fardo e desfruta a glória de sua condição de mais rica e poderosa nação do planeta,  carregando ainda o legado de uma casa dividida quanto à questão racial. O Brasil, com umas 160 milhões de pessoas espalhadas sobre uma superfície maior que a dos Estados Unidos em terras contíguas, é uma das dez maiores economias do mundo – embora também uma das sociedades mais desiguais em termos de renda e riqueza. Os quase 41 milhões de cidadãos da África do Sul vivem sob uma constituição democrática moderna na nação mais desenvolvida da África Austral; os negros, contudo, enfrentam desigualdades duradouras legadas pelo apartheid.

A despeito da história de cada uma delas – talvez, em certos momentos, por causa dessa história –, nos últimos anos as três nações focalizadas neste Relatório têm dado passos poderosos na direção de um movimento para além do racismo. Em 1988, o longo período de domínio militar e oligárquico no Brasil deu lugar a um regime democrático sob a égide de uma nova constituição, elaborada por um congresso democraticamente eleito. Durante décadas, uma vanguarda de ativistas brasileiros vinha trabalhando no sentido de quebrar o silêncio que sustentava o mito da “democracia racial”, iniciando um debate nacional sobre racismo e democracia. Esse debate teve impacto sobre a Constituição de 1988 e sobre o clima político contemporâneo. O presidente Fernando Henrique Cardoso, líder livremente eleito do Brasil desde 1994, tem reconhecido publicamente tanto o papel do racismo e da discriminação racial no sentido de manter a desvantagem negra e o privilégio branco quanto a necessidade de uma ação corretiva. 

Em 1994, nas primeiras eleições includentes e livres de sua história, os sul-africanos elegeram Nelson Mandela como seu presidente. Apenas três anos antes, o líder do Congresso Nacional Africano fora libertado após 27 anos como prisioneiro político. Em 1999, Thabo Mbeki foi escolhido sucessor do presidente Mandela, também em eleições livres. Após quase meio século de um racismo que anulava as mentes sob o regime branco do apartheid, a África do Sul transformou-se numa república democrática baseada nos princípios do não-racialismo e do não-sexismo, do governo constitucional e da proteção aos direitos humanos. Muitos membros do parlamento nacional são mulheres, inclusive seu presidente. Mas o legado do racismo, do sexismo e da desigualdade continua reservando à maioria dos sul-africanos negros um destino de miséria desesperadora, e à maioria das mulheres a desigualdade de direitos e oportunidades.

A partir da década de cinqüenta, os afro-americanos e seus aliados nos Estados Unidos organizaram um movimento que derrubou a discriminação e a segregação legalizadas. Esse movimento estabeleceu princípios jurídicos de igualdade que ajudaram a abrir o caminho para que negros, mulheres de todas as “raças” e outros pudessem alcançar avanços políticos, sociais e econômicos impressionantes. Hoje, os Estados Unidos têm uma classe média negra mais ampla e um número maior de negros eleitos ou nomeados ocupando cargos nos diferentes setores do Governo do que em qualquer período anterior. As mulheres negras conseguiram estreitar as diferenças de renda em relação às brancas e atingiram níveis de educação superiores àqueles alcançados pelos homens negros. Neste final de século, entretanto, os afro-americanos ainda estão sujeitos à discriminação de fato, e um número exagerado deles, em relação à sua participação na população, se encontra atolado numa pobreza concentrada.

E

ssas e outras mudanças de enorme alcance estão entre os maiores e mais transcendentes exemplos de luta contínua pelos direitos humanos do século vinte. O racismo, o sexismo e outros “ismos” divisivos estão perdendo ímpeto na maioria das nações do mundo. O que emerge é um consenso duramente conquistado, a convicção profunda de que as noções de superioridade racial ou masculina são mitos destrutivos cujo melhor destino é a lixeira deste século. No momento em que estamos passando para o próximo século, a maioria das pessoas não aceita mais a supremacia branca, uma premissa que  imperava no início deste.

Brasil, África do Sul e Estados Unidos mal começam a ultrapassar o racismo e o sexismo, rumo a um novo platô de igualdade, e suas realizações inspiram animação e esperança para o próximo milênio. Conforme observa o arcebispo Desmond Tutu, é impossível, “uma vez que se desperta num povo o desejo da liberdade e da autodeterminação, apagá-lo ou satisfazê-lo com algo menos que a liberdade e a autodeterminação”.

Hoje, no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos, os objetivos maiores da governança  começam a se transferir da meta de servir em primeiro lugar os interesses dos brancos para a tentativa de desenvolver os meios para que todas as mulheres e todos os homens possam construir vidas melhores. Os princípios básicos da igualdade de gênero e da igualdade racial fazem parte hoje do direito, das políticas públicas e do comércio nacionais e internacionais, sendo esses princípios endossados pela maioria dos governos e das pessoas por meio de palavras, embora nem sempre de ações. Um número crescente de instituições e iniciativas dedica-se a fomentar relações de paz entre as nações e entre os governos e seus povos.

O desafio da nova era será o de impulsionar indivíduos, instituições e sociedades para além do racismo e do sexismo, tanto na prática quanto na crença, desenraizando as atitudes, as políticas e os arranjos institucionais que promovem e sustentam a desigualdade. Já são visíveis os contornos das marcantes tendências transnacionais capazes de afetar os esforços futuros: globalização, migração e transformações demográficas, direitos humanos, liderança global feminina, democratização e desejo de paz e reconciliação. Esses contornos apresentam novos desafios, oportunidades e imperativos, aumentando a nossa interdependência.

Os desafios são muitos e não devem ser subestimados. Os antigos modelos de hierarquia e racismo são duros na queda. Tempos de mudanças rápidas e perturbadoras, em que as velhas normas dão lugar a novas e em que é palpável a incerteza sobre aquilo que o futuro pode trazer – tempos assim podem fazer aflorar os medos e sentimentos negativos, assim como um “impulso à insularidade”. Areias movediças podem ser traiçoeiras. Isso deve nos dizer a todos que este não é o momento de assumir premissas inquestionáveis.

Em cada país, a história das relações raciais ainda está sendo escrita. O quadro é de um fluxo dinâmico.  Na feliz expressão do Dr. Martin Luther King, Jr.: 

O progresso humano não é nem automático nem inevitável. Até mesmo um olhar superficial para a história revela que nenhum avanço social nos chega rolando sobre as rodas da inevitabilidade. (...) Estes não são tempos para a apatia ou o conformismo. Esta é uma hora de ação enérgica e positiva.

NAS SUAS PRÓPRIAS VOZES

OS BRASILEIROS

Rubem Cesar Fernandes

Rubem Cesar Fernandes é o coordenador do Movimento Viva Rio, iniciativa abrangente cujo objetivo é a revitalização cívica e social do Rio de Janeiro, que já foi a capital e  maior cidade do Brasil e sempre constituiu seu farol mais luminoso, mas que nos últimos anos tem sido atingido por uma sucessão de calamidades. Carioca, Rubem voltou ao Brasil em 1978 após onze anos de exílio:

Eu fui embora em meados da década de sessenta, como tantos outros, para fugir da ditadura. A piada na época era que o Brasil tinha um sistema bipartidário: o Partido do Sim e o Partido do Sim, Senhor. O regime era muito restritivo para muitos de nós, e a resistência era perigosa, portanto saímos. O exílio foi na verdade uma grande aventura – eu tinha vinte e poucos anos, idade em que a vida já é mesmo uma aventura. Fui primeiro para a Polônia, depois para outros lugares da Europa e finalmente para os Estados Unidos. Em 1973, logo após terminar meu doutorado na Universidade Columbia, meu pai levou um tiro de uma pessoa que invadiu a sua casa aqui no Rio e eu vim vê-lo – e desde então aqui estou.

Ele era médico, meu avô havia sido um pastor presbiteriano e eu voltei para casa para ser professor universitário. Como você vê, nossas raízes estavam profundamente fincadas na classe dos profissionais liberais do Rio de Janeiro – o que quer dizer, é claro, classe média ou alta, privilegiada. Voltando, como fazia, de um exílio em função da minha posição de esquerda, eu tinha sentimentos mistos sobre esse retorno ao lar.

E para o Rio, também, era o melhor e o pior dos tempos. Na década de sessenta, havíamos perdido para Brasília a condição de capital federal, o que trouxe problemas financeiros e redução de prestígio. Depois, São Paulo nos ultrapassou em população. Do lado mais otimista, a transição da ditadura para a democracia, iniciada em meados da década de setenta, avançava lentamente, e em 1988 ganhamos uma nova constituição federal. Mas a década de oitenta foi muito difícil para o Rio, sobretudo por causa de um aumento enorme no tráfico de drogas. As coisas pareciam estar fora de controle – o crime e a violência, o racismo, a pobreza e a corrupção policial, os seqüestros e a matança de meninos de rua. Era uma vergonha – este lugar lindo, estas pessoas maravilhosas, e todos afundando. O Viva Rio nasceu dessa sóbria compreensão.

Creio que esta é a hora é certa para todas essas coisas acontecerem – a chegada da democracia, a revitalização do Rio, os desafios à discriminação racial e econômica. Pela primeira vez em nossa história, estamos tentando enfrentar com seriedade a questão dos direitos e liberdades civis  em âmbito local. O movimento sindical e os direitos dos trabalhadores vêm dos anos trinta, mas até agora nunca focalizamos explicitamente as questões de raça, gênero ou classe econômica.

Agora, a questão racial finalmente está na mesa – mas ainda é difícil mobilizar as pessoas. A cultura afro-brasileira é forte e difundida, e os brancos participam livremente dela – da religião, da música, da culinária. Não existe um significado fixo de cor; até mesmo dentro de uma mesma família há diferenças. Eu sempre me considerava, e à minha família, como brancos – até que meu pai foi a Nova Iorque e lá o identificaram como de cor, ou latino. O racismo do Brasil é muito sutil, até íntimo; nós partilhamos quase tudo – exceto o prestígio e a mobilidade social.

Nossos desafios agora são nítidos e interligados: reformar as favelas e pôr fim ao seu isolamento em relação ao resto da cidade; aumentar  a visibilidade e o prestígio dos negros, das mulheres e de todos os pobres; reduzir o enorme abismo entre os que têm e os que não têm. É preciso que façamos essas coisas juntos. Uma coisa é perseguir interesses sociais, culturais ou religiosos distintos – muitos se sentem atraídos por isso –, mas, política e economicamente, estamos todos no mesmo barco, ou afundamos ou nadamos. A democracia não se divide. 

Pessoalmente, creio que estamos fazendo grandes avanços, e me sinto motivado. O Rio está sendo revitalizado, está nascendo de novo. O Brasil como um todo está avançando, também. O impulso autoritário ainda é forte, mas a democracia é contagiosa; as pessoas gostam da liberdade – e, tendo sentido o seu gosto, não vão querer abrir mão dela. Este é um momento muito importante em nossa história.

Zezé Motta

Zezé Motta alcançou a fama em 1976, quando fez o papel principal de Xica da Silva, um filme brasileiro sobre as aventuras de uma escrava heróica. Uma das pouquíssimas atrizes negras brasileiras a alcançar a fama no cinema, Zezé se destaca como prova excepcional de como a profissão de atriz no Brasil é fechada aos cidadãos de origem africana. Agora, no auge de sua carreira, Zezé Motta está determinada a facilitar o caminho para os jovens atores e atrizes negros cujas oportunidades são limitadas pela discriminação racial.

Quando descobri pela primeira vez que temos esse problema no Brasil, essa discriminação racial, minha reação inicial foi de tristeza. Chorei muito. Mas logo compreendi que chorar não ia resolver. Precisava fazer alguma coisa para mudar a situação.

Eu vim com a minha família de Campos, uma pequena cidade do interior, para o Rio quando tinha apenas três anos. Durante a minha infância, não vi muita discriminação porque não tinha contato com muitos brancos. Foi só em meados da década de sessenta, quando queria me tornar atriz, que compreendi como é sério o problema.

Uma vez, me lembro, um comercial que fiz foi rejeitado pelo cliente – porque, segundo ele, os tele-espectadores não aceitariam o conselho de uma negra. Eles me pagaram, mas se recusaram a transmitir o comercial. A premissa era de que só se permitisse aos negros aparecer na tela como empregadas domésticas, serviçais – e, de fato, esses eram os únicos papéis que conseguíamos. E os diretores geralmente se comportavam como se estivessem nos fazendo um favor ao nos contratar.

Mas depois tive a sorte de ser escolhida para fazer a Xica, e isso mudou tudo para mim. Em retrospecto, posso dividir minha vida em dois capítulos: antes e depois da Xica. O filme foi um grande sucesso, não apenas no Brasil como em toda a América Latina e em outros países.

Agora já fiz mais de vinte filmes, e estou na televisão, no palco, nos comerciais – e canto, também. Tenho visibilidade, então é mais difícil para aqueles que controlam as coisas me um dizer “não”. Mas ainda existem muito poucos atores e atrizes negros no país, e seus papéis são limitados, e seu salário menor que o dos brancos. Então, eu me engajei na tentativa de chamar a atenção para eles e aumentar o seu número e suas oportunidades.

Preparamos uma lista de mais de trezentos atores e atrizes negros em todo o Brasil, e estamos formando um grupo profissional, uma espécie de sindicato, para apoiá-los no esforço de avançar. Também este ano, estou vivendo um sonho com a criação de uma oficina de teatro. Já trabalhamos em duas favelas, onde estão concentrados os pobres – onde todo o mundo é “negro”, inclusive os brancos –, e escolhemos cinqüenta adolescentes para passar seis meses num programa de formação do qual, esperamos, sairão diretamente para trabalhar como atores e atrizes. É apenas um começo, mas a partir dele podemos construir mais, e então estou muito feliz com isso. Minha esperança para o futuro está nessa nova geração.

Há tanta coisa a se fazer. O mito da democracia racial faz com que seja muito difícil lutar contra o racismo sutil e sofisticado que é tão comum aqui. Vou dar alguns exemplos. Há poucos anos, vivi numa telenovela um namoro com um ator branco, e houve uma reação extremamente negativa dos brancos brasileiros de norte ao sul.

Outro: temos agora uma lei federal que define como crime a discriminação aberta. Por exemplo, não é permitido publicar anúncios dizendo “só para brancos”. Então existem códigos. Se procurar no jornal, você vai ver a expressão “Exige-se boa aparência”. Entende-se isso de forma geral como: “Negros não precisam apresentar-se”. Esse tipo de exclusão é comum – na habitação, no emprego, na educação e até mesmo nos estabelecimentos públicos.

Os afro-brasileiros vêm sendo tolhidos de tantas maneiras, durante tanto tempo, que é difícil construir um movimento aqui. Nós precisamos trabalhar nossa auto-estima, sobretudo entre os jovens. E temos de fazer alianças com outros que se disponham a apoiar nossa causa.

Uma verdadeira democracia racial seria uma coisa excelente para o Brasil. Asseguraria e elevação de todas as culturas da nossa sociedade, e não a sua extinção. Esse é o ideal que quero alcançar. Obviamente, existem profundas divisões aqui no momento, mas sou uma pessoa otimista, e tenho esperança no futuro. 

Dulce Pereira 

Dulce Pereira nasceu no interior de São Paulo, numa região cafeeira apelidada de “Califórnia Paulista”. Seus avós materno e paterno possuíram fazendas na região, mas perderam suas terras, em parte devido à discriminação racial: eram homens negros com  pequenas propriedades cercados por poderosos latifundiários brancos. Dulce, a mais velha de quatro filhos, viu e sentiu o ajuste penoso que seus pais tiveram de sofrer com essas perdas, e ficou marcada por uma sensibilidade poderosa para com a discriminação e a injustiça:

Minha mãe foi trabalhar como empregada doméstica, e desde os dez anos eu freqüentemente trabalhei junto com ela para ajudar a família. Mas ela e meu pai tinham uma visão de nosso futuro, e fizeram com que nós ficássemos na escola e ligados ao mundo. Tínhamos vizinhos japoneses e árabes, e na nossa igreja católica havia um padre progressista que me inspirou. Assim, apesar dos problemas associados ao fato de ser negra, pobre e menina, eu consegui me sair bastante bem.

Aos 16 anos, passei no concurso do American Friends Service para seu programa de intercâmbio internacional, e no outono de 1972 fui morar durante um ano com uma família branca em South Milwaukee, Estado de Wisconsin, Estados Unidos. Foi uma experiência maravilhosa, um marco na minha vida. Nossos interesses sociais e políticos eram muito compatíveis. Eles haviam perdido uma filha com leucemia, e de alguma forma eu ocupei um pouco esse espaço vazio, e nós nos entendemos. Então eu agora tenho duas famílias. 

Após retornar a São Paulo, mudei-me para Brasília e me matriculei no programa de comunicação da universidade. Mais tarde, na Universidade de São Paulo, fiz pós-graduação em radiodifusão – e continuei militando o tempo todo nas questões de raça e de gênero, bem como no Partido dos Trabalhadores. Durante os últimos dez anos, fui diretora de um programa de entrevistas na televisão sobre assuntos políticos.

E sou presidente da Fundação Palmares, órgão do Ministério da Cultura. [A República de Palmares foi uma comunidade autônoma e organizada de trinta mil africanos que resistiram ao regime da escravidão, comunidade esta localizada na Serra da Barriga, interior do Nordeste, e que resistiu durante todo o século XVII.] No governo democrático do presidente Fernando Henrique Cardoso, essa fundação constitui a primeira resposta governamental ao racismo, um reconhecimento de que o Brasil precisa encarar sua história como sociedade racista. É um começo motivador, mas temos ainda um longo caminho a percorrer.

Durante toda a história brasileira, as culturas africanas e indígenas foram caracterizadas como inferiores, enquanto uma pequena minoria de homens europeus teve garantido o acesso à terra e às riquezas. Essa pirâmide social, definida por gênero e raça, nos legou uma das sociedades mais desiguais do mundo. Para corrigir isso, temos de nos concentrar em melhorar as condições de vida dos mais carentes – e a maioria destes é negra.

Ivanir dos Santos

Ivanir dos Santos nasceu em 1954 num prostíbulo do Rio de Janeiro, e lá morou até os cinco anos, quando, no caos de uma batida policial contra as prostitutas, foi violentamente separado de sua mãe e levado para a Funabem, instituição governamental para crianças. Nunca mais viu a  mãe. Entretanto ser negro, pobre e sem nome nunca foi  suficiente para derrotar Ivanir. Hoje, diretor executivo do CEAP, organização não-governamental de desenvolvimento e promoção da comunidade dos brasileiros pobres e marginalizados, ele usa a história de sua própria sobrevivência para inspirar grande número de favelados de hoje.     

Eu era classificado como órfão, apesar de saber que tanto minha mãe como meu pai eram vivos. Ele era mecânico de automóveis e vinha com freqüência nos visitar, a mim e à minha mãe. Mas me tiraram dela, me deram um número – 76 – e me detiveram em vários centros até a adolescência. Até que finalmente, quando tinha uns quatorze anos, voltei à velha esquina onde tinha morado, e algumas das prostitutas me reconheceram. Por elas soube que minha mãe havia se suicidado com o desespero de me perder. 

De alguma forma, apesar das circunstâncias, consegui completar o segundo grau e encontrar um emprego como assistente de artista gráfico. O que eu mais gostava era de arte, música e teatro, mas também me interessava muito por organizar jovens como eu, pessoas rotuladas como “problemáticas” – crianças e jovens abandonados e marginalizados. Já estava com meus vinte anos e, à medida que me conscientizava social e politicamente, pouco a pouco compreendi o quanto a raça tem a ver com essas questões. Os jovens brancos institucionalizados são chamados de crianças, e a intenção do governo é dar-lhes assistência – mas os jovens negros sob custódia do Estado são chamados de menores, e a receita geral para eles é o controle e a punição. A sociedade os vê como delinqüentes, intocáveis, mas eu os vejo como o nós do futuro, cidadãos descalços, maltrapilhos, famintos, violentados. Quando cheguei a essa consciência, compreendi que tinha uma vocação, uma missão na vida.

Durante os últimos vinte anos, venho tentando de todas as maneiras possíveis ser um militante da luta contra o racismo e a pobreza. Fiz o vestibular para a PUC-RJ, e lá me formei. Como membro do Partido dos Trabalhadores, fui candidato várias vezes – mais recentemente em 1996, quando tive mais de meio milhão de votos e fiquei num terceiro lugar apertado na eleição para vice-prefeito do Rio de Janeiro.

Minha primeira responsabilidade, no entanto, é com as crianças das favelas; são elas o principal enfoque do CEAP. A sociedade brasileira as exclui; elas merecem respeito em vez de desprezo, e uma oportunidade justa para melhorar suas condições de vida. Eu tenho o presente da minha experiência, da minha sobrevivência, para transmitir às crianças de rua. O que eu aprendi, o que tento ser, é menos um exemplo do que uma inspiração para eles. Não é “ser como eu”, mas “lutar para superar isso, e depois encontrar maneiras de ajudar aqueles que vêm surgindo no mesmo caminho”.

Os pobres são vistos em todo lugar no Brasil. Mas os que são vistos não são o problema. São apenas a ponta do icebergue, uma pequena amostra da enorme crise que está por baixo e que faz da nossa chamada democracia racial uma farsa. Se o problema verdadeiro um dia chegar à rua com toda a sua força, esta sociedade vai desmontar. É nitidamente do interesse de todos os brasileiros acabar com as desigualdades, a discriminação e a injustiça agora, antes que aconteça essa terrível calamidade.

Zuenir Ventura 

Zuenir Ventura morou a vida toda no Estado do Rio de Janeiro. Nascido em 1931, numa pequena cidade operária do interior, mudou-se depois para região metropolitana do Rio,  quando entrou para a universidade. Hoje, colunista do Jornal do Brasil, é um dos mais conhecidos jornalistas da cidade. Durante a maior parte de sua carreira, tem escrito sobre a cultura popular, mas foi aclamado em 1994 com o livro Cidade partida, cujo tema é a vida em uma das mais notórias favelas do Rio de Janeiro, Vigário Geral, onde 21 pessoas foram vítimas de um massacre policial. Sua própria origem humilde lhe dá uma nítida perspectiva das ligações próximas entre a minoria abastada do Rio de Janeiro e suas legiões de pobres em estado de sítio..

Meu pai era pintor de casas. Ele e minha mãe tiveram onze filhos, mas apenas quatro sobreviveram além da infância, e eu me lembro como meus pais lutaram duramente para criar para nós uma vida melhor do que tinha sido a deles. Eu me formei na Universidade Federal do Rio de Janeiro, e pensava ser professor, mas acabei conseguindo um emprego nos arquivos de um jornal local. Um dia me pediram que escrevesse alguma coisa, e assim me tornei jornalista.

O Rio de Janeiro é como Nova York – uma cidade enorme onde as pessoas chegam vindas de tudo quanto é lugar e se transformam. O que acontece aqui acontece, cedo ou tarde, em todo o Brasil. Então a crise das favelas, as gritantes desigualdades sociais e a violência precisam ser levadas a sério por todos nós. Esses problemas sociais são tão grandes no Brasil que é irresponsável e tolo ignorá-los, ficar indiferente a eles.

Estima-se que haja umas seiscentas favelas no Rio de Janeiro e que nelas more ao menos um quinto dos nossos dez milhões de habitantes. Vigário Geral não é um favela pequena, mas de forma alguma é a maior, com aproximadamente vinte mil pessoas. Comecei a freqüentar a favela um mês depois do massacre. Como forasteiros, temos preconceitos raciais e sociais, e tememos a violência, mas eu tentei me despir de tudo isso e chegar lá completamente aberto, sem idéias preconcebidas, para que pudesse ver as coisas com o olhar não-enviesado do cronista. Para minha grande surpresa, não encontrei lá nenhum desejo profundo de vingança – muito luto, muita dor e muito sofrimento, mas também um impulso de sobrevivência e até certa predisposição para a alegria. Encontrei a boa vizinhança, a fraternidade, a solidariedade, o espírito de partilha e o reconhecimento das pequenas bênçãos.

Para a maioria das pessoas que leram meu livro, foi uma revelação. Nós simplesmente não sabemos. Vivemos perto das favelas, ao lado delas, mas elas são para nós o desconhecido. Estão nos cercando há um século, mas só recentemente tem crescido a consciência da sociedade sobre essa tragédia social, e só agora estamos fazendo um esforço para mudar as coisas. Nós ouvíamos a música de lá, achávamos que tinham uma vista maravilhosa lá do alto do morro, e nos acomodamos.  Mas agora ouvimos os tiros, a violência se espalha pela cidade toda e somos obrigados a compreender que essa segregação não funciona – não há sistema de segurança, portão ou quartel que nos proteja. Não há solução a não ser elevar o nível de vida das favelas e integrá-las por inteiro na vida da cidade.

A consciência é o primeiro passo na direção dessa solução. Quando um número suficiente de pessoas se conscientizar e entender o que está em jogo, haverá um movimento suprapartidário, não ideológico, por mudança, que obrigará a cidade e o Estado a agir. Para que possamos sobreviver, a cidade dividida precisa acabar.

Este é em parte um problema racial, mas é mais complexo; na realidade, trata-se de um apartheid social e econômico. É verdade que os pobres em geral são negros, mas sua exclusão se baseia mais na questão econômica do que na raça. Na verdade, não se sabe mais quem é negro ou branco, a não ser que a pessoa tenha os traços e a cor africanos muito óbvios. Eu próprio sou branco, suponho, mas, como a maioria das pessoas, não me é fácil falar sobre o assunto. Aprendi sobre os estereótipos raciais com a minha mãe, que era muito clara. Quando era adolescente, um negro chegou lá em casa e disse “sou seu primo”, e minha mãe o recebeu como sobrinho. Qual a lição disso? Nossa língua é cheia de eufemismos e circunlóquios para evitar o assunto, e acabamos ficando um tanto auto-iludidos e hipócritas. Recentemente, a política militante está nos obrigando a dizer o que somos. O que sou eu? Sou brasileiro.

Vera Soares 

Ao sair da Universidade de São Paulo, no final da década de sessenta, Vera Soares era uma feminista enfática, profundamente comprometida com a luta contra o preconceito de gênero, porém com menos consciência do grau em que as discriminações de raça e de classe permeiam a sociedade brasileira. Hoje professora e administradora na universidade, ela continua militante dos direitos da mulher – mas com uma compreensão mais ampla do lugar central das mulheres negras e pobres no movimento pelas reformas sociais:

Quando era estudante na época da ditadura, concordava com o discurso esquerdista de que a luta de classes englobava gênero e raça. Mas as questões de raça e até mesmo de classe eram um tanto abstratas para nós àquela época, porque havia tão poucos estudantes negros ou verdadeiramente pobres entre nós. Havia, sim, muitas mulheres, e para nós a questão de gênero era algo muito concreto; na verdade, era essa questão que nos havia levado à militância em primeiro lugar. Por mais inacreditável que pareça, na época só conseguíamos enxergar gênero, e não raça. 

Levou uns doze a quinze anos – até o final da década de oitenta – para que finalmente compreendêssemos que o movimento feminista nunca poderia ser completo sem a participação negra. Eu pessoalmente aprendi muito com as mulheres negras que conheci. Aprendi que, se queremos que o movimento das mulheres seja poderoso, precisamos nos unir racialmente. Graças a essas mulheres, eu não tenho nenhum problema com a questão da integração versus desenvolvimento separado. Ambos são necessários. Os negros têm de se unir para conhecer a sua história, encontrar a sua identidade e desenvolver a sua auto-estima, mas isso de forma alguma os tornará menos comprometidos com o feminismo ou com a democracia.

Não creio que seja realista ou prático procurar a mudança política no Brasil por meio de um partido político só de mulheres ou só de negros. Não podemos nos separar rigidamente; os movimentos sociais, culturais e políticos precisam ser flexíveis e interligados. Assim, podemos todos trabalhar juntos para fazer com que os governos federal e estaduais sirvam a todos – homens e mulheres, ricos e pobres, brancos e negros.

A identidade racial é uma questão muito difícil e complexa no Brasil. Nós temos de reconhecer que existe aqui a discriminação racial e fazer todos os esforços para fechar a  enorme brecha existente entre ricos e pobres. Essas duas questões são intimamente interligadas. Este país é rico em termos de recursos, mas tanta gente é pobre, e a maioria é de origem africana ou indígena. Também o poder continua concentrado nas mãos de uma elite constituída de pouquíssimos homens brancos. Se vamos alcançar algum progresso contra esses problemas tremendos, precisamos desenvolver alianças entre as mulheres, os negros e os pobres.

Benedita da Silva

Benedita da Silva, moradora durante a vida toda de uma favela do Rio de Janeiro, é também uma das mulheres mais proeminentes do Brasil contemporâneo. Ajudou a fundar, no final da década de setenta, o Partido dos Trabalhadores; foi eleita vereadora em 1982 e deputada federal em 1986; perdeu por pouco, no segundo turno, a eleição para a prefeitura do Rio de Janeiro em 1992; e ganhou um assento no Senado Federal em 1994 – tornando-se apenas a terceira integrante negra entre os 81 membros daquela Casa. Em 1998, foi eleita vice-governadora do Rio de Janeiro. Alta, forte, uma figura impressionante com uma voz poderosa, a vice-governadora Benedita conquistou um lugar no centro da vida pública como campeã de três eleitorados sub-representados – os afro-brasileiros, os pobres e as mulheres:

Morei aqui no Chapéu Mangueira praticamente a vida toda; nasci ali do outro lado desse morro [aponta], a apenas alguns quilômetros daqui. Eu mesma planejei e construí esta casa; levou mais de dez anos. Podia ter construído em outro lugar, se quisesse, mas eu escolhi construí-la aqui. Esta é a minha comunidade, esta é a minha gente. É uma casa simples no morro, mas é uma casa de verdade, não um barraco – modesto, mas confortável, e grande o suficiente para acomodar visitas. Recebo muitas visitas – praticamente todo o mundo, menos o papa, até agora.

Assim como a vasta maioria dos afro-brasileiros, fui criada na pobreza, a penúltima de quinze filhos – e acabei sendo a única a freqüentar faculdade. Minha mãe era lavadeira, meu pai, operário. Eram analfabetos. Não ignorantes, apenas analfabetos. Lutaram heroicamente para construir uma vida melhor para nós, mas nada era fácil; a pobreza e a discriminação racial sempre os impediam de avançar. Graças a eles, eu tive uma saudável introdução a três aspectos importantes de minha vida – educação, religião e trabalho –, e eles também me deram a motivação, a confiança e a coragem de lutar duramente por aqueles que estão lá embaixo.

Então, minhas condições de vida acabaram me levando à política e, embora nem sempre tenha sido vitoriosa nas eleições, consegui atingir um nível de visibilidade que me permite ser uma voz eficaz dos meus eleitores. É muito natural que eu seja visível – sou grande, sou negra, sou barulhenta. E, como a maioria negra no Brasil sempre foi tão invisível – no governo, nos negócios, nas universidades, na televisão –, é especialmente importante agora, quando estamos vivendo a transição da ditadura para a democracia, que haja pessoas como eu por aí tocando o sino da justiça racial.

O racismo e a negação dos direitos humanos sempre foram problemas no Brasil, mas o governo e a sociedade civil ignoravam esse fato, chegaram até a negá-lo. Estamos começando a ouvir novas expressões de preocupação do governo sobre essas questões, mas até agora não aconteceu muita coisa de verdade. Precisamos passar do discurso e dos símbolos para o conteúdo e a ação. Nós, cidadãos negros deste país, queremos – exigimos – ser incluídos na sociedade brasileira em todos os níveis. Temos muito a contribuir para a nossa nação, e também muito a receber.

Já estive na África do Sul. Vi o que Nelson Mandela fez pela maioria negra de lá e pela a causa da democracia. Nós afro-brasileiros estamos onde eles estavam quando Mandela saiu da prisão: enfrentando a necessidade de criar e desenvolver novas lideranças. Acho que estamos no início de algo muito importante, algo histórico.

II.
Enfrentando os termos: o significado de raça, racismo e discriminação racial
Mais do que a rejeição da cor da pele de um povo, o racismo se constitui na negação da história e da civilização desse povo; a rejeição de seu ethos, de seu ser total. A diversidade, contudo, é a condição universal da existência humana, e a riqueza da experiência humana se funda em grande parte na interação, na intercomunicação e no intercâmbio entre culturas específicas. O objetivo verdadeiramente revolucionário não é erradicar as diferenças (...) [mas antes] evitar que elas sejam transformadas em pedras fundamentais da opressão, da desigualdade de oportunidades ou da estratificação social.  




—Abdias do Nascimento e Elisa Larkin  Nascimento

P

or que começar com uma investigação do significado de raça? Porque é necessário relembrar que a maioria de nós fazemos todos os dias julgamentos dos outros baseando-nos em signos taquigráficos tais como aquilo que percebemos como “raça”. Na verdade, poucos de nós poderiam oferecer uma definição cientificamente fundamentada do que significa esse termo. Nem temos, freqüentemente, a consciência de que as classificações e identidades não são uniformes nem estáticas em todo o mundo. Já que existe pouco consenso sobre o que constitui raça, não é de admirar que muitas vezes desperdicemos nosso tempo discutindo o que é raça, racismo e discriminação em vez de agir para resolver os problemas que esses termos descrevem.

Todos os seres humanos têm identidades múltiplas – como membros de nações, comunidades, famílias e profissões. Como homens ou mulheres, ricos ou pobres, nós temos “identidades raciais” e aparências associadas com povos indígenas de diferentes partes do mundo – África, Ásia, Europa, Austrália. Essas identidades podem ser geradas e abraçadas a partir de dentro ou impostas a nós pelos outros. Qualquer que seja a maneira pela qual se construam, elas têm força e influência em nossas vidas.

O que é raça? Raça é uma idéia
R

aça é uma idéia que cientistas europeus do passado utilizaram para categorizar as diferenças de aparência dos povos que viviam em partes do mundo distantes da sua. Raça começou, então, como um conceito geograficamente derivado. Mais tarde, alguns  cientistas começaram a especular sobre uma hierarquia de capacidade ou valor associada com as várias “raças”. Conduziram-se experimentos, com resultados previsíveis, para tentar “provar” ou “desmentir” as diferenças de habilidade humana ligadas à raça ou aparência observada. Fosse por preconceito consciente ou inconsciente, por utilizar métodos inadequados, por chauvinismo ou simplesmente por erro, esses cientistas concluíram que o seu grupo racial era “superior” a todos os outros. A noção de superioridade racial européia ou branca forneceu uma desculpa ou justificativa pronta para o imperialismo, o colonialismo e a conquista.

No decorrer dos anos, prosseguiram os debates e os experimentos, enquanto cientistas e outros discutiam a legitimidade da crença na superioridade ou inferioridade das raças “negra” e “branca”. Hoje, o peso esmagador da pesquisa e da opinião científicas derruba tais noções. O consenso entre os cientistas do mundo é o seguinte:

· Todos os seres humanos, independentemente da aparência superficial, pertencem à mesma espécie. Por isso, podemos cruzar-nos e reproduzir-nos independentemente da “raça”. Aliás, embora os cientistas não sejam unânimes em concordar que todos os seres humanos evoluíram a partir de uma ancestralidade comum originada na África, o peso da opinião científica apóia esse visão.

· O isolamento geográfico que deu origem às “aparências” distintas de povos oriundos de regiões específicas do mundo já cedeu lugar à integração e à miscigenação entre os grupos, tornando assim ainda mais irreal a idéia das raças geográficas.

· A gama de variações da capacidade humana é maior dentro de qualquer “raça” específica do que entre uma raça geográfica e outra.

· Os cientistas só conseguiram identificar diferenças minúsculas entre as “raças” geográficas. Tais diferenças não estão ligadas à capacidade intelectual ou ao caráter.

A única raça é a raça humana

(...) por acaso, acontece que todos aqueles que têm certeza de serem brancos e não negros, ou vice-versa (...), estão jogando conversa fora. Do ponto de vista genético, praticamente a única coisa de que qualquer racista pode ter certeza é que ele é um ser humano. (...) Pertencer a uma raça biológica é pertencer a uma população que exibe uma freqüência específica de certos tipos de genes. Os indivíduos não exibem freqüências de genes; os indivíduos têm apenas o complemento humano dos genes, em número muito grande, porém desconhecido, a maioria do qual é compartilhada por todas as pessoas. Quando um homem diz “Sou branco”, a única coisa que ele pode estar comunicando cientificamente é que pertence a uma população em que se comprovou haver uma alta freqüência de genes determinando pele de cor clara, lábios finos, cabelos profusos no corpo, estatura média e assim por diante. Dado que a população à qual ele pertence é necessariamente uma população híbrida – na verdade, todas as raças humanas são híbridas –, não existe nenhuma forma de ter certeza de que esse indivíduo não porta uma herança genética de outras populações. (...) Assim, todos os caucasóides seriam bem aconselhados cientificamente a dizer: “Eu provavelmente sou em parte negro”, e todos os negros poderiam afirmar com muita exatidão: “Eu provavelmente sou em parte branco”. (...) Toda identidade racial, cientificamente falando, é ambígua. 





—Marvin Harris, Patterns of race in the Americas
O que é racismo? O que é discriminação racial?
N

este relatório e no uso popular, “racismo” descreve as crenças e os atos que negam a igualdade fundamental de todos os seres humanos em função de diferenças percebidas de “raça”, cor ou aparência. A discriminação racial é o racismo em ação. A Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, promulgada pelas Nações Unidas e ratificada pelo Brasil, pela África do Sul e pelos Estados Unidos, assim define a discriminação racial: 

(...) qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada na raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica que tenha o propósito ou o efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em condições iguais, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e qualquer outro da vida pública. [Grifos nossos.]

Medidas positivas para superar a discriminação, como a ação afirmativa, não são consideradas ilegais nos termos da Convenção. Aliás, ela requer que tais políticas sejam adotadas para contrariar os efeitos da discriminação.

Muitas pessoas acreditam que o racismo é apenas uma questão de atitudes ou sentimentos,  crenças ou intenções conscientes em âmbito pessoal. Quando indagadas, elas talvez digam que “não têm nada contra” os negros ou não-brancos. Aliás, “alguns de meus melhores amigos são negros”. Na essência, eles raciocinam: “Eu não tenho problema com raça. Então, o racismo não deve ser problema.” Entretanto o racismo constitui um problema, sim, um grave problema, que se evidencia na distribuição diferenciada da riqueza, dos recursos e de outros índices de bem-estar.

O racismo e a discriminação não são apenas assuntos de opinião pessoal consciente ou de atos intencionais ou atitudes individuais. O racismo e a discriminação podem ser incorporados em conseqüências não-intencionais, porém prejudiciais, que têm origem em práticas ou políticas aparentemente neutras.

Em outras palavras, as atitudes e crenças em relação à raça estão incrustadas nos valores sociais, nas práticas culturais, nas leis, nos costumes e na maneira pela qual operam as instituições. O racismo não é apenas um hábito do coração. Pode ser um hábito da indústria ou um padrão de comportamento de indivíduos, grupos ou instituições. Tanto ações não-intencionais  como  intencionais podem ser racialmente discriminatórias.

Isso significa que uma parte importante do combate ao racismo e à discriminação é encontrar maneiras de reconhecer as conseqüências das ações pessoais e das práticas e políticas da sociedade que têm impactos desiguais sobre diferentes grupos e indivíduos. Já que brancos e negros começam em diferentes posições na escala em termos de recursos, poder e bem-estar, desfazer os efeitos do racismo e da discriminação pode requerer esforços compensatórios para criar uma paridade na capacidade dos dois grupos em se aproveitar de oportunidades “iguais”. 

Racismo institucional

Pensemos sobre as práticas raciais como práticas institucionais e estruturais que distribuem recursos com base na linha da cor. (...) Aqueles que recebem os benefícios desse sistema, embora talvez não se tenham engajado ativamente na discriminação, não são inocentes. (...) Por exemplo, se vivemos numa sociedade patriarcal em que os recursos são distribuídos de acordo com critérios de gênero, os homens não podem alegar inocência. Isso não significa que eu não goste de minha mãe, que odeie minha irmã ou minha mulher, mas significa, sim, que os recursos estão distribuídos injustamente em favor dos homens, e que é necessária uma mudança estrutural. (...) Você pode amar sua mãe, sua irmã, sua mulher, e ainda assim viver num sistema hierárquico em que as mulheres são dominadas pelos homens ou em que os negros são dominados pelos brancos. 





     —John A. Powell, tese apresentada em reunião da Iniciativa

Se os seres humanos conseguem aceitar que a Terra é redonda, embora nossos olhos nos digam o contrário, por que algumas pessoas continuam a achar-se e comportar-se como se fossem “superiores” a pessoas de ascendência ou aparência africana, apesar da evidência esmagadora do contrário? Aqui estão algumas razões comumente citadas:

· Algumas pessoas são ignorantes. Não sabem que não sabem. Em outras palavras, o racismo é baseado em idéias e premissas falsas que originam preconceito.

· Outras pessoas confundem o grau de desenvolvimento das nações européias ou “brancas” com a “superioridade” racial, sem considerar o papel do colonialismo e da escravidão no retardamento do desenvolvimento africano. Também não levam em consideração a maneira pela qual os fatores geográficos, espaciais e outros a eles relacionados afetam o desenvolvimento em diferentes partes do mundo. Entretanto, como escreve Jared Diamond, autor de Guns, germs, and steel [Armas, germes e aço]: “A história seguiu diferentes cursos para diferentes povos por causa das diferenças entre os ambientes  em que os povos viviam, não por causa de diferenças biológicas entre os povos em si.”

· Também não pensam sobre como o trabalho dos povos de ascendência africana contribuiu para ajudar a desenvolver nações como o Brasil, a África do Sul e os Estados Unidos. Quando têm consciência da riqueza de exemplos de realização e capacidade dos africanos e seus descendentes em todo o mundo, julgam-nos exceções, e não a norma.

· O isolamento e os medos infundados ajudam a perpetuar os estereótipos raciais e a desconfiança em relação às pessoas percebidas como “diferentes” de nós mesmos ou de nossos parentes. Os seres humanos freqüentemente tendem a temer ou desconfiar daqueles que não “conhecem”. 

· Algumas pessoas acreditam que as diferenças coletivas entre negros e brancos nos resultados de testes padronizados medem a “natureza” ou as características intrínsecas à “raça”, e não a “educação”. Essas pessoas demonstram ignorância ou falta de consciência das amplas e profundas evidências de mau uso de tais testes, bem como das distorções nelas embutidas pelo preconceito operado na sua construção e administração. Compreendem mal aquilo que esses testes de fato se propõem medir e deixam de focalizar a limitada capacidade avaliatória de muitos testes. Acreditam que pequenas diferenças em resultados de testes entre algumas pessoas de cada grupo sejam capazes de medir diferenças intrínsecas na inteligência dos grupos, e não a habilidade de fazer testes, a vantagem econômica, a alimentação, a saúde, o meio ambiente e outros fatores que influenciam tais resultados. Ignoram o fato de que muitos negros atingem, nesses testes, resultados  melhores que muitos brancos.

· Confundir pobreza e carência de ensino com falta de inteligência é um erro comum. W.E.B. DuBois resumiu bem esse problema: “Quando os homens oprimem seus semelhantes, os opressores sempre encontram na natureza do oprimido uma plena justificação de sua opressão. [...] Os males mais fomentados pela opressão são exatamente aqueles que os opressores gostariam de transferir de seu sistema para o natureza inerente de suas vítimas.”

· Brancos que se preocupam com a justiça, embora tratem os outros de maneira injusta, freqüentemente não conseguem encarar o que têm feito, como certa vez observou Gunnar Myrdal. Assim, ao projetar sentimentos negativos sobre os sujeitos vitimados, eles negam intimamente que estejam envolvidos ou que se beneficiem de práticas condenáveis. Tal “dissonância cognitiva” constitui poderoso mecanismo psicológico de defesa.

· Talvez a mais poderosa razão da persistência do racismo seja simplesmente que, para muitos brancos, a crença na inferioridade dos negros é útil ou conveniente. Tal crença permite aos brancos manter o controle do poder e lhes oferece tanto a razão quanto o método pelo qual podem preservar para si os privilégios e as vantagens. Retirar da competição as pessoas de ascendência africana ou aparência negra preserva o controle branco, independentemente da etnicidade, e pode ajudar a evitar ou retardar o conflito intragrupal.

O racismo e o sexismo se encontram muitas vezes em combinação. Ambos ajudam os homens brancos a preservar seu lugar no topo da hierarquia social, acima das mulheres e homens negros e das mulheres brancas. O racismo e o sexismo também ajudam a retardar os movimentos includentes e de ampla base no sentido de maximizar os talentos de todas as mulheres. O racismo e o sexismo têm sido uma carga dupla para as mulheres negras. E, promovendo a restrição da liberdade das mulheres brancas para manter a “pureza racial”, o racismo foi e é o adversário de sua liberdade e igualdade, assim como da liberdade e igualdade da mulher negra.

Evidentemente, nem  todos os brancos se sentem “superiores” ou procuram negar aos negros o respeito ou a igualdade de direitos. Ao contrário, a luta para chegar além do racismo sempre envolveu diversos grupos e indivíduos. Muitos brancos e outros têm pago um alto preço por apoiar o tratamento igual para as pessoas de ascendência africana. Sem o apoio de alguns brancos, é improvável que se obtivesse o progresso alcançado no sentido de combater os efeitos mais perniciosos do racismo.

Infelizmente, contudo, um número inaceitável de pessoas opta pelo caminho “mais fácil”, calando-se ou se tornando “cegas” à injustiça e à exploração. Isso porque, como notou um membro do Grupo Internacional de Trabalho e Consultoria, Franklin A. Thomas, para muitas pessoas “não existe mais nenhuma desonra social em ser egoísta”.  É preciso coragem e independência para contrariar os sentimentos e hábitos vigentes em uma sociedade.

Os governos têm usado seu poder para perpetuar as crenças sobre a superioridade e o domínio social brancos e para manter o privilégio branco, tema que focalizamos a seguir.

Por que persiste o determinismo biológico

Os apelos à natureza do universo têm sido utilizados em toda a história para santificar as hierarquias como certas e inevitáveis. (...) As razões dessa recorrência são sociopolíticas, e não precisamos ir muito longe para buscá-las. (...) Que argumento contra a mudança social poderia ser mais friamente eficaz do que a afirmação de que as ordens estabelecidas, com alguns grupos em cima e outros embaixo, existem como reflexo preciso das capacidades inatas e imutáveis das pessoas assim classificadas? 






—Stephen Jay Gould, The mismeasure of man

Perspectivas sobre a classificação racial
A

literatura importante sobre a classificação racial no Brasil, África do Sul e Estados Unidos revela uma gama desconcertante de formas de lidar com a idéia de “raça” e classificação desenvolvidas pelos governos e pelos povos dessas três nações. É importante focalizar o papel dos governos porque, como observou o professor Manning Marable, da Universidade Columbia:

Qualquer estratégia para desmontar o racismo precisa reconhecer as formas pelas quais o poder estatal tem reproduzido deliberadamente as categorias raciais e encorajado e se beneficiado das divisões. As categorias raciais não caíram do céu, impondo-se sobre os povos não-europeus. Foram deliberada e socialmente construídas e, nesse processo, o Estado sempre teve um papel decisivo e essencial.

Nos Estados Unidos, embora as idéias de classificação racial tenham mudado um pouco com o decorrer do tempo, a idéia-chave que governa a identidade racial é o princípio da “hipodescendência” ou a “regra de uma gota”, um padrão de linhagem sangüínea. De acordo com esse critério, qualquer pessoa que tenha um grau pequeno ou mensurável de herança africana é por lei (e no entendimento comum) considerada afro-americana ou “negra”, independente da sua aparência de fato. Esse padrão rigoroso foi particularmente útil nos tempos da escravidão para assegurar que os filhos de escravas com senhores de escravos continuassem disponíveis para serem usados como escravos. Talvez continue útil para alguns brancos que queiram reservar para si e para outros brancos os melhores empregos, oportunidades de educação, cargos políticos e outras vantagens.

Evidentemente, a julgar pelo arco-íris de cores existente apenas entre os afro-americanos, houve muita miscigenação. Os afro-americanos constituem um grupo de “raça mista”, de acordo com a definição geográfica de raça. Entretanto, independentemente da cor ou da aparência física, ter ancestralidade africana nos Estados Unidos faz com que uma pessoa seja “negra”. Embora o Sr. Plessy, do processo Plessy vs. Ferguson acima citado, tivesse aparência branca e pudesse atribuir sete oitavos de sua ascendência a brancos e apenas um oitavo a negros, ele foi classificado como membro da “raça” negra e sujeito a tratamento desigual. Os negros de qualquer cor não tinham “nenhum direito que um homem branco fosse obrigado a respeitar”. 

No Brasil, a noção de “raça” é ainda mais complicada, tendo em vista a longa história de promover e encorajar a miscigenação quando a escravidão era vigente nesse país. Os brasileiros às vezes apontam essa miscigenação ou “embranquecimento” como prova de ausência de racismo ou discriminação. Para eles, o fato de se encorajar o sexo inter-racial constitui  prova da inexistência de discriminação e de ódio racial. Também afirmam que, pelo fato de muitos brasileiros possuírem algum grau de ascendência mista,  “raça”, “racismo” e discriminação não existem no Brasil.

Entretanto, chamado ou não de “racismo”, um crescente conjunto de dados testemunha o fato de que, no Brasil, tanto os “pretos” quanto os “pardos” (pessoas que parecem ter ascendência africana) estão em desvantagem considerável com relação aos brancos em termos de condições de saúde, mortalidade, educação, emprego, renda e riqueza. Os pretos e pardos também estão amplamente sub-representados entre aqueles que têm cargos públicos, nos níveis mais altos do meio empresarial, nas imagens da mídia e no establishment acadêmico do ensino superior. Eles constituem uma proporção exagerada, em relação à sua participação na população em geral, no conjunto dos pobres brasileiros. E as pesquisas de opinião pública também demonstram que a aparência africana é menos valorizada do que a estética européia e constitui uma fonte de estigma em muitos contextos.

Que importância tem um nome?

A resposta é: “muita”. Então, é importante dizer algumas palavras sobre os termos usados neste relatório para designar ou descrever “raça”. No Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos, muitas pessoas têm dificuldade em se descreverem a si mesmos ou descreverem os outros. Em cada um desses países, as categorias raciais, definidas e construídas de formas variadas, têm sido utilizadas como “signos do privilégio e da privação”.  Raça é uma forma e fonte de identidade a que os seres humanos respondem de maneiras e em graus marcadamente diferentes. É uma construção social – gerada de fora ou afirmada e criada  a partir de dentro. As classificações raciais diferem no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos e são compreendidas de formas diversas.

Para comunicar a complexidade da construção do racismo, as expressões “pessoas percebidas como de ascendência africana ou aparência negra” ou “de ascendência ou aparência européia” são utilizadas neste relatório para descrever os dois grupos focalizados na nossa investigação. Algumas pessoas podem achar tais categorias e terminologia ofensivas, incômodas ou contrárias à sua preferência. Na África do Sul, por exemplo, dependendo das circunstâncias e do contexto, o termo “negro” pode ou não ser compreendido como incluindo os “coloureds” ou as pessoas de origem indiana ou asiática. Salvo quando indicamos o contrário, neste relatório o termo “negro”, no contexto sul-africano, inclui os “coloureds”.  O termo “branco” no Brasil pode ou não incluir pessoas que têm certa medida de ancestralidade africana, índia ou outra, mas cujo fenótipo dominante se  aproxima àquele comumente compreendido como sendo de origem européia. Na forma aqui utilizada, o termo “negros” inclui pessoas cuja aparência é “preta” ou “parda” no sentido brasileiro, salvo quando definido de outra forma, e todas as pessoas de linhagem africana nos Estados Unidos. Tais são as dificuldades de fazer a “sintonia fina” desses emblemas. Entretanto, como observa o Relatório da Comissão Sul-Africana de Verdade e Reconciliação:

O significado desse processo de ferretear em termos raciais é simplesmente que essas categorias são refletidas nas estatísticas produzidos ao longo dos anos e de certa forma elas mesmas fornecem um guia para as desigualdades do passado. (...) Não há a intenção de desrespeitar nenhum grupo ou perspectiva política. É simplesmente impossível escrever uma história da África do Sul [e agregamos aqui do Brasil e dos Estados Unidos] sem errar de um lado ou outro da questão.

Apesar das complexidades e variações de rótulos, as linhas gerais do privilégio e da desvantagem atribuíveis à raça ou aparência percebidas estão evidentes na hierarquia de poder estratificada pela cor nesses países. Isso significa que todos os “negros” estão economicamente em desvantagem ou que todos os “brancos” são ricos? Claro que não. Mas indica, sim, que nesses países os sistemas, práticas, crenças, políticas e idéias que propiciam oportunidades e benefícios às pessoas não estão funcionando tão bem para os negros como para os brancos e precisam ser melhorados.

É também importante enfatizar que as referências feitas ao longo deste relatório a “brancos” ou a “negros” para designar grupos não têm o propósito de indicar que todos os membros de determinado grupo estão implicados no sentido pessoal. Ao contrário, é para comunicar os contornos do privilégio e da desvantagem “grupal” que tais referências são utilizadas.

Em vez de usar a “hipodescendência”, as pessoas no Brasil tendem a se classificar a si mesmas ou às outras com base primeiramente na aparência física – cabelo, fenótipo, cor ou classe. Você é o que parece. Então, a condição de ser pobre é ligada na cultura popular ao ser “negro”, e uma aparência “branca” é associada a maiores recursos materiais e maior prestígio social. A antiga expressão “o dinheiro embranquece” expressa esse fato. Como observa a militante norte-americana dos direitos civis Barbara Arnwine: “O Brasil não é a grande democracia racial que se apresenta; é a grande pigmentocracia.”

Para os estrangeiros, parece esquisito que alguns brasileiros citem o grande número de pessoas de origem mista como prova de que o Brasil é uma grande democracia racial. Essa equação confunde “relações sexuais” com não-discriminação. Para os norte-americanos ou para os sul-africanos, uma herança mista não estabelece a ausência do racismo e da discriminação no emprego, na habitação ou no acesso às escolas. Não fundamenta a ausência de sistemas e estruturas a favorecer os brancos. Em lugar disso, tais afirmações indicam uma forte ligação entre  sexismo e racismo no Brasil.

A ligação entre o racismo e o sexismo

Da mesma forma que o racismo surgiu como justificativa para a tomada da terra e como  meio de produção, o sexismo surge como justificativa para a tomada do corpo das mulheres como meio de reprodução. (...) As mulheres negras são forçadas a produzir trabalho barato. As mulheres brancas são tolhidas como meio de reproduzir um grupo racialmente “puro”. “Classe” é apenas uma forma artificialmente produzida de “raça”. Precisamos aprender que racismo, sexismo, classe e outras desigualdades só podem ser desenraizadas juntas. 






—Gloria Steinem, apresentação na consulta da Iniciativa 

Os brasileiros às vezes comparam o seu modelo de relações de “raça” positivamente em relação àquele dos Estados Unidos ou da África do Sul. Eles afirmam com orgulho que seu país não tem uma história de segregação legalizada nem o “ódio” aberto aos negros encontrado nos Estados Unidos e na África do Sul. Entretanto tal visão da história não explica por que tão poucos entre os abastados no Brasil são negros, nem por que a pele escura e a pobreza passaram a ser aceitas quase como sinônimos. Ignora a evidência de esforços deliberados, após a abolição da escravatura, para “embranquecer” o país com a imigração européia e o determinismo biológico antes vigente. Por que, numa verdadeira democracia racial, haveria tão evidente estratificação de poder marcada pela cor?

Os militantes afro-brasileiros notam que a ausência de discriminação legalizada tem desestimulado perversamente muitos brasileiros a se mobilizarem em massa para combater a discriminação. Aliás, muitos brasileiros de todas as cores negam a presença, no seu país, da discriminação com base em “raça”, cor ou aparência. Muitas pessoas consideradas “brancas” no Brasil afirmam ter algum grau de ascendência africana na sua própria história. Talvez acreditem, por não terem elas próprias sofrido discriminação, que  “raça”, cor e aparência não constituem problemas. Pode ser que sintam uma afinidade com as pessoas “pretas” ou “pardas” e sua rica cultura de religião, música e culinária. Esse paradoxo provocou a seguinte observação de um membro do Grupo Internacional de Trabalho e Consultoria, Paulo Sérgio Pinheiro: “O peixe não sabe que está dentro da água.” 

O sistema referencial brasileiro é muito diferente daquele de muitos sul-africanos e norte-americanos, para quem tais crenças parecem pontos cegos convenientes que vêm congelando o quadro de desigualdades vigente. Como observou uma vez, em outro contexto, o arcebispo Desmond Tutu: “É difícil acordar um homem que finge estar dormindo.” 

Bantustões, guetos e favelas

Como resultado da maciça miscigenação e da igualdade expressa em medidas legais, a ideologia da democracia racial no Brasil induziu negros e brancos e acreditar que a inferioridade social dos negros se deve à sua própria incompetência. A ideologia da democracia racial disfarçou o fato de que os métodos utilizados no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos, embora distintos, atingiram os mesmos resultados. Os bantustões da África do Sul e os guetos dos Estados Unidos são redefinidos no Brasil como favelas, e todos são habitados principalmente por negros. 




—Sueli Carneiro, trabalho apresentado em reunião da Iniciativa

Sob o regime sul-africano do apartheid, havia poucas áreas da vida ou dos negócios que não fossem estratificadas e classificadas segundo linhas raciais. A África do Sul criou um vasto sistema de múltiplas camadas, com leis, burocracias e regulamentos, para controlar quase todos os aspectos da vida dos não-brancos na sociedade, e alocou os níveis de privilégio de acordo com essas classificações. O Relatório da Comissão de Estudos sobre a África Austral, África do Sul: o tempo se esgota, assim resumiu o sistema de classificação racial do apartheid: 

De acordo com algumas leis, e no uso geral, a população se divide em quatro grupos: brancos, “coloureds”, africanos e asiáticos. Entretanto a lei nevrálgica de classificação racial, o Ato de Registro da População, de 1950, que às vezes é descrita como a pedra fundamental do apartheid, ordena a consignação de cada pessoa a um entre três grupos: branco, “coloured” ou africano. Autorizado por lei, o governo dividiu a classificação “coloured” em subgrupos que incluem os asiáticos, bem como pessoas de origem racial mista. De acordo com outra lei, os africanos são subdivididos em oito grupos tribais principais.

Nesse emaranhado de categorias, os africanos sempre estiveram no mais baixo nível de toda e qualquer ordem hierárquica, sujeitos na sua maioria a um controle brutal e à discriminação crassa. O desmantelamento desse aparato de categorias é uma prioridade principal na África do Sul pós-apartheid.

Provando a discriminação
D

 iversas medidas são usadas em todo o mundo para documentar a presença e as conseqüências do racismo e da discriminação racial. Algumas são quantitativas e outras qualitativas. No nosso estudo, consideramos as histórias dessas nações, a literatura da ciência social, comentários, fontes jornalísticas, narrativas pessoais, testemunhos e biografias, e matérias da mídia. Este relatório se fundamenta em todas esses indicadores. A bibliografia e as notas do Relatório completo do Grupo Internacional de Trabalho e Consultoria, bem como outras publicações da Iniciativa, fornecem, todas elas, exemplos dos abundantes dados disponíveis dessas fontes.

NAS SUAS PRÓPRIAS VOZES

OS SUL-AFRICANOS

Fikile Bam 

Fikile Bam tinha 23 anos quando foi preso pela primeira vez. Acabava de se formar em direito na Universidade da Cidade do Cabo, e participou de um protesto contra o então recente massacre por policiais de 69 cidadãos negros num ato público de resistência passiva em Langa, uma township [cidade-dormitório habitada por trabalhadores  negros] perto da Cidade do Cabo. Foi detido sem julgamento durante um mês, e então libertado. Três anos mais tarde, Bam foi preso novamente e formalmente acusado de conspiração para cometer sabotagem; dessa vez, foi processado, condenado, e mandado para a prisão da Ilha Robben por dez anos. (Um dos seus colegas presos era Nelson Mandela.) Essas duas prisões  são listadas sob o título de “Serviço Nacional” no currículo de Fikile Charles Bam, hoje  presidente do Tribunal de Causas Fundiárias da África do Sul: 

Nasci no Transkei, em 1937, e lá fiz o primário numa missão da Igreja Anglicana. Após a Segunda Guerra Mundial, meus pais conseguiram que eu fosse morar em Sophia Town, uma das townships negras de Joanesburgo, para que pudesse continuar minha educação numa escola secundária anglicana. O diretor, padre Trevor Huddelston, talvez tenha sido o primeiro de sua igreja a se opor abertamente ao apartheid; de qualquer maneira, sua escola, que não era segregada, foi fechada pelo Governo em 1956, ano em que eu me formei.

Sempre me fascinaram as línguas. Fui criado com o xhosa como primeira língua indígena, e aprendi outras três ou quatro, mais o inglês e o africâner. A história me cativava também, mais foi o direito que finalmente me conquistou. Oliver Tambo havia sido um dos meus professores no ginásio, e era o meu modelo de vida. Ele e Nelson Mandela haviam aberto a primeira firma de direito em Joanesburgo, e eu costumava ficar por perto deles. Me deram uma visão do direito como força libertadora, instrumento de mudança política e social. Entravam freqüentemente em apuros, aqueles dois, e até chegar a hora de Mandela estar preso e Tambo no exílio já era inevitável: todos os jovens ativistas enfrentariam aquela mesma escolha difícil. Fazer ou dizer ou até mesmo pensar qualquer coisa no sentido de crítica àquele governo era considerado traição.

Então fui acusado e julgado em 1963, junto com outros dez, e mandado para a Ilha Robben em abril de 1964. Incluo essa experiência no meu currículo, pois foi um elemento-chave da minha educação. Como todos os presos políticos que lá estavam irão testemunhar, a Ilha Robben foi a nossa principal universidade. Eles nos deixaram sair em 1974, mas fui mandado de volta à minha terra natal, o Transkei. Quando ela foi transformada nominalmente num Estado negro independente, declararam-me persona non grata na África do Sul e me proibiram de voltar lá.

Meus problemas com a polícia e outras autoridades continuaram por mais alguns anos. Até mesmo depois de completar meus estudos de direito, e também ao ser habilitado para o exercício da profissão, tive dificuldade para ganhar meus direitos e condição plenos de cidadão. Em meados da década de oitenta, quando os ventos políticos começaram a mudar, finalmente pude aplicar a visão de Oliver Tambo do direito como uma força positiva para a mudança social. Desde então, venho concentrando minhas energias no direito constitucional, na mediação e na arbitragem, em serviços jurídicos para os pobres e na participação em várias comissões e juntas. Como presidente do Tribunal de Causas Fundiárias desde 1996, tenho tentado estabelecer e manter uma reputação de imparcialidade na maneira de o Tribunal tratar as numerosas reivindicações referentes à terra.

Para mim, este não é um emprego, mas uma missão. A prisão é um grande desperdício da vida – mas não deixa de ter conseqüências positivas, embora não intencionais. Pode criar uma sede de liberdade, verdade, dignidade – e uma paixão pela justiça.

Vincent Booys
Vincent Booys é professor de inglês e de história numa escola pública secundária no Distrito Seis da Cidade do Cabo, bairro notável pela diversidade racial e cultural até que o governo aparteísta a declarou uma área “branca”, três décadas atrás. Todos os residentes foram forçados a sair, e planou-se uma milha quadrada de terra, até chegar ao solo vermelho, com o objetivo de “limpá-la” em preparação  para o surgimento de uma nova comunidade, toda branca - que nunca se materializou. Apenas alguns prédios de escolas e igrejas  foram deixados de pé – e eles são tudo que permanece hoje. Booys é um dos 28 professores encarregados dos quase mil alunos dessa escola secundária: 

Chama-se Vuyiseka – significa “Nossa Alegria” na língua xhosa. Era uma escola cheia, com cerca de três mil crianças xhosa, na época do  apartheid, mas, quando despejaram os habitantes do Distrito Seis, todos os negros foram obrigados a se deslocar para uma área chamada Apartamentos do Cabo, algumas milhas distante. Até hoje, não existem escolas para eles lá. Eu terminei a universidade em 1994 – o ano das eleições livres – e ingressei no sindicato dos professores, que administrava aqui uma escola informal com professores voluntários e alunos aliciados das ruas de Apartamentos do Cabo e cercanias. Eu me apresentei como voluntário por um mês, e aí  conseguimos  permissão para manter a escola aberta permanentemente, então eu tenho ficado.

Todos os nossos alunos são negros, como era o caso durante o apartheid. Mas quando o Distrito Seis era uma área residencial e comercial, era muito diversificada – indianos, malaios, judeus, muçulmanos, africanos, todos vivendo em harmonia. Agora existe um movimento para revitalizar o distrito, e essa é uma perspectiva muito encorajadora. Nunca morei aqui, mas também sou daquela ampla categoria de não-brancos outrora juntados sob a designação de “coloured do Cabo”, e então posso facilmente identificar-me com o desejo deles de devolver a vida a esse bairro outrora vibrante. Se conseguirem, isso deve também trazer a diversidade a Vuyiseka e a outras escolas.

Você pode ver com facilidade, só ao olhar para esta escola, que o legado da desigualdade ainda prevalece no nosso sistema de educação. Um número demasiadamente grande de crianças africanas está em escolas como esta, com corpo docente inadequado, excesso de alunos e infra-estrutura deficiente – ou então não está em escola alguma –, e os esforços do atual governo para responder a essa questão, até agora, têm sido completamente inadequados. Existem muitos outros problemas que clamam por atenção, é claro – mas o que pode ser mais importante do que educar as crianças?

A África do Sul teve um passado muito conturbado. Como professor de história, sei da importância de aprender as lições do passado, reconhecer os problemas para não repeti-los. Mas na verdade é o futuro que está exigindo a nossa atenção agora. Quero muito fazer parte produtiva do futuro deste país.

Alex Boraine

Alex Boraine trabalhou com o arcebispo Desmond Tutu como vice-presidente da Comissão Sul-Africana de Verdade e Reconciliação, e trouxe a essa tarefa credenciais impressionantes. Ex-pastor e bispo dirigente da Igreja Metodista da África Austral, por doze anos foi parlamentar federal de oposição e por mais oito anos, até 1994, o primeiro diretor executivo do Instituto pela Democracia na África do Sul (Idasa). Ele se descreve com um “africano de ascendência européia”, tendo sua família morado no país durante várias gerações.

Eu passei da administração da igreja para a política de âmbito federal em 1974, como membro do Partido Progressista, e àquela altura já me posicionava publicamente, havia tempos, contra o apartheid e pela unidade racial. Fui ordenado pastor metodista em 1956, ano em que me formei aqui na Universidade de Rhodes, depois fui à Inglaterra para fazer o mestrado em Oxford e em seguida aos Estados Unidos para fazer o doutorado na Universidade Drew,  em Nova Jersey. O destaque da minha experiência norte-americana foi conhecer Martin Luther King, Jr. e participar da marcha de Selma, em 1965. Grande parte dessa experiência me falava profundamente do meu próprio país e da necessidade absoluta de fazer alguma coisa a respeito do apartheid.

De início, pensei que a igreja seria o catalisador da reforma social e política, mas, mesmo sendo eleito bispo em 1970 pela maioria negra, já havia compreendido que a arena política era um lugar muito mais propício para o desenrolar desse drama. Então, tirei licença, em meados da década de 70, para me candidatar ao Parlamento, ganhei por pequena margem, pedi demissão do meu cargo na igreja e entrei nessa nova carreira, que iria durar até 1986, quando deixei a política em protesto contra a ditadura militar de P. W. Botha.

A próxima fase para mim foi juntar-me a outros e fundar o Idasa, organização não-governamental dedicada ao objetivo de trazer os líderes da maioria africana e do governo de minoria branca à mesa de negociações. Nosso financiamento vinha sobretudo da comunidade internacional,  onde havia forte apoio para a nossa busca de uma alternativa democrática à guerra de raças que a maioria das pessoas julgava inevitável.

Após a sua eleição em 1994, o presidente Mandela me pediu para ajudar o arcebispo Tutu na Comissão de Verdade e Reconciliação (TRC), e eu me senti feliz e profundamente honrado com isso. Tenho enorme respeito por esses dois homens. Creio que o arcebispo e eu vimos nos complementando bem; ele continua muito perto de sua igreja [a anglicana], enquanto eu ultimamente tenho me tornado mais secular.

Em razão da incrível história desta nação, é absolutamente vital para nós tentarmos encarar com seriedade o que aconteceu – tentarmos encontrar respostas para o passado em vez de ficarmos presos na sua armadilha. Como indivíduos e como nação, precisamos da responsabilidade perante o público, da transformação, da cura. Precisamos da revelação total e da verdade contra as mentiras do passado. Os males do apartheid nos afetaram a todos. A maioria dos sul-africanos brancos dele participou, ao menos de maneira indireta, simplesmente por se beneficiar de suas iniqüidades. Assim, todos nós, brancos e negros, precisamos expressar nossa tristeza, nosso arrependimento, nosso perdão. Em apenas dois anos, a TRC e sua equipe forneceram um fórum público para que mais de vinte mil pessoas viessem expor suas histórias. Limitações de tempo não nos deixaram ouvir mais que uma fração das disputas do país, mas mesmo assim o número é simbólico e significativo. Seja o que for que aconteça no futuro, esta comissão será lembrada por dar uma contribuição muito importante.

Frene Ginwala

Frene Ginwala é presidente da Assembléia Nacional Sul-Africana, de quatrocentos membros, o primeiro parlamento democraticamente eleito do país. Nascida de família indiana na África do Sul, ela é membro de longa data do Congresso Nacional Africano e já dirigiu seu Departamento de Pesquisa e sua Comissão pela Libertação da Mulher. Depois que o ANC voltou à legalidade,  em 1990, ela retornou de trinta anos de exílio (durante os quais completou dois cursos universitários e se qualificou como advogada [barrister at Law] na Inglaterra) para ganhar seu assento parlamentar nas históricas eleições de 1994. A presidente Ginwala é uma defensora eloqüente da filosofia de não-racialismo do ANC:

O Congresso Nacional Africano luta por uma humanidade includente que faz parte integrante do sistema de valores africano. Existe uma palavra para isso: umbuntu, que em zulu significa comunidade, família, unidade. É mais que diversidade. Para citar um exemplo, nossa Assembléia Nacional é diversificada: muitos grupos raciais e étnicos estão representados, e mais ou menos um quarto dos membros é mulher. Mas, para sermos não-raciais, é preciso deixar de lado nossas diferenças e trabalhar em harmonia para o bem de todos. Tais mudanças não virão com rapidez ou facilidade. Não acredito em milagres. O que vem acontecendo aqui desde 1994 requer trabalho duro e muita sorte – e ainda temos muito terreno para cobrir.

O não-racialismo na África do Sul é um ideal a perseguir, um objetivo na direção do qual devemos trabalhar. Aspiramos a ser uma sociedade em que, ao fazer leis e definir políticas, a raça não seja considerada – como no caso, em contraste, da ação afirmativa. Mas, para superar o passado, quando a discriminação racial era a norma, precisamos por enquanto levar em conta o fator raça. Igualdade significa muito mais do que fazer as pessoas passarem pela porta; significa transformar nossas instituições, rotineiras distribuidoras do privilégio, em rotineiras  praticantes da eqüidade.

Muitas pessoas se impressionam ao saber que um quarto dos membros da Assembléia Nacional é mulher – uma percentagem maior que em muitas democracias de longa duração, inclusive os Estados Unidos e o Reino Unido. As mulheres integrantes de nosso Parlamento talvez estejam menos surpreendidas e impressionadas; afinal, estamos trabalhando há muito tempo para integrar à luta de libertação a emancipação das mulheres. Ademais, não nos damos ao luxo de nos comparar aos Estados Unidos ou ao Reino Unido. Para nós, 25% é apenas a metade do caminho rumo à representação igual.

Pumla Mncayi

Pumla Mncayi lembra-se bem da fazenda de quarenta acres onde passou a infância em meados da década de cinqüenta. “Era muito duro viver da terra” – ela reflete – “mas você aprende a fazer o melhor possível com o que você tem. Meu pai arava a terra com um boi, e nós morávamos numa casa pré-fabricada feita de chapas de meta corrugado. Não tínhamos dinheiro. Mas era nossa fazenda --  meu pai e minha avó eram os donos –, e meu irmão e eu tínhamos o privilégio de ir à escola. Assim que, comparados com a maioria dos negros sul-africanos daquela época, estávamos muito bem de vida.” Depois, em 1966, as políticas de apartheid do governo obrigaram sua família a entregar a fazenda aos brancos e se mudar para um distrito só de negros. Foi apenas o início do ajuste de contas com a injustiça que permeia toda a vida de Pumla Mncayi:

Foi um pesadelo. Tinha 11 anos na época, e a memória continua tão nítida. Fizemos parte da viagem de trem, e meu pai levava os bois e ovelhas. Com tanto calor e seca, alguns deles morreram no caminho. Havia uma casa para nós no lugar que nos tinham reservado, uma casa de pedra onde havia morado uma família de camponeses alemães, mas ela fora invadida por vândalos e estava em condições horrendas. Vou lhe dizer, levamos um choque.

Eu comecei a subir a partir dali. Meus pais tinham ambos freqüentado escola, por isso sabiam como era importante a educação e se sacrificaram para nos educar. Me mandaram morar com uma tia para que pudesse terminar o segundo grau, e em 1973, depois que me formei, me matriculei na Universidade Fort Hare em Alice – a universidade de Nelson Mandela, e a única universidade para alunos negros no leste da África do Sul.

Minha mãe queria que eu fosse enfermeira como ela, mas eu queria ser advogada. Finalmente, fiquei com o serviço social, e em 1978 me formei e comecei no degrau mais baixo da escala como assistente social nas regiões rurais perto de Queensland. Me ajudou bastante o fato de falar fluentemente o inglês e o xhosa, e  de ter familiaridade com o africâner. Meus clientes pareciam-se com a minha própria família em 1966: refugiados, pobres deslocados pelo apartheid. Havia tantos deles, e eu tinha tão poucos recursos – apenas uma mesa, sem telefone, sem carro. Andava de carona pelo interior, levando os arquivos debaixo do braço. Meu salário mensal era de apenas 180 rands (menos de US$ 50,00), mais ou menos um terço do salário inicial de um assistente social branco na época.

Nos cinco anos que fiquei no Cabo Oriental, minhas condições melhoraram pouco a pouco. Fui enviada a Londres Oriental em 1980 (uma promoção, me diziam, mas o salário não era muito melhor), e lá eu tinha um escritório, clientes urbanos com menos dificuldade de chegar até eles e uma biblioteca convenientemente próxima. Meus pais, no entanto, ainda lutavam com aquela fazendinha lá no interior, e ficariam lá pelo resto da vida. Fiz o que pude para eles, mas não foi o suficiente, nunca o suficiente.

Em 1983, me casei, e meu marido tinha um emprego na Cidade do Cabo, então me mudei pela primeira vez para uma cidade grande de verdade – e vou dizer, levei um choque. Primeiro, o governo me empurrou de volta ao degrau mais baixo da escala profissional, e me informou até que eu não estava qualificada para ser assistente social. Mordi a língua e aceitei essa avaliação injusta. Disse: “Está bem, se vocês não me deixam usar minhas habilidades profissionais aqui, então me digam que outros empregos estão disponíveis. Farei o que houver para fazer.” Me lotaram no township de Mbekweni em Paarl, pequena cidade a uns cinqüenta quilômetros da Cidade do Cabo, e durante um ano morei lá, num barraco minúsculo, trabalhando no meio  dos pobres. Meu marido ainda trabalhava aqui, e nos víamos pouco – o suficiente, contudo, para que eu desse à luz um filho, o primeiro de nossos quatro.

Eu simplesmente estava determinada a jamais desistir. O fato de me dispor a fazer qualquer coisa ajudava, pois me tornei uma espécie de pau para toda obra: advogada, escrivã, mediadora, pastora. Depois de quase dois anos em Mbekweni, fui transferida de volta à Cidade do Cabo, e já em 1989 fora promovida à condição de primeira supervisora de assistência social negra no Cabo Ocidental. Uma organização religiosa ecumênica anunciou naquele mesmo ano que estava abrindo um abrigo para crianças negligenciadas e vítimas de abuso no township de Crossroads, aqui na cidade. Eu queria tanto estar à frente dele que abri mão de meu emprego com o governo e fui contratada para lançar a Casa de Crianças Masikhule (“Deixem-nos crescer”], que de início não era nada mais que um edifício vazio e a promessa de um subsídio do Estado.

O destino das crianças de rua sempre me ficou na consciência. Nós começamos com alguns desses pequenos inocentes. Um deles era uma menina precoce chamada Belinda – tão inteligente e viva, apesar de tudo que havia acontecido com ela. Eu jurei lutar pelo direito dela a uma educação. Bem, para encurtar a história, ela terminou o primário em Crossroads e depois fez concurso para uma escola secundária que antigamente era só de brancos, e lá ela fez sucesso. Agora está na universidade aqui na Cidade do Cabo, preparando-se para ser professora. Então você vê, a Belinda é  uma prova do que pode ser feito, mesmo nas circunstâncias mais desesperadoras. Digo mesmo que, se você der às crianças um ambiente favorável e deixá-las desabrochar, elas darão motivo de orgulho.

Nós crescemos rapidamente até uma capacidade de oitenta crianças de uma vez, com uma equipe de vinte e seis pessoas. Eu administrei Masikhule durante sete anos, até 1995, e depois disso assumi uma sucessão de cargos administrativos, tentando ajudar outras ONGs a suprir as necessidades de crianças sem lar. É uma tarefa frustrante e ingrata – tantas necessidades, e nunca há recursos suficientes. Ultimamente, desde julho de 1997, tenho servido como diretora da sede regional na Cidade do Cabo da Black Sash, agência internacional de bem-estar social que fornece uma série de serviços de apoio para grupos raciais e étnicos que sofrem discriminação. Meu marido e eu continuamos profundamente envolvidos com as vidas de nossos quatro filhos, que estão todos na escola aqui no momento.

Me sinto abençoada por ter chegado até aqui. O povo negro da África do Sul não conheceu nada além da luta, e mesmo assim parece que Deus nos compensa nos assegurando a paz interior. Creio que está dentro de nós, dentro de nossa cultura. Mesmo se alguém lhe passar a perna, existe um perdão profundo. Não é algo que você aprenda, como as boas maneiras – está simplesmente ali. Nós o chamamos de umbuntu. Umbuntu é um mestre – ele lhe diz tudo. Abre você para sentir, para enxergar a necessidade, para agir. Se você vem a minha casa, um estranho necessitado, e eu não o conheço nem um pouco, vou lhe dar as boas-vindas e lhe oferecer sombra e água fresca. Umbuntu compensa o que lhe falta e faz você sentir uma calma por dentro. Não o salvará do ódio, da raiva, quando presenciar a injustiça – mas vai ajudá-lo a encontrar o perdão no coração e a se reconciliar.

Nós precisamos de forma absoluta dessa paz interior, pois a África do Sul ainda tem tanto caminho para percorrer. Os políticos não são milagrosos. Ainda temos muitos problemas que ameaçam nos soterrar, e as pessoas começam a perder a esperança. Parece que não conseguimos progredir com suficiente rapidez. Eu sou de natureza uma pessoa otimista, mas digo a você: estou preocupada com o que vai ser desta bela terra e de todo o restante da África.

Neville Alexander

A primeira vez que Neville Alexander viu a Cidade do Cabo foi quando lá chegou para cursar universidade em 1953. Menino de interior, da rústica cidade de fronteira de Cradock, no Cabo Oriental, era mais jovem (tinha apenas dezesseis anos) e mais escuro (“coloured”, no linguajar da época) do que quase todos os outros alunos na Universidade da Cidade do Cabo. Mas não lhes era inferior – não quando se consideravam a maturidade e a inteligência –, e quanto à consciência política ele já estava muito à frente, sensibilizado pelos efeitos da supremacia branca e pelo crescente descontentamento da maioria negra. Hoje, quase meio século mais tarde, Alexander dirige um importante programa de pesquisa de línguas na Universidade da Cidade do Cabo, tendo se formado lá e também na Alemanha, e tendo feito estudos de pós-doutorado na Universidade Yale, nos Estados Unidos. Sua longa jornada o fez descrever um círculo completo, retornando ao Cabo, onde ele se esforça, juntamente com tantos e tantos outros, para construir o caminho rumo à plena realização de uma nova África do Sul.

Apenas uma geração separava minha mãe da escravidão. A mãe dela era uma entre muitos etíopes trazidos para a África do Sul na década dos 1880 e vendidos aos colonizadores ingleses no lugar que hoje se chama Port Elizabeth, no Cabo Oriental. Minha mãe era muito escura, negra como pixe, enquanto meu pai era bastante claro, de parentesco misto. Eles se amavam muito. Foi com eles que aprendi a desenvolver, desde a tenra idade, uma consciência aguda da injustiça social.

Criado num lugar muito cru, muito rústico, sob o rígido controle da minoria branca lá fixada, recebi de meu pai duas lições muito importantes. Primeiro, desconfie dos brancos, tenha até medo deles porque eles têm o poder de lhe fazer mal; e, segundo, nunca tenha vergonha de você mesmo como um “coloured”, porque você é igual a qualquer outro ser humano e nenhum rótulo ou insulto pode mudar isso. Esses sentimentos eram reforçados pelos ideais de fraternidade e de igualdade que absorvia nas escolas de missões administradas pela Igreja Católica.

Até 1959, quando o apartheid foi instituído, negros e “coloureds” com boas notas nas provas acadêmicas podiam freqüentar as universidades, embora lá dentro houvesse muita segregação. Eu consegui me matricular, e pouco depois que cheguei à Cidade do Cabo, já carregando um traço profundo de preconceito antibranco, me filiei a um grupo de esquerda chamada Movimento de Unidade Não-Européia. Aceitei sem críticas a análise de classe marxista. O exemplo de meus pais havia me mostrado o mal da discriminação de raça e de classe. Então, estava programado, poderíamos dizer, para ser um radical na África do Sul.

Havia outra dimensão do problema racial de que não me tinha dado conta até chegar à universidade: era a da língua. Para aqueles que falavam línguas africanas indígenas, essa era uma segunda característica, junto com a cor da pele, que os distinguia dos outros para fins de discriminação e de maus-tratos. Em outras palavras, a língua era um outro critério, um critério fácil, para o governo branco reforçar a opressão.

Eu havia crescido falando tanto o inglês como o africâner, e também aprendi xhosa, a principal língua das massas africanas, e estudei alemão na escola dos padres, e também  na universidade. Depois, em 1958, fui embora para fazer um doutorado em língua e literatura alemãs na Universidade de Tübingen, e quando retornei, três anos mais tarde, estava pronto para focalizar as dimensões políticas e culturais da língua, seu poder como instrumento de mudança social. 

Como professor de segundo grau e de universidade na Cidade do Cabo, envolvi-me profundamente no movimento contra o apartheid, de modo que não foi motivo de grande surpresa, naqueles tempos tumultuados, me ver preso junto com muitos africanos. Seguiram-se o julgamento e a condenação, bastante previsíveis, e fui sentenciado a dez anos de prisão. Assim, em abril de 1964, fui levado à Ilha Robben, que já havia se tornado naquela época a prisão onde quase todos os opositores políticos do regime eram guardados. Estranho dizer, em retrospecto, que foi uma experiência muito enriquecedora; mudou minha vida toda. A maioria da liderança do ANC (Congresso Nacional Africano) e do PAC (Congresso Pan-Africano) estava lá, e eu tive o privilégio de servir a meus colegas prisioneiros como professor e palestrante.

Depois de ser libertado, fiquei em regime de prisão domiciliar durante cinco anos, trabalhando num supermercado, e depois, finalmente, voltando ao ensino – e sempre usando a língua como um instrumento poderoso para ligar a educação de adultos e as políticas públicas com a militância política. Passei temporadas na Alemanha e nos Estados Unidos depois disso, mas hoje a África do Sul é definitivamente o meu lugar. Há muita coisa em estado de fluxo, e tantas desigualdades que ficaram, mas nós temos uma oportunidade estimulante de reestruturar o discurso e de nos redefinir como uma nação unida de iguais.

As múltiplas identidades continuarão existindo, é claro, e é assim que deve ser – mas a nossa primeira identidade deve ser a sul-africana, não a branca, negra, indiana, coloured” ou xhosa. Nós temos esta rara oportunidade, este momento na nossa história, para construir pontes sobre o abismo, unindo as raças, unindo a elite intelectual com as pessoas comuns, os ricos com os pobres. Não será fácil fazê-lo, nem rápido, nem indolor – mas tem de ser feito. Este é o maior e mais grandioso desafio que enfrentamos. O resultado não vai apenas determinar o futuro de nosso país; vai influenciar grandemente a África como um todo, assim como o restante do mundo.

III.
Contemplando um futuro interdependente. 

Não estou tentando dividir.  Ao contrário, a luta contra o racismo é uma forma de unir as pessoas.  O racismo não é um problema dos negros, o racismo afeta toda a nossa sociedade.  A luta contra o racismo não é uma luta contra os brancos.  É uma luta para a construção de uma sociedade onde várias culturas  possam viver em harmonia. —Benedita da Silva

Às vezes há um racha no tempo. 

Às vezes a terra é rasgada por algo cego.

Às vezes uma imagem tão eterna e presente como a estrela polar

É movida por uma força incrível 

Que de pronto não tolera mais.

—Stephen Vincent Benet

O

racismo, uma força nacional e internacional, tem provado ser maleável e duradouro.  Como o conceito de “raça”,  as possibilidades de mutação do racismo, suas diferentes formas e faces ao longo do tempo têm feito com que o fenômeno seja difícil de entender e desfazer.  No Brasil, na  África do Sul e nos Estados Unidos, a natureza mutante do conceito de “raça” e do racismo vem alimentando debates sobre a amplitude da discriminação continuada,  a  efetividade das estratégias para remediá-la e o papel dos vários setores da sociedade na aplicação dessas estratégias.  Num nível mais complexo, o debate questiona se as sociedades são obrigadas a desfazer os efeitos da discriminação passada e presente sobre diversos aspectos das vidas das pessoas de ascendência africana.  As dinâmicas de “raça” e racismo e as mudanças globais emergentes moldam esses debates.  Essas forças atuais e futuras apresentam novos desafios e problemas, mas também oferecem novas direções e possibilidades para um futuro para além do racismo

Lições comparativas para o futuro 

As disparidades da diferença

I

ndependentemente de forma, o racismo é encontrado em sociedades multirraciais onde é cultivado como forma de criar e perpetuar a desigualdade econômica.  Como observou Sir Arthur Lewis, economista ganhador do Prêmio Nobel, racismo e  desigualdade econômica compartilham e exacerbam os mesmos “sintomas” e efeitos.

No Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos, as disparidades de renda e ativos entre os cidadãos mais ricos e os mais pobres são das maiores do mundo. Nos anos noventa, o Brasil era a oitava economia do mundo e se situava em segundo lugar entre as nações com maiores diferenças entre ricos e pobres.  A África do Sul tem se mantido como a maior economia do continente africano, situando-se em trigésimo lugar no mundo em termos de Produto Interno Bruto (PIB). É a quinta economia mundial em matéria de disparidades entre ricos e pobres. 

Essa distribuição desigual deixa  muitas pessoas seriamente carentes, sem os recursos necessário para a sobrevivência mental e física.  No Brasil e na África do Sul, 23 por cento da população vive com menos de US$1 por dia. [$1 DAY CHART TO BE INSERTED]

No Brasil, com um PIB de mais de US$ 550 bilhões, 43 por cento da população sobrevive com apenas US$ 2 por dia; já na África do Sul, metade da população vive cada dia com US$ 2 ou menos. 

É claro que há diferenças naquilo que se pode comprar com um dólar ou dois em cada um desses países.  Nesse sentido, a destituição é relativa e a comparação de indicadores relativos a diferentes países não revela a configuração interna da pobreza em cada um deles.  De qualquer forma, esses indicadores internacionais aproximados com respeito à destituição demonstram as dramáticas condições materiais e a enorme pobreza em que vivem milhões de pessoas de ascendência africana e outras pessoas pobres no Brasil e na África do Sul.  Afinal de contas, compra-se pouca coisa com um ou dois dólares em ambos os países.

Nos Estados Unidos, que têm a maior economia do planeta, com um PIB de $7 trilhões, o hiato entre ricos e pobres é dos maiores entre as nações industrializadas do mundo.   Apesar do recente dinamismo econômico, que quase duplicou a taxa de crescimento da economia mundial,  continua a haver disparidades econômicas nos Estados Unidos. 

Essas enormes desigualdades revelam e agravam as disparidades que separam as pessoas por “raça”, cor e aparência.  Em todos os três países, as pessoas de ascendência africana são encontradas em números desproporcionais dentre os mais pobres, enquanto os brancos constituem a grande maioria dos ricos.  Segundo, praticamente, qualquer possível indicador de bem-estar, da mortalidade infantil  à expectativa de vida, da educação à renda, os negros encontram-se em desvantagem significativa em relação aos brancos.

Esse padrão de disparidade não indica que todos  os negros estejam em situação de desvantagem nem que todos os brancos sejam “ricos”, tampouco nega o papel desempenhado por dotes individuais e circunstâncias específicas — talento, lugar, recursos, gênero, momento e personalidade — no desenrolar dos eventos.  Nem todos os indivíduos atingirão os mesmos níveis sociais, políticos e econômicos.  A individualidade das pessoas e das nações afeta a desigualdade.  Por exemplo, Brasil e África do Sul estão em fases muito diferentes de desenvolvimento nacional  em relação aos Estados Unidos. A pobreza e a destituição são mais profundas nessas nações em desenvolvimento, onde os recursos econômicos são muito mais limitados. 

O que é preocupante nesses países é o grau da desigualdade, seu perfil racial identificável  e a fragilidade dos canais disponíveis para abrir oportunidades.  Raça e aparência permanecem sendo “marcas” de grandes disparidades no que se refere ao bem-estar das pessoas.

[THE COMPARATIVE CHARTS, COUNTRY SPECIFIC CHARTS AND MAPS WILL BE INSERTED HERE]

Embora exista uma variedade de indicadores comparativos usados mundo afora para medir desigualdades econômicas e privações humanas, existem poucos dados ou  desmembramentos de dados com o eixo racial, portanto as estatísticas acima são incompletas e servem apenas para comparações gerais.  Não deixam, porém, de ser ilustrativas. 

Num mundo que se define por meio de estatísticas, o vazio de dados raciais comparativos tem sérias conseqüências. Por um lado, fragmenta a compreensão do “racismo”, transformando-o numa relação fortuita de fenômenos nacionais e locais. Também permite que determinadas nações escapem ao escrutínio comparativo e que muitos governos declarem ser a desigualdade racial um problema menor em seus países do que em outros.

Um exemplo é o caso do Brasil, que no início do século vinte, quando a maioria de sua população era provavelmente de ascendência africana, interrompeu a prática de coletar  dados segundo a “raça”.  Sem dados raciais disponíveis, ditaduras militares e líderes democráticos puderam proclamar, durante décadas, a existência de uma “democracia racial” ou a ausência de racismo, plenamente conscientes de que nenhum dado sobre disparidades raciais poderia contradizê-los. Além disso, sem dados raciais, durante muitos anos nenhum estudo sobre desigualdade econômica  realizado no Brasil abordou ou mostrou a desigualdade racial.  Com o tempo, o Brasil passou a ser reconhecido internacionalmente como um país com problemas sociais, mas não raciais. A falta de dados raciais tornou-se a prova da ausência de disparidades de “raça”, bem como uma “profecia auto-realizadora”.  

Hoje o censo oficial brasileiro pede aos cidadãos informações sobre sua “raça”.  Mesmo assim, a quantidade de dados compilados e analisados segundo a “raça” ainda é limitada em comparação com os Estados Unidos e a África do Sul. Além disso, a diversidade de identidades raciais baseadas em cores — mais de 150, segundo a PNAD de 1976 — complica a compilação e a análise dos dados.  Ao dar à “raça” muitas faces, esse amplo leque de auto-identificações obscurece a presença uniforme do racismo. 

Formas cambiantes de identidade e racismo 

E

m questões relacionadas a raça, Brasil, África do Sul e Estados Unidos estão se tornando mais parecidos.  O mito brasileiro de uma grande democracia racial, embora questionado, continua influente.  Alguns brasileiros se orgulham em dizer que não conhecem ou não entendem o racismo porque, afinal, “é preciso ser racista para saber o que é o racismo”. Negros americanos e sul-africanos estão acostumados a ouvir as mesmas palavras de alguns brancos: que eles (os brancos) não enxergam nem “raça” nem “cor” e, portanto, o racismo não é um problema.  De fato, na África do Sul e nos Estados Unidos há uma crescente discussão pública sobre posturas “não-raciais”. 

Nos Estados Unidos, a idéia de que a “raça” está desaparecendo ou se tornando irrelevante está vinculada  a uma mudança na composição da população, resultado da imigração, dos casamentos inter-raciais e das diferentes taxas de nascimentos dos diversos grupos.  Entretanto a idéia de que a raça deixará de ter importância nos parece ingênua – pelo menos num futuro previsível –, tendo em vista a experiência do Brasil, onde relações de poder com base em códigos de cor permanecem intactas apesar da miscigenação, ou talvez por causa dela.  De qualquer forma, devemos destacar que, dentre os vários grupos minoritários dos Estados Unidos, os afro-americanos têm a menor taxa de casamentos inter-raciais.  De qualquer forma, os continentes e países de onde provêm muitos dos novos imigrantes que chegam aos Estados Unidos têm suas próprias formas de racismo.  E esses novos imigrantes,  desejosos de assimilar os modos “americanos”,  freqüentemente assumem as atitudes e comportamentos antinegros que caracterizam o grupo dominante branco.  Alguns comentaristas têm apontado que no futuro, na medida em que grupos populacionais de pele clara comecem a se misturar, talvez até incluindo alguns afro-americanos mais claros, o isolamento do afro-americano  mais escuro ficará ainda mais pronunciado.  Finalmente, como a estrutura das leis antidiscriminatórias nos Estados Unidos é organizada em torno das “categorias” raciais existentes, os esforços para “mudar” ou eliminar essas categorias poderiam efetivamente imunizar práticas ilegais em relação a possíveis ações judiciais na medida em que se faria mais difícil, se não impossível, provar a existência “padrões e práticas” discriminatórios.

Na África do Sul, os esforços para criar uma  identidade supra-ordenada com base em fatores não-raciais são  louváveis e necessários.  Mas a resistência das antigas identidades impostas pelo Estado indica que as desvantagens dos grupos unidos pelos limites de  “raça” devem ser levadas em consideração para que se possa prosseguir para além do racismo.  Um dos maiores desafios que a África do Sul enfrenta é encontrar uma forma de desencorajar o chauvinismo dos diferentes grupos e ao mesmo tempo usar as evidências de disparidades raciais para desenvolver políticas públicas efetivas contando com recursos escassos.  Até agora, o governo sul-africano continua comprometido com a promoção de esforços corretivos para remediar o legado do racismo, citando o conceito do não-racialismo como o valor e objetivo do trabalho de reconstrução.

Nos Estados Unidos, onde os afro-americanos são uma minoria permanente, muitos brancos continuam a se opor às políticas compensatórias que visam maior integração dos negros, como se esses esforços implicassem potenciais desvantagens aos brancos. A  ação afirmativa e medidas similares estão sendo atacadas nos Estados Unidos, mas ainda são legais.  No Brasil, onde está se iniciando agora  uma discussão mais profunda sobre ação afirmativa, seus opositores começam a expressar sentimentos já verbalizados nos Estados Unidos e na África do Sul  sobre uma suposta “discriminação às avessas” ou o sobre risco de  balcanização que essas medidas acarretam.  Esses mesmos brasileiros também afirmam que seria  impossível identificar os possíveis beneficiários dos esforços de ação afirmativa, já que, no final das contas, não existe “raça” numa “democracia racial”.

“Raça” e cor são influências reais em nosso mundo e constituem a base das identidades de grupo.  Ignorar o papel da identidade, mesmo quando esta se baseia construções tão arbitrárias ou artificiais como “raça” e “cor”, é privar as pessoas de sua história, cultura e senso de lugar, bem como da possibilidade de celebrarem uma parte de si mesmas.  

Vidas e identidades negras

Quem escreverá a história das vítimas? Essas histórias mostrarão não só a dor e o sofrimento nas mãos dos opressores brancos, mas também o sofrimento e a felicidade vivenciados ao emendar vidas que foram estraçalhadas.  O oposto da história de criminosos depravados não é necessariamente a história de vítimas abjetas, servis e desprezíveis.  Ao contrário, as histórias das “vítimas” são histórias de vencedores que herdam novas terras e que, nesse processo,  abraçam difíceis contradições.  Como é possível que essa  gente tão sofrida continuasse sua procura por vidas coerentes, educando seus filhos, construindo suas comunidades, perseguindo seus objetivos pessoais?  Como é possível que se dispusessem a perdoar alguns assassinos?  Certamente, testemunhos de vida dessa natureza têm o potencial de inspirar um novo sistema moral e de valores para o nosso país. É isso que oferece aos depravados a promessa de redenção.

                        
–Njabulo S. Ndebele, palestra em reunião da Iniciativa 

O  termo “daltonismo” é as vezes usado como metáfora para  enfatizar que a cor não deve governar as relações entre indivíduos ou instituições.  Mas invocar essa metáfora não nos fornece um guia para se chegar a uma ordem social mais igualitária e includente, nem para se atingir o respeito à diversidade a partir de  uma hierarquia de poder baseada num código de cor.  A metáfora não é um plano de ação.  Como observa Clarence Lusane, em Race in the Global Era: “A ideologia do daltonismo é uma cortina de fumaça que esconde uma missão mais perigosa e preocupante. (...) Sob a noção progressista de que raça é uma construção social e portanto não deveria ser levada em conta, oculta-se a insistência de que raça não deve importar sequer onde existam desigualdades raciais, ou seja, o daltonismo, ou cegueira à cor, se torna cegueira à raça.”
Forças que interagem e se interligam

H

á debates no Brasil, na África do Sul e nos Estados sobre qual é a origem da desigualdade, “racismo” ou “classe”.  Os proponentes da escola de pensamento que defende “classe” em vez de “raça”  afirmam que as pessoas de ascendência africana são pobres porque não tiveram educação, recursos e outros meios pelos quais poderiam adquirir maior poder e privilégio.  Logicamente, isso não é suficiente para explicar por que  tantos pobres são negros.

Esses argumentos sobre “raça”, “classe” ou “gênero” se desviam de um ponto básico, crucial.  No mundo real, todos esses fatores interagem, sobrepõem-se e influenciam os resultados de acordo com as circunstâncias.  Portanto, os problemas enfrentados pelas pessoas de ascendência africana não têm uma única causa ou solução. Para melhorar  o status daqueles que estão presos à base da hierarquia social, econômica e política é necessário que haja políticas antidiscriminatórias juntamente com medidas antipobreza.

A discriminação nesses países só será desenraizada quando se implementarem, com seriedade, leis e políticas antidiscriminatórias  para fazer com que as vítimas possam tornar-se pessoas inteiras.  Tais leis e políticas  são necessárias para desencorajar ações preconceituosas, punir os que discriminam, educar os que fomentam falsas idéias sobre a supremacia branca e reestruturar os arranjos que favorecem um grupo às expensas de outro.

A eliminação da pobreza e das desvantagens decorrentes é um esforço necessário e complementar. As pessoas pobres, especialmente as que são estigmatizadas pela “cor” e/ou gênero, necessitam de uma gama de políticas compensatórias, assim como de oportunidades — melhor educação, emprego e treinamento, serviços de saúde, habitação, serviços básicos e poder político.  Independentemente de como definimos os problemas da desvantagem  para as pessoas de ascendência e aparência africanas, os dois tipos de estratégias são necessários.  A única resposta inadequada e equivocada à pobreza negra é não fazer coisa alguma.

O lado negativo do progresso racial 

N

a medida em que pessoas de ascendência e aparência africanas se tornam mais visíveis e prósperas, os brancos podem facilmente interpretar o sucesso de alguns negros como prova de que o racismo e a discriminação não existem.  Gloria Steinem, membro do Grupo de Trabalho e Assessoria Internacional, observa: “Tudo que alguns brancos precisam é ver um negro num Mercedes para ter certeza de que não há problema de racismo.” As percepções podem falar mais alto que a realidade.

Nos três países, os negros começam a marcar alguma presença em muitos setores e áreas onde antes eram amplamente ausentes.  Esse é um desenvolvimento positivo.  Mas também significa que os negros terão mais espaços em que poderão vivenciar e combater  a discriminação e mais dificuldades em chegar a um consenso sobre as prioridades de um ativismo coletivo.

Com efeito, o aumento do número de negros instruídos e prósperos significa que as pessoas de ascendência e aparência africanas, como grupo, terão mais influência, recursos e poder do que jamais tiveram.  Entretanto as divisões dentro das comunidades negras desses países constituem um desafio real e presente.  “Dividir para conquistar” é um velho estratagema que permanece eficaz em novas formas de enfraquecer a vontade coletiva de trabalhar pela mudança.  O professor Christopher Edley Jr., da Universidade  Harvard, nos lembra: “Com o sucesso, embora limitado, e o movimento em direção à incorporação pelo establishment, o zelo revolucionário,  a vontade progressista de desafiar e mudar o establishment, fica comprometido.”

A crescente distância que separa, no Brasil, nos Estados Unidos e na África do Sul,  os negros pobres de seus conterrâneos mais prósperos de todas as raças tem sérias conseqüências para futuras iniciativas Tornou-se moda em alguns círculos norte-americanos atribuir os problemas dos negros pobres ao fato de os negros de classe média terem saído das comunidades pobres.    Geralmente, tais afirmações são feitas para sugerir que os problemas associados ao isolamento dos negros pobres foram causados pelos negros de classe média e só por estes  podem ser resolvidos.  Isso é um endosso explícito à segregação residencial e de comunidades.  O fato de a fuga dos brancos ter quase sempre antecedido a migração dos negros é passado por alto. Tanto negros quanto brancos devem procurar soluções para o isolamento dos pobres afro-americanos.

Crime e responsabilidade

E

m cada um desses países, o crime é um problema.  Enquanto o crime de “colarinho branco” continua sendo amplamente dominado por brancos prósperos, o “crime de rua”, freqüentemente inspirado nas drogas, nas dificuldades econômicas, em problemas familiares ou falta de oportunidades, é associado  à pobreza – e, de forma desproporcional, aos negros.  Também é fato que as principais vítimas de crimes de rua cometidos por negros são outros negros. 

Muitas vezes o medo criado pelo crime de rua serve de motivo para que brancos não apóiem esforços no sentido de dessegregar comunidades e politicas sociais que possam beneficiar os afro-descendentes.  Trata-se de uma atitude míope e injusta. Como diz o escritor Ellis Cose:

Hoje em dia nenhum estudioso sério do campo da justiça criminal seria capaz de propor, como solução para os crimes violentos entre os brancos, que altos executivos brancos tomassem a si a missão especial da prevenir esses crimes. (...) Dizer que devemos penalizar todos os membros de um grupo racial ou étnico porque alguns de seus membros estão envolvidos em comportamentos ilícitos é fazer um acordo com o diabo cuja maldade não tem fim. 

Como são as principais vítimas do crime de rua, seja no Brasil, nos Estados Unidos ou na África do Sul, os negros estão muito interessados e engajados nos esforços para combatê-lo. Muitos brancos, contudo, não querem investir recursos no melhoramento de  escolas e moradias, na recreação de jovens, em iniciativas de reabilitação e treinamento, no emprego e em outros serviços que ajudariam os afro-descendentes a reduzir a criminalidade e obter condições de vida mais seguras.  Tampouco se mostram sensíveis ao tratamento abusivo que a polícia dispensa aos negros, ao racismo e à discriminação na administração da justiça e à ameaça que essas condutas representam do ponto de vista dos esforços para promover o respeito à lei.

Homens e mulheres de todas as “raças” têm interesse em prevenir crimes, libertar seus filhos da violência freqüentemente associada a falsas idéias sobre “masculinidade”, e suas filhas da tolerância à violência doméstica que muitas vezes se espera das mulheres, mesmo quando elas próprias são as vítimas.  É importante lembrar que o racismo — a negação da humanidade e do bem-estar do outro — é uma das formas mais perniciosas  de violência que existem: a violência contra o próximo como pessoa.

Criando um círculo virtuoso de mudança

G

unnar Myrdal observa que há nas sociedades muitos processos e valores que contribuem para o estabelecimento de hierarquias de poder com base em raça, gênero, cor ou aparência.   Esses fatores interagem e se entrelaçam para criar uma espiral descendente de sofrimento, desvantagem e pobreza — um “círculo vicioso”. Do mesmo modo, quando se fazem intervenções em qualquer ponto de um círculo vicioso, estas podem ter efeitos catalisadores sobre uma série de fatores e gerar um “círculo virtuoso”.  Em todos os três países, têm existido e estão em andamento muitos esforços para que se crie um circulo virtuoso de mudança:

Estabelecer garantias legais de igualdade e medidas efetivas para eliminar a discriminação. A lei  molda as relações entre grupos e instituições, e pode ser uma fonte de libertação e de recursos, se usada com habilidade para impedir e punir a discriminação e/ou promover a inclusão de grupos historicamente em desvantagem.  Políticas governamentais como a ação afirmativa ou ação corretiva, recursos dirigidos a comunidades carentes e a justa aplicação da lei podem ajudar a equilibrar o poder de forma mais igualitária entre negros e brancos e entre ricos e pobres.

Promover oportunidades educacionais. “A educação é o grande nivelador”, escreveu  Horace Mann. Isso é hoje mais verdadeiro do que nunca.  Para avançar ou alcançar o bem-estar econômico no mundo moderno, é cada vez mais necessário adquirir habilidades tecnológicas de modo a poder competir.  Por esse motivo, deve-se atribuir a mais elevada prioridade aos esforços  para eliminar disparidades na distribuição de recursos educacionais, reformar currículos, treinar professores, facilitar o acesso à tecnologia, garantir a segurança nas escolas e  ajudar os estudantes mais necessitados.  Como observa o economista norte- americano Lester Thurow: 

Uma economia bem-sucedida baseada no conhecimento exige amplos investimentos públicos em educação, infra-estrutura, pesquisa e desenvolvimento. (...) Para os indivíduos, tenho três conselhos a dar: desenvolver habilidades, desenvolver habilidades, desenvolver habilidades.

Todos nós somos professores no sentido de que nossas vidas se cruzam com as de outros que nos vêm, nos ouvem e às vezes imitam o que fazemos. Só quando ensinarmos e demonstrarmos tolerância e solidariedade – e assim  ajudarmos os jovens a escaparem dos efeitos debilitantes do racismo, tão presentes entre seus familiares mais idosos – é que as relações entre os grupos poderão  ser melhores e mais justas. 

Obter acesso a oportunidades econômicas, empresariais, de emprego e treinamento.   Tais estratégias devem ser desenvolvidas para melhorar as condições de vida das pessoas de ascendência e aparência africanas, assim como para remediar desequilíbrios de poder entre grupos.  Os setores empresariais e de investimentos domésticos e internacionais devem demonstrar uma liderança decidida e visível, fazendo sua prioridade a promoção do desenvolvimento igualitário e da diversidade.  Seus líderes devem estar preparados para experimentar novas maneiras de acomodar a crescente diversidade da força de trabalho, implementar programas de estímulo à verdadeira “meritocracia”  e  recompensar os gerentes que desmontem os antigos sistemas de exclusão.  É uma questão de sobrevivência.

Usar a participação e o poder políticos.  Ter influência sobre o desenvolvimento de políticas e  eleger candidatos é uma forma fundamental de controlar o poder para promover a eqüidade.  Embora o poder político tenha limitações e não se deva superestimar sua abrangência e capacidade de desfazer o racismo, é uma forma de habilitar as pessoas a moldar políticas e valores que irão governar suas vidas e as de seus vizinhos, e de concentrar as atenções nos deveres e obrigações de todos com vistas a um trabalho conjunto cujo objetivo é o bem comum.

Desafiar os meios de comunicação para que estes proporcionem melhor e mais profunda cobertura de assuntos, necessidades e contribuições das pessoas de ascendência e aparência africanas. Os veículos de comunicação podem colaborar na eliminação de estereótipos, apresentar imagens mais precisas de grupos que não são familiares uns aos outros e  obter apoio público para uma compreensão da necessidade de superar a discriminação e a pobreza.  Eles não são observadores neutros das relações raciais, mas moldam e ampliam as percepções, crenças e políticas intergrupais, ao mesmo tempo em que interagem com estas.  As empresas de comunicação exercem melhor suas funções quando ilustram em vez de excitar e quando seus líderes procuram conscientemente promover o equilíbrio na  cobertura, assim como a diversidade de seu quadro funcional e de seus leitores.  Shaun Johnson, membro do Grupo de Trabalho e Assessoria Internacional, observa: “Recentemente, quando era editor de um jornal na Cidade do Cabo, eu tinha de me perguntar: ‘Como é que vou atrair pessoas da maioria [étnica] para o nosso jornal?’ A ação afirmativa não é para nós um tema acadêmico. É o nosso dia-a-dia.”

Apelar para a autoridade moral. Os líderes religiosos exercem um papel especial no apoio à mudança de atitudes, políticas e práticas forjadas no preconceito e na discriminação.   O racismo e a discriminação violam preceitos fundamentais das tradições religiosas em todo o mundo.   Instituições e líderes religiosos têm sido por vezes a voz da consciência e do equilíbrio nos três países, e precisam  reanimar sua liderança no que se refere ao racismo e à justiça social. Brasil, África do Sul e Estados Unidos precisam de uma bússola moral positiva para traçar seu curso futuro.

Usar as artes para falar às nossas sensibilidades como seres humanos.  As artes atingem os corações e transformam as idéias, as mentes e o senso que temos de nós mesmos.  Elas podem lançar pontes entre comunidades.  Por meio da expressão artística — cinema, dança, música, teatro, poesia, literatura, artes visuais e outras —, as pessoas se unem para ver e apreciar as dádivas da diversidade e da humanidade que compartilhamos. 

Apoiar e promover o uso de valores e instrumentos de direitos humanos, e engajar-se na sua defesa. É a onda do futuro.  A globalização está criando novos imperativos para a formulação de respostas internacionais à constelação de instituições  sociais e econômicas que afetam o bem-estar.  Também está interagindo com esforços nacionais, potencializando o desmonte da discriminação e das desigualdades baseadas em raça ou cor, gênero e outras características superficiais.

I

ndivíduos e instituições da sociedade civil estão colaborando nesses esforços, freqüentemente pressionando governos, empresas e outros setores em busca de respostas melhores e mais efetivas para males sociais como o racismo, o sexismo e a pobreza.  Essas instituições assumem diversas formas:  sindicatos, organizações religiosas, faculdades e universidades, associações de consumidores, organizações cívicas, entidades voltadas para o direito e a formulação de políticas públicas, associações profissionais e outras.  Todas elas constituem formas de ajudar pessoas dos diversos setores da sociedade a participar da tomada de decisões que afetam suas vidas e promovem a democracia substantiva.

Susan V. Berresford, presidente da Fundação Ford,  descreve as cinco linhas de ação que esta desenvolve para abordar o racismo e a desigualdade no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos: 

· Desafiar os mitos a respeito das diferenças entre grupos e da desvantagem; 

· Ajudar pessoas a estabelecerem vínculos entre a necessidade de mudanças  e os ideais incorporados nos instrumentos jurídicos domésticos e internacionais;

· Abrir sistemas e instituições à criação de novas oportunidades;

· Ajudar a promover o reconhecimento e a preservação  das contribuições artísticas e culturais de grupos excluídos; e

· Apoiar esforços de mudança em organizações.  

Essa agenda, se adotada por outras organizações da sociedade civil, governos e empresas,  poderia contribuir significativamente para os esforços de superação do racismo

Infelizmente, muitas empresas, instituições da sociedade civil e agências governamentais  refletem práticas e valores sociais ultrapassados e excludentes.  Elas precisam estudar formas de se tornarem mais atualizadas, includentes, abrangentes e representativas de todos os segmentos de cada sociedade.  Não podem liderar esforços para superar o racismo, o sexismo, a discriminação e outras formas de desvantagem se não incorporarem a si mesmas a tapeçaria da diversidade de suas nações.
Ação Afirmativa

A ação afirmativa – ou “ação corretiva”, como é chamada na África do Sul – tem se tornado um assunto de discussão e consideráveis desentendimentos nos três países.  Há argumentos sobre a legitimidade e os efeitos do uso de “raça” como base para ações remediadoras.  Seus oponentes reclamam que a ação afirmativa produz um efeito de “balcanização” das pessoas, que é um ato de “discriminação às avessas”, que coloca “raça” acima de mérito e que estigmatiza os beneficiários.  Seus defensores argumentam que as disparidades raciais e o tratamento desigual são os verdadeiros fatores de divisão entre pessoas e grupos que a ação afirmativa propõe remediar.  Também afirmam estes que as ações corretivas criam ambientes includentes para pessoas com habilidades e méritos comparáveis, enquanto até aqui a “pele branca” tem sido o principal requisito para se obter uma oportunidade.

Ação afirmativa é um conceito que abarca muitos tipos diferentes de políticas, programas e esforços, tanto voluntários quanto impostos legalmente,  para corrigir os efeitos da discriminação individual ou sistêmica.  Seu propósito é fazer melhorar a vida de diferentes grupos, como mulheres e/ou pessoas de ascendência africana, para promover a integração.  Como nenhuma solução para seculares discriminações societárias poderia ser perfeita ou isenta de aspectos negativos, a questão é se, no balanço final, os benefícios das medidas de ação afirmativa para remediar a discriminação racial ultrapassam os possíveis custos. 

Acreditamos que sim.  Dados relativos aos Estados Unidos demonstram que a ação afirmativa tem desempenhado um papel fundamental na criação de oportunidades para afro-americanos, mulheres de todas as raças, latinos, portadores de deficiência, asiático- americanos e outros.  E, a despeito das incessantes críticas, programas e políticas de ações afirmativas continuam sendo uma força nos Estados Unidos.  Um número crescente de empregadores, por exemplo, apóia a diversidade na composição de sua força de trabalho, inspirada na ação afirmativa, observando que isso promove a inovação e a criatividade, valores necessários numa economia globalizada e competitiva.

A ação afirmativa não é uma panacéia para todos os males criados pela discriminação.  Na África do Sul, a enorme escala daquilo que o economista Francis Wilson chama de “herança econômica escondida” — o legado de pobreza, analfabetismo, desemprego, crime e desespero imposto pelo Estado do apartheid — revela as limitações da ação afirmativa como único mecanismo de mudança.  Neville Alexander afirma que seus compatriotas têm o “direito de insistir em reparações históricas em lugar de ação afirmativa (...) uma transferência secular de recursos daqueles que dominaram para aqueles que foram dominados”. É uma insistência baseada na “justiça do sobrevivente”.

Desenvolvendo um argumento parecido com o de Alexander,  o professor john  a. powell nota que, embora nos Estados Unidos a ação afirmativa tenha resultados positivos,  ela trabalha com o paradigma da vítima e do opressor como princípio que delimita o âmbito da reparação. Em contraste, a “ação transformadora”, conceito proposto por powell,  mudaria o enfoque de atos específicos individuais contra “vitimas aparentes” para as estruturas discriminatórias que vitimam regularmente grupos inteiros de indivíduos.    “A ação transformadora (...) deverá expor e abordar tanto a subordinação racial quanto o privilégio, e assim desmontar a hierarquia racial”, diz powell.

No Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos, onde raça e pobreza se entrelaçam de forma profunda, a ação afirmativa pode ser um instrumento importante e efetivo.  É uma das muitas formas de remediação necessárias para combater a discriminação e liberar os talentos de todas as pessoas dessas três nações.

Seis tendências globais que estão moldando o novo século

E ntremeadas às atuais dinâmicas de “raça” e racismo, surgem seis tendências globais que estão atuando na moldagem do futuro.   Embora algumas delas encerrem a ameaça da divisão e do empobrecimento, essas forças, caso direcionadas de forma apropriada, podem oferecer novas possibilidades de mesclar a justiça social com o auto-interesse esclarecido.  Elas estão criando um esboço do futuro no qual normas de inclusão e interdependência serão necessidades econômicas e práticas:

· A economia global e a revolução tecnológica

· Mudanças demográficas

· Movimentos internacionais de direitos humanos

· Movimentos globais de liderança feminina

· Movimentos de democratização e reconciliação

· Movimentos de paz e reconciliação

A economia global e a revolução tecnológica
No mundo inteiro, a tecnologia e as tendências econômicas estão criando um planeta mais integrado, dinâmico e interligado, e também uma “economia global”.  Esse fenômeno cresce exponencialmente, criando novos mercados transnacionais de finanças e consumo, e um novo movimento global de mão-de-obra, capital, equipamentos e conhecimento.  Desde 1980, por exemplo, o volume de transações monetárias cresceu mais de dois mil por cento.  A cada dia, uma média de US$1,5 trilhão é transferida por sobre fronteiras nacionais.

Industrias com base tecnológica estão empurrando o crescimento econômico internacional.  Novas habilidades e conhecimentos técnicos estão se tornando exigências mínimas em todo o mundo para qualquer pessoa — do trabalhador de linha de montagem ao assistente social, da secretária ao diretor executivo.  Recentemente, o Banco Mundial declarou que “o conhecimento tornou-se, talvez, o mais importante fator na determinação  do padrão de vida (...).”

As atuais tendências delineiam apenas parcialmente o futuro da economia global. É grande o potencial tanto de benefícios quanto de perigos. De um lado, a economia globalizada pode espalhar rapidamente idéias, ideais, inovações e informação entre as nações.  Pode elevar os padrões de vida através do globo, intensificando o comércio e os investimentos nas regiões mais pobres do mundo.

Ao mesmo tempo, para maximizar lucros, as empresas globais podem facilmente transferir empregos e investimentos de nações onde há proteção aos trabalhadores e ao meio ambiente para países onde não existem tais garantias.  Alguns estudos apontam que a economia global ajudou a ampliar a desigualdade na medida em que beneficia um número restrito de trabalhadores e empresários altamente qualificados, deixando para trás os trabalhadores com baixa qualificação e os desempregados.  Esses efeitos nocivos são particularmente preocupantes no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos, onde a desigualdade de renda, riqueza e poder entre negros e brancos já é pronunciada.

Os mercados livres globais também podem sofrer uma “queda livre”.  Por exemplo, a crise econômica de 1997 começou na Ásia e se espalhou rapidamente.  Devolveu milhões de trabalhadores asiáticos e russos à pobreza, cortou pela metade o valor das ações brasileiras e ocasionou uma queda de quase trinta por cento na bolsa de valores da África do Sul, além de aumentar drasticamente os preços  ao consumidor, o desemprego e a dívida externa no Brasil, na África do Sul e em vários outras países em processo de industrialização.

Embora as  perspectivas e opções sejam divergentes, tanto as oportunidades quanto os perigos de uma economia globalizada indicam que nosso futuro será compartilhado.  Diferentes nações — e diferentes pessoas dentro da mesma nação — estão se tornando mais interdependentes.  Na medida em que há mais competição e cooperação nos mercados globais, os países estão compartilhando um número maior de interesses e problemas.

Com movimentos de capital e trabalho impulsionados pela tecnologia, as nações só  aumentarão o nível de crescimento e produtividade numa nova economia global na medida em que puderem desenvolver vantagens econômicas comparativas com base em níveis mais elevados de educação e qualificação da maioria de seus trabalhadores.  No futuro, as forças propulsoras do crescimento econômico serão a produtividade e a inovação, as quais só vão aumentar se as nações conseguirem melhorar  o conhecimento e a qualificação de uma força de trabalho includente.

Duas visões negativas da globalização

Qual é a estratégia do Governo?  A globalização e as pressões do Fundo Monetário Internacional forçaram os países a fazerem um ajuste.  O Brasil está pagando a sua dívida externa (...), só que nós também temos uma enorme dívida interna.  É a maior da nossa história, e não há vontade política para resolvê-la.  Em vez disso, o Governo acredita que a forma de avançar é deixar que o crescimento econômico e o livre mercado  reduzam as desigualdades sociais.  Estão abrindo o país ao capital estrangeiro e à privatização. Isso só vai piorar as coisas para os socialmente excluídos. 






—Benedita da Silva, apresentação em reunião da Iniciativa  
A globalização apresenta um novo e moderno perigo.  É uma ironia que, no momento em que as forças políticas da África do Sul caminham para a igualdade, as forças econômicas da globalização estão caminhando rumo ao aumento da desigualdade. (...) No ano passado,  Jimmy Carter declarou em Joanesburgo que, dentre as novas forças que temos de enfrentar ao entrarmos no século vinte, a maior é a globalização.  “Temos de ver como moldar a globalização a nosso favor”, disse ele.

                                                            .---Francis Wilson, apresentação em reunião da Iniciativa  
Com o crescimento da economia global, o custo econômico do racismo se fará mais evidente e significativo para todos em países como Brasil, África do Sul e Estados Unidos.  No passado, esses custos eram medidos principalmente em termos das oportunidades negadas àqueles que eram vítimas da discriminação racial.  Era possível para brancos e  outros beneficiarem-se da disponibilidade de mão-de-obra barata quando as economias nacionais tinham por base e orientação os interesses agrários e a baixa qualificação.  Não é mais o caso.   

Os efeitos do racismo  sobre a capacidade produtiva do Brasil, da África do Sul e dos Estados Unidos já são expressivos.  Baseando-se no modelo desenvolvido pelo Conselho Presidencial de Asssessores Econômicos [dos Estados Unidos], o economista internacional Jonas Zoninsein estima que as três nações obteriam um acréscimo combinado, em termos de produtividade econômica, equivalente ao Produto Interno Bruto (PIB) da 15a economia do mundo caso erradicassem a discriminação racial.

Essa é apenas uma aproximação grosseira, mas traz à luz um fato inegável:  o racismo do passado e do presente em áreas como educação, treinamento e emprego diminui a capacidade econômica e competitiva de nações inteiras.  Ele continua sendo um instrumento de privilégio econômico para que brancos explorem negros, mas não é um método eficiente para impulsionar o desenvolvimento econômico de toda uma nação.

Os benefícios do desenvolvimento social e humano igualitário

Devido à competição global, pessoas de todas as “raças” no Brasil, África do Sul e Estados Unidos vão arcar com os crescentes custos econômicos da exclusão resultante da situação  de pobreza, desemprego, subemprego e baixo nível educacional das pessoas de ascendência africana.  Por esse motivo, o desenvolvimento social e humano igualitário é um dado básico para o progresso da humanidade e, cada vez mais, uma estratégia vital para o desenvolvimento econômico a longo prazo.

O crescimento econômico é um meio importante para o desenvolvimento nacional e o bem-estar humano — embora não seja um fim em si.  O presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso, é eloqüente ao apresentar o assunto: “Inerente ao ideal de progresso é a igualdade, entendida como a convergência dos padrões de igualdade de oportunidade – ou  justiça social.”

“O desenvolvimento social é uma boa prática econômica” e “os programas sociais são excelentes investimentos no crescimento econômico futuro”, declara Nancy Birdsall,  ex-diretora da divisão de pesquisa de políticas públicas do Banco Mundial.  Manifestando as análises de um número crescente de economistas mundo afora, Birdsall conclui que investimentos em saúde, educação, infra-estrutura sanitária e nutrição para os pobres levam a um “aumento da renda e do crescimento econômico – e a mais educação e saúde  para a atual geração e a próxima”.

Nesta nova era de interdependência global, a pobreza, a precariedade das condições de saúde e o baixo nível educacional das pessoas de ascendência africana nos Estados Unidos, no Brasil e na África do Sul constituem riscos econômicos.   O desenvolvimento potencial de seus talentos, capacidades e habilidades é uma questão de interesse nacional, necessidade econômica e justiça fundamental.  Nas próximas décadas, a economia global vai reforçar o que afirma a nossa moral coletiva: todos progridem quando se possibilita que  o altruísmo – considerar e tratar os outros com justiça – seja um fator decisivo na vida econômica. 

Inclusão e diversidade são bons negócios

Como valores de gestão empresarial, a inclusão e a diversidade serão igualmente importantes para o sucesso das empresas na economia global.  O presidente do conselho da Xerox Corporation, Paul Allaire, afirma: ”A diversidade na força de trabalho (...) agrega valor à nossa companhia.” Robert D. Haas, presidente do conselho da Levi Strauss & Company, adiciona: “As relações raciais continuam sendo um fator fundamental (...).”

Uma força de trabalho diversificada pode também ser mais produtiva e dinâmica.  “Empresas com um histórico consistente em termos de programas para promover minorias e mulheres“, observou, em 1995, a Comissão Teto de Vidro [a expressão refere-se a barreiras invisíveis impedindo a ascenção funcional] do Governo Federal americano, ”terão menos dificuldade em recrutar (...).  Empresas cujas culturas são hospitaleiras a minorias e mulheres terão mais facilidade em manter esses empregados” sem incorrer nos altos custos decorrentes do excesso de recrutamento e rotatividade.

A diversidade pode aumentar os lucros ajudando a promover inovação, atrair novos negócios e estabelecer novos mercados domésticos e externos.  Embora a diversidade não funcione de maneira automática, estudos empíricos concordam em que, na área empresarial, “a criatividade se alimenta da diversidade”.  Numa pesquisa global realizada em 1999, a maioria dos principais executivos entrevistados considerou “experiência multicultural” como a característica mais importante para seus gerentes. 

A emergência de mercados importantes e etnicamente diversificados para bens e serviços nos Estados Unidos, no Brasil, na África do Sul – e em todo o mundo – também faz da diversidade racial uma ferramenta básica para a compreensão e o desenvolvimento de novos mercados. Uma estimativa projeta que os não-brancos constituirão três quartos do potencial de crescimento dos mercados consumidores de todo o mundo na primeira metade do próximo século.

O Governo tem um papel

"A primeira obrigação do Governo”, escreve Bernard Anderson, subsecretário do Trabalho dos Estados Unidos, “é adotar políticas econômicas que sustentem um crescimento constante e equilibrado, essencial para reduzir desigualdades de renda numa economia de mercado.“ Embora respeitando o livre mercado, as políticas econômicas oficiais precisarão encorajar a inclusão como prática econômica lucrativa, punir a discriminação racial por ser moralmente errada e assegurar investimentos nacionais no futuro desenvolvimento social e de capital humano de suas nações para competir internacionalmente por bens, serviços, capital e comércio.  

Os governos estão na linha de frente. Em todos os níveis, eles têm o poder de desenvolver e aplicar leis,  estabelecer prioridades e formular políticas públicas, julgar disputas de forma justa e amplificar ou calar a voz do povo.  No que se refere a raça e  oportunidades, os governos podem ser libertadores ou opressivos – mas raramente apenas neutros.

Desigualdade econômica

O crescimento econômico estável propicia a criação de empregos e a escassez de mão-de-obra, o que leva a maiores salários, na medida em que os empregadores competem por trabalhadores. Para mim, crescimento econômico estável quer dizer uma taxa maior que 2,5 por cento ao ano.  O crescimento consistente também gera muitos efeitos secundários que reduzem a desigualdade de renda.  Um deles é que os sindicatos têm aumentada  sua capacidade de barganha.  Outro é a maior probabilidade de o Governo elevar o valor do salário mínimo.  Qualquer efeito negativo sobre o emprego que o aumento do salário mínimo possa acarretar será aliviado pelo crescimento econômico consistente. Além do mais, numa economia em crescimento, os trabalhadores tendem a se transferir da economia de mercado informal para a formal.

O crescimento econômico estável e constante gera outros benefícios. A renda pública que pode ser investida em capital humano tende a ser maior devido ao aumento dos impostos recolhidos. Investimentos em capital humano tendem a aumentar a produtividade dos trabalhadores, o que, por sua vez, aumenta a capacidade da força de trabalho de obter renda e leva a maiores salários.  Por todos esses motivos, uma economia em crescimento  estável diminui a lacuna entre os segmentos de maior e menor nível salarial na força de trabalho.  

A relação entre crescimento econômico e redução das desigualdades de renda não é apenas teórica, mas se baseia na experiência dos Estados Unidos.  Os afro-americanos têm uma relação com a economia americana que se assemelha muito àquela que o carro-freio tem com o trem.  Quando o trem acelera, o carro-freio acelera, quando o trem diminui a velocidade, o carro-freio também a diminui. Mas, na ordem natural das coisas, o carro-freio nunca ultrapassa o vagão de máquinas. (...) O crescimento econômico reduz a desigualdade de renda,  mas não produz por si só um nível  desejável de  paridade na distribuição desta. Algo mais é necessário — políticas governamentais específicas formuladas para reduzir diretamente a desigualdade de renda.  Em outras palavras, se as forças do mercado simplesmente seguirem seu curso, a desigualdade de renda será reduzida, mas não o suficiente para atingir um nível desejável de igualdade na distribuição de renda entre pessoas de grupos raciais diferentes.

Aqueles que insistem em que o Governo não tem um papel a cumprir porque as forças do mercado vão resolver o problema não levam em consideração o impacto difuso do racismo.  Este nega às pessoas a oportunidade de desenvolverem e usarem seus talentos e assim contribuírem para a sociedade.  O racismo bloqueia o acesso a uma boa educação, a empregos bem-pagos,  à possibilidade de abrir um negócio e participar do crescimento da economia. Embora um certo grau de desigualdade econômica seja necessário numa economia de mercado, a desigualdade econômica não deveria basear-se na raça.  A meta do Governo deveria ser eliminar, por meio de políticas públicas, a desigualdade econômica.

---Bernard Anderson, apresentação em reunião da Iniciativa. 

Mudanças demográficas globais

M

udanças na migração e população humanas moldam o mundo de uma forma diferente da economia e dos governos.  No próximo século,  elas vão criar novas pressões para que se desmonte o racismo e se reduzam as desigualdades entre pessoas de ascendência européia e africana no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos. 

MIgração

Aproximadamente 100 milhões de pessoas moram hoje em países nos quais não nasceram.  Um quinto dos migrantes do mundo é refugiado, mas a maioria é de seres humanos que procuram melhores empregos e salários para prover para suas famílias.  Nos Estados Unidos, dentre os 265 milhões de habitantes, um em cada dez nasceu fora do país.  Na África do Sul, não há um número seguro com respeito aos imigrantes, mas as estimativas conflitantes vão de meio milhão a quatro milhões de pessoas.  Incluem-se aqui imigrantes permanentes, refugiados de guerra e o grupo maior, o dos trabalhadores ilegais.   No Brasil, a imigração continua correspondendo a apenas uma pequena parte das amplas mudanças na demografia do país embora, a migração interna tenha ajudado a transformá-lo de nação rural em urbana.  Quarenta anos atrás, 55 por cento dos brasileiros viviam em áreas rurais.  Hoje,  menos de 20 por cento.

População 

No início do novo século, a Terra será o lar de mais de seis bilhões de pessoas.   Levou mais de quatro mil anos para a humanidade produzir o primeiro bilhão, mas apenas 12 anos para se acrescentar o último.  Embora a taxa de crescimento da população mundial tenha começado a declinar, ela continua sendo duas vezes mais alta no mundo em desenvolvimento, incluindo o Brasil e a África do Sul, do que em países industrializados como os Estados Unidos.  As pessoas de ascendência africana geralmente têm uma taxa de nascimentos mais alta do que os brancos, os quais, como grupo, vivem mais.  Na  África do Sul, por exemplo, a taxa de nascimentos dos africanos é três vezes maior que a dos brancos.

Direitos  reprodutivos e de saúde da mulher

A demografia está claramente vinculada aos direitos de saúde e reprodutivos da mulher.  Mas, nos três países, as necessidades  de saúde reprodutiva das mulheres  nem sempre são atendidas, e seus direitos muitas vezes são negados.  As conseqüências do descaso são devastadoras para as mulheres, para suas famílias e para suas nações.   O baixo nível econômico das mulheres negras — de todas as mulheres — que estão sujeitas a altos índices de mortalidade materna e infantil, HIV e outras doenças faz com que elas sejam especialmente vulneráveis. Encontrar maneiras de atender as necessidades de saúde reprodutiva das mulheres é um aspecto importante de qualquer estratégia para atingir a justiça social e a igualdade de gênero e raça, promover o desenvolvimento, aumentar da produtividade  e abordar as tendências demográficas abaixo descritas.

Novos imperativos demográficos para a interdependência racial

Essas tendências vão mudar a face de todas as nações.  No final do século 21, os brancos provavelmente não constituirão a maioria numérica  no Brasil e nos Estados Unidos, e os negros continuarão sendo a maioria  avassaladora na África do Sul.  Em cada uma dessas nações, um número crescente de membros da reduzida população branca será constituído de idosos, enquanto a maioria dos jovens em idade de trabalho será não-branca.

Essas mudanças vão afetar as relações sociais e econômicas.  Em 1998, havia 3,4 trabalhadores para cada aposentado nos Estados Unidos.  Em quarenta anos, devido às mudanças na população,  essa relação vai cair para 1,8 trabalhador para cada pensionista.    Essa relação é de importância fundamental para o futuro dos idosos americanos, já que os trabalhadores atuais pagam taxas que financiam os  programas de Previdência Social e os programas de saúde para os idosos.  Isso explica as projeções de falência do Sistema de Seguro Social e do Medicare [programa de saúde para idosos do Governo Federal americano]  dentro dos próximos trinta anos.  Essa relação decrescente também ameaça os programas de pensão privados e os planos de aposentadoria individuais, já que estes dependem do crescimento do PIB e do preço das ações das companhias americanas. 

A matemática também incorpora a divisão racial.  No ano 2040, os brancos serão a maioria dos aposentados.  A maior parte da nova força de trabalho norte-americana será não-branca.  Dentro de quarenta anos, cada trabalhador não-branco terá de ter, em média, a produtividade e os rendimentos de mais de dois trabalhadores atuais a fim de manter, para os futuros beneficiários brancos da Previdência Social, os presentes níveis de benefícios.

Na África do Sul, as tendências demográficas vão criar uma ordem social diferente, mas uma relação econômica semelhante entre os idosos (tanto africanos quanto brancos) e os jovens africanos.  Hoje, as pessoas com mais de sessenta anos são o grupo que mais cresce na África do Sul.  Um em cada sete sul-africanos brancos tem sessenta anos ou mais, em comparação com um em cada 12 africanos.

Essas relações cambiantes significam que, dentro de três décadas, a decrescente força de trabalho sul-africana — composta principalmente de jovens trabalhadores africanos — terá de atingir níveis de produtividade e rendimentos que possam dar conta das pensões públicas e privadas de quase o dobro dos idosos brancos e africanos de hoje.

No Brasil, as tendências de envelhecimento também ameaçam agravar os problemas de pensão, que já constituem uma das causas da presente crise financeira.  Apesar do número crescente de idosos, os sistemas de pensão no Brasil não são eqüitativos.   Em 1997, três milhões de funcionários públicos aposentados recebiam quase o mesmo que  18 milhões de aposentados do setor privado.  Ao mesmo tempo, os descontos para a Previdência Social chegam a 20 por cento dos salários, fazendo com que o Brasil seja um dos países com mais altos índices de impostos e, na média, mais baixos níveis de benefícios. 

Desde 1995, o Governo Federal tem acumulado um déficit de US$ 431 milhões por mês em benefícios da Previdência Social.  Em alguns governos estaduais esmagados sob o peso do déficit, o custo das pensões chega a 70 por cento da renda total.  O déficit relativo às pensões é o item que mais pesa no déficit nacional.

A introdução de reformas duradouras nos sistemas de pensão do Brasil tem se mostrado politicamente difícil. No Brasil democrático, trabalhadores pobres não aceitam mais ficar fora dos atuais sistemas de Previdência Social, e os funcionários públicos também não estão dispostos a reduzir sua cobertura ou seus benefícios.   No entanto, se a nação ignorar os imperativos demográficos, qualquer solução política só terá efeito temporário, limitado.  Mesmo que se reforme o sistema de pensões, os idosos brasileiros vão crescer a uma taxa muito maior que no passado.  A menos que os jovens trabalhadores brasileiros (cada vez mais não-brancos) tenham a educação, a boa saúde e a qualificação para gerar novos níveis de produtividade e rendimentos tributáveis, os atuais déficits relacionados a pensões provavelmente vão gerar uma nova crise financeira no futuro.

Em cada uma das três nações, as tendências demográficas levam a duas perguntas cruciais.  Primeira: será que a força de trabalho do próximo século, predominantemente não-branca, terá suficiente nível de saúde, educação, capacitação e treinamento para impulsionar uma economia produtiva e em expansão que possa dar conta do crescimento dos fundos de pensão públicos e privados para um grupo desproporcionalmente grande de aposentados brancos?  Segunda:  será que a população em idade de voto, predominantemente não-branca, estará disposta a arcar com essas pensões?

Tais perguntas revelam claramente as novas realidades da interdependência racial e geracional.  Trazem à cozinha de todos os lares no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos um novo imperativo: o dos investimentos sociais nos jovens de ascendência africana.

Movimentos internacionais de direitos humanos

O

  conceito de direitos humanos – de que todos os seres pensantes têm direitos de nascença simplesmente por serem humanos – é uma das idéias que animam nosso tempo.   Ele reconhece que todas as pessoas têm direito a igual tratamento  e proteção.   Hoje em dia esse conceito expressa um padrão comum exigido de governos num mundo cada vez mais interdependente.  Encontrar maneiras de  atingir o padrão e os valores de direitos humanos é também, cada vez mais, parte do mundo do comércio e das relações entre os países.  Na medida em que as forças globalizadoras se tornam mais poderosas, questões de governabilidade e regulamentação globais, assim como aquelas relativas a direitos individuais e de grupos, tendem a receber uma crescente atenção.

A preocupação com justiça racial é um dos pilares do movimento internacional de direitos humanos.  Após décadas de luta, a Assembléia Geral adotou a Carta das Nações Unidas e em, 1948, a Declaração Universal de Direitos Humanos como resposta mundial ao racismo e ao genocídio.   Pela primeira vez, a maioria dos países do mundo reconhecia que os abusos de uma sociedade contra seu próprio povo constituíam uma ameaça internacional capaz de se sobrepor à soberania das nações.

Com base em padrões internacionais, o movimento de direitos humanos serve como uma força contra o racismo, oferecendo aos movimentos anti-racistas fóruns e mecanismos para expor práticas racistas sistemáticas por parte de governos, assim como para mobilizar o apoio público e privado em favor de mudanças.  No final da década de oitenta, por exemplo, a ONU já estava totalmente engajada nos esforços para pôr fim  ao apartheid na África do Sul, enquanto governos e pessoas mundo afora protestavam e promoviam a adoção de sanções.   Embora os sul-africanos que resistiam ao apartheid fossem os agentes de sua derrocada, o movimento internacional de direitos humanos criou um círculo vital de apoio.

Na nova África do Sul, os padrões internacionais de direitos humanos foram incorporados à constituição nacional de forma a abranger uma gama ampla de direitos civis, políticos,  econômicos e lingüísticos.  O preâmbulo da nova constituição começa com estas palavras: ”Nós, o povo da África do Sul, reconhecemos as injustiças do passado (...) e acreditamos que a África do Sul pertence a todos aqueles que nela vivem unidos na diversidade.”  A África do Sul talvez represente hoje a experiência mais importante do mundo em termos de como os direitos humanos e a justiça social podem ser o guia fundamental de uma nação.

A importante ligação entre direitos humanos e justiça social se evidencia também no Brasil.   Com a criação, em 1997, do Programa Nacional de Direitos Humanos, “pela primeira vez na história da República (...) os direitos humanos foram assumidos como política oficial de governo” e “o Estado brasileiro está tratando as desigualdades raciais como questão nacional específica de relevante importância para a nação” como um todo.  Esse programa surgiu a partir de uma serie de influências:  o renovado ativismo afro-brasileiro, a excepcional liderança do presidente Fernando Henrique Cardoso,  a crescente desaprovação das renitentes violações de direitos humanos e a ampliação da força da sociedade civil brasileira.    Além do mais, o racismo e os direitos humanos no Brasil têm sido um foco contínuo de atenção e discussão internacionais nos últimos cinco anos.

Embora os Estados Unidos tenham pressionado outras nações a obedecer os padrões de direitos humanos, o movimento de direitos humanos tem tido um papel secundário naquele país.  No próximo século,  é provável que o movimento tenha um impacto mais direto. Ele pode acrescentar novas perspectivas à definição americana de direitos humanos e justiça racial, com base em padrões mundiais, e ajudar a romper o hábito centenário de assumir que os padrões internacionais se aplicam em toda parte, exceto dentro das fronteiras norte-americanas. 

No novo século, os direitos humanos serão uma parte importante do contexto global, promovendo esforços para enfrentar o racismo e o sexismo.  Isso estimulará o desenvolvimento de novos mecanismos para  implementá-los.  O esforço no sentido de usar os padrões internacionais de direitos humanos para responsabilizar o ex-presidente Pinochet, do Chile, ou o presidente Slobodan Milosevic,  da Sérvia, por crimes contra a  humanidade são exemplos do que podemos ter pela frente.

Como um imperativo global do novo século, os direitos humanos incorporam a vontade de pessoas de todo o mundo de tratar seus irmãos e irmãs como a si próprias. Como observa o arcebispo Desmond Tutu:

Não importa quão longo e repressivo (...) injusto ou antidemocrático se mostre um governo, o desejo de liberdade continua sendo um elemento subversivo que ameaça derrubar a repressão rígida. (...) A liberdade explodirá.  As pessoas são feitas para isso, tal como as plantas se inclinam em direção à luz e a água. 

Liderança global feminina
Superando séculos de exploração e abuso, mulheres de todas as raças têm feito  avanços significativos rumo à construção de um movimento global que hoje se tornou “tanto um direito individual quanto uma necessidade coletiva”. Os movimentos de mulheres buscam a igualdade de gênero por ser um direito fundamental, uma simples questão de justiça e uma das formas mais efetivas de melhorar o padrão de vida e a produtividade de nações inteiras, independentemente das fronteiras nacionais, de raça e de etnicidade.  Nos anos oitenta e noventa, os movimentos de mulheres de todo o mundo conseguiram colocar a igualdade de direitos para as mulheres no contexto dos direitos humanos, graças, especialmente, a uma série de conferências de mulheres patrocinadas pelas Nações Unidas. Tais esforços vão levar cada vez mais as nações a reconhecerem que tanto o racismo quanto o sexismo são “máscaras diferentes da mesma tristeza”. 

As mulheres constituem a maioria da população mundial, mas, como observa Pregs Govender, membro do parlamento da África do Sul, elas também “formam a maioria dos desempregados, analfabetos, sem-teto, pobres e desrespeitados, bem como a maioria dos que cuidam das crianças, dos velhos e dos portadores de deficiência”.  Por esse motivo, as ativistas sul-africanas desenvolveram o “Orçamento da Mulher”, uma analise alternativa do orçamento nacional que examina de que forma o Governo está alocando recursos para as necessidades das mulheres, em especial das mulheres negras.  Na África do Sul como em outros lugares, as condições e oportunidades das mulheres são uma forma concreta de avaliar o modo como as sociedades estão enfrentando os grandes  problemas estruturais da privação e da exclusão.

No Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos,  as líderes e ativistas dos movimentos de mulheres têm diferentes origens, incluindo brancas e negras, e a colaboração é por vezes uma tarefa complicada devido ao fardo de uma história marcada pelo racismo.   Ana Maria Brasileiro, membro do Grupo de Assessoria e Trabalho Internacional, observa:

Dentro de um único gênero há uma relação de subordinação.  Isso afeta grande número de mulheres (...) e  levanta uma série de questões sobre a abrangência dos movimentos de mulheres e o modo de fazer alianças. 

A maioria das mulheres de todas as “raças”, contudo, reconhece um nível de parentesco e interdependência em suas lutas.  No Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos, mulheres de diferentes “raças” enfrentam dia a dia problemas e mudanças comuns —  incluindo velhas e novas atitudes sobre gênero, direitos reprodutivos, mudanças na estrutura familiar, urbanização, educação das crianças,  trabalho e falta de trabalho,  invisibilidade do trabalho no âmbito doméstico e o peso desproporcional da responsabilidade de cuidar dos filhos e de outros membros da família.  Além do mais, existe a realidade da violência sexual, no lar e fora dele, a prostituição, as imagens negativas da mulher apresentada pela mídia e  o sexismo na linguagem e na educação.

As nações só poderão atingir o desenvolvimento social e econômico equilibrado,  o crescimento sustentável da população,  a atenção genuína a crianças e idosos, e a não-violência em seus lares e culturas se promoverem agressivamente a igualdade de gênero, o que inclui a integração das tradicionais esferas de trabalho “masculina” e “feminina”.  Devido ao seu papel central em todos os aspectos da vida nacional, as mulheres vão exigir cada vez mais atenção no próximo milênio.

Irmandade feminina

O fator esquecido — e o mais importante — no poder feminino como força política mundial é a magnitude do sofrimento combinada com a magnitude das mulheres:  as mulheres não constituem uma minoria oprimida, mas uma maioria — de quase todas as populações nacionais e da espécie humana como um todo.  Na medida em que a espécie se aproxima, mais do que nunca na história registrada, da massa crítica e da capacidade de erradicar toda a vida no planeta,  essa maioria da humanidade está agora se mobilizando.  A meta não é só mudar drasticamente nossa condição de falta de poder em todo o mundo, mas redefinir todas as estruturas sociais e modos de vida existentes.

–Robin Morgan, Sisterhood is Global

O feminismo global permite que as mulheres se vejam como parte de um movimento de mudança mais amplo e que reconheçam e aceitem a diversidade de perspectivas, opiniões e prioridades.  Alem do mais, um movimento feminista global pode reagir à crescente repressão das mulheres pelo Estado, quando governos que perderam o controle dos sistemas econômicos tentam aumentar o controle dos  sistemas sociais e culturais, especialmente das mulheres e das famílias.  Todos os governos e culturas depreciam as mulheres, aceitam seu status de segunda classe, permitem a violação de seus direitos humanos e procuram controlar suas vidas.  Esses são os valores patriarcais que os movimentos de mulheres têm de enfrentar.  O movimento tem de levar as idéias das mulheres para a sociedade mais ampla e colocar feministas nas arenas onde se tomam decisões sobre as vidas das mulheres.  Esses são os desafios do feminismo no futuro.

–Leslie Wolfe e Jennifer Tucker, The challenge of local feminisms
Democratização

N

as últimas décadas,  o colapso do comunismo e as lutas nacionais de libertação têm estimulado os esforços das pessoas por governos democráticos em todo o mundo.  Neste fim de século, mais pessoas vivem em Estados ao menos minimamente democráticos do que em qualquer outro momento na história. 

A democracia continua a crescer na prática e como ideal global porque oferece o meio mais disponível e poderoso para que a sociedade civil prospere e para que pessoas despossuídas e oprimidas ajudem a moldar políticas públicas capazes de atender suas necessidades.  A participação democrática também continua sendo o caminho mais seguro para que comunidades e cidadãos ampliem a sua ação moral e civil.  “A capacidade de justiça do homem [sic] torna a democracia possível”, observou o teólogo Reinhold Niebuhr, referindo-se, em 1960, a toda humanidade, “mas a tendência do homem para a injustiça torna a democracia necessária.”

O racismo mina o vigor e a vitalidade de um governo democrático.  “O racismo tem sido a poderosa ideologia das políticas imperialistas desde a virada do século”, observa a filósofa Hannah Arendt.  Na África do Sul, a república de desiguais do terrível governo do apartheid foi derrubada, mas deixou atrás de si uma grande privação e um legado complexo para o novo governo democrático.  Sob o governo branco, os negros pobres sul-africanos tinham o dever cívico que “se concentrava em manter os townships  ingovernáveis”, método de resistência necessário e eficaz que ajudou a derrubar o apartheid.  A nação agora se empenha em implantar no tecido social o respeito à lei e aos governantes, construir instituições fortes e criar um novo equilíbrio entre o governo democrático e as instituições da sociedade civil. 

No Brasil, o “mito da grande democracia racial” continua a distorcer o significado tanto de ‘’racismo” quanto de “democracia.” Durante a maior parte deste século, até os ditadores militares brasileiros proclamaram solenemente a sua crença na “democracia racial”, ao mesmo tempo em que restringiam as liberdades civis e baniam as organizações afro-brasileiras.   Hoje, saindo do mais recente período de governo militar, o  Brasil continua sendo uma democracia nova e problemática.  Favelas têm crescido em torno dos centros urbanos em silencioso abandono.  Esses amplos povoamentos dos cidadãos mais pobres  são aceitos como quase inevitáveis e normais.  “Esquadrões da morte” paramilitares e anônimos têm usado o assassinato e a violência para manter as crianças de rua originárias das favelas fora das áreas comerciais reservadas aos brancos prósperos e aos turistas. Registros de violência e uso excessivo da força por parte de policiais, geralmente contra pobres e não-brancos, são comuns.  Mais do que as regras do direito democrático, as drogas, o crime e a violência são, com demasiada freqüência, o que governa nas favelas do Brasil. 

Hoje em dia,  líderes norte-americanos declaram que sua nação é a mais antiga democracia contínua do mundo, mas na verdade os Estados Unidos só se tornaram um país democrático já bem tarde no século vinte, quando mulheres, afro-americanos e outros grupos obtiveram legalmente todos os direitos de cidadania.

O racismo continua ameaçando a legitimidade e a capacidade democráticas dos Estados Unidos. Uma nova ecologia da pobreza está surgindo nas áreas mais pobres daquele país, onde as condições tornam virtualmente impossível para muitos moradores  encontrar opções concretas de auto-suficiência, para não falar em progresso.  Recentemente, os Estados Unidos se tornaram a única nação democrática e tecnologicamente avançada em que a maioria dos pobres é constituída de crianças.   Essas crianças, tal como suas correlativas no Brasil e na África do Sul,  estão presas em guetos rurais e urbanos, em bantustões e favelas onde predominam a privação, a dependência, o isolamento e a violência.  Suas vizinhanças são governadas mais pelo narcotráfico, pela polícia e por uma economia local disfuncional do que por princípios democráticos.  Na medida em que nos aproximamos do fim do século, a distância social entre a maioria dos brancos prósperos e muitas pessoas pobres de ascendência africana, especialmente as de famílias encabeçadas por mulheres, se torna mais profunda e preocupante no Brasil na África do Sul e nos Estados Unidos.  Essa separação está subvertendo o conceito central de representação, ou seja,  responsabilidade para com os  “governado” e igual tratamento para todos os cidadãos.  Das três nações, apenas o governo democrático da África do Sul entende a conexão essencial entre o combate ao racismo que afeta os cidadãos mais pobres e o sucesso de uma democracia para todos.

Numa economia globalizada, não importa, nem pode importar,  que os pobres de uma  nação possam estar em melhores condições do que os mais pobres de algum outro lugar do mundo.  Tampouco importa o fato de os pobres terem direitos democráticos negados aos seus antepassados.  Como quaisquer pessoas, os pobres medem o progresso de suas  vidas  mais pelo status de seus conterrâneos do que pelas condições de seus ancestrais ou da população de outro continente.  Isso faz parte de um instinto humano que empurra a democracia em direção à mudança e ao progresso. No entanto, na medida em que persistem as desigualdades de raça e gênero, os pobres do Brasil, da África do Sul e dos Estados Unidos estão achando cada vez mais difícil manter viva a esperança de  melhorar e participar de processos racionais de decisão.

No próximo século, disparidades de raça vão se tornar o principal teste do sucesso  de uma democracia global. Embora os valores e práticas democráticos continuem fornecendo os melhores termos humanos para o progresso, a democracia só concretizará sua força e promessa máximas se possibilitar que as nações substituam o estranhamento social pela justiça social,  seja dentro das famílias ou na esfera pública.

Paz e reconciliação

Em todo o mundo, pessoas de todas os tons e nacionalidades desejam a paz e a conciliação.  É um desejo humano que está enraizado, como afirma o Dr. Cornel West, da Universidade Harvard, na esperança “cujo poder está na predisposição dos seres humanos de se engajarem num conflito, dentro de si mesmos e com os outros, entre o bem radical e o mal radical”.

Hoje em dia o racismo tem um iminente potencial de criar conflitos perigosos.  Na medida em que as distâncias globais se encurtam e persiste a imigração internacional, muitas nações estão adquirindo novas e estranhas populações cujas culturas,  linguagens ou meras aparências freqüentemente parecem, para outros, incompatíveis ou mesmo perigosas.  Esses fatos ameaçam aprofundar enormemente, no plano mundial, os conflitos mortais entre grupos que, como a história recente nos tem demonstrado, freqüentemente têm origem em antagonismos raciais ou étnicos.

Brasil, África do Sul e Estados Unidos estão no vórtex dessas tendências mundiais.  Representam as experiências mais importantes do mundo sobre como sociedades abertas compostas por diversas “raças” podem conciliar diferenças e desacordos humanos sem violência. O futuro dessas nações ajudará a determinar no próximo século se a diversidade humana será o motor do progresso social ou a base de intermináveis conflitos sociais.

A maioria das nações não dispõe de mecanismos para que grupos diferentes se reconheçam e se compreendam uns aos outros ou encarem as conseqüências, no presente, de um  passado compartilhado.  Em todo o mundo, tribunais internacionais e comissões temporárias destinadas a restabelecer a verdade têm sido as formas mais comuns que o século vinte encontrou para lidar com o legado dos piores conflitos mundiais.

O Tribunal de Nurembergue, depois da derrota dos nazistas na Segunda Guerra Mundial, foi o primeiro esforço internacional no sentido de conciliar um passado de violência levando líderes a julgamento por ações cometidas em tempo de guerra.  Recentemente, as Nações Unidas ampliaram a abrangência do Tribunal de Nurembergue dando autorização para que as cortes internacionais julgassem indivíduos envolvidos em violência genocida em Ruanda e na antiga Iugoslávia.  Em 1998, mais de 50 nações assinaram um tratado em Roma criando uma corte mundial permanente para julgar casos de genocídio ou crimes sistemáticos contra a humanidade. Embora importantes no que se refere ao império da lei, esses corpos jurídicos só podem levar indivíduos à barra da justiça mundial depois de um conflito catastrófico.  Não contribuem para que os diferentes grupos de uma sociedade cheguem a termos antes de a violência se espalhar.

As comissões de reconstituição da verdade são tentativas de descobrir fatos a respeito de um passado governado pelo terror, pela propaganda e pela violência.   Neste final do século vinte, a África do Sul representa o mais abrangente e ambicioso experimento mundial em esforços de uma sociedade em busca da verdade e da reconciliação.  Após a queda do apartheid, o novo Governo estabeleceu a Comissão da Verdade e Reconciliação (CVR) que tem como única missão buscar e compartilhar a verdade sobre o apartheid e reconciliar brancos e negros para a construção de um futuro viável e compartilhado.

Com instrumentos e tempo limitados, a CVR tentou criar uma compreensão mútua e profunda do passado doloroso entre o povo sul-africano como um todo.  Numa reunião da Iniciativa, o vice-presidente da CVR, Alex Boraine, observou que, em todos os segmentos daquela sociedade, “tanto oprimidos quanto opressores, as pessoas estão presas às correntes com que um grupo tentou acorrentar o outro”.  Borraine declarou que a verdadeira reconciliação era do melhor interesse de todos.

A CVR, contudo, tem sido atacada como sendo uma “caça às bruxas” por alguns dos líderes políticos e militares anteriores.  Alguns ativistas e intelectuais também acusaram a CVR de “ocultar a verdade”, na medida em que tem se detido apenas nos crimes do apartheid, deixando de expor as conseqüências brutais da miséria e da pobreza impostas pelo Estado.

No final de outubro de 1998, o CVR submeteu seu relatório final ao presidente Nelson Mandela.  Depois de três anos de funcionamento, o enorme volume de descobertas da CVR é uma descrição eloqüente e assustadora dos horrores do apartheid e da cumplicidade da sociedade branca sul-africana em tolerar a crueldade racial por motivos materiais ilícitos. “A reconciliação não apaga as memórias do passado (...)”, conclui o relatório.  “Ela entende a importância vital de aprender com os crimes do passado   e de repará-los em nome de um presente compartilhado e do futuro de nossos filhos. (...) A reconciliação exige um compromisso, especialmente da parte daqueles que se beneficiaram e que continuam a se beneficiar da discriminação passada, com a transformação das desigualdades injustas e da pobreza desumana.” 

Nos Estados Unidos, o presidente Clinton anunciou, no final de 1997, a criação de uma Iniciativa Presidencial sobre Raça com o objetivo de encabeçar um diálogo nacional sobre relações raciais.  John Hope Franklin, renomado historiador, foi nomeado presidente do Conselho da Iniciativa, que organizou debates públicos por todo o país.  Em outubro de 1998, menos de um mês antes da entrega do relatório da CVR, esse Conselho publicou seu relatório final.  Seu amplo conjunto de recomendações do relatório “visava preservar a integridade dos princípios  que estão no cerne de nossa democracia: justiça, igualdade, dignidade, respeito e inclusão”. Tentando criar “um diálogo racional, e não um debate  divisivo, que em última instância vai atenuar a linha divisória de raça”, o Conselho esperava cultivar “as sementes de uma cura racial”.  

No Brasil, como parte do Programa Nacional de Direitos Humanos, o presidente Fernando Henrique Cardoso criou um Grupo de Trabalho Interministerial para estudar e fazer recomendações sobre respostas governamentais à discriminação racial.  Esse é um  passo inicial importante.  Ainda assim, falar a verdade no Brasil contemporâneo continua  sendo o trabalho limitado de um grupo de ativistas corajosos e persistentes, ao lado de um reduzido número de acadêmicos e de um punhado de funcionários governamentais afro-brasileiros que estão enfrentando o desafio de trazer à tona as vitimas do racismo.  Existem comemorações periódicas oficiais que rememoram era da escravidão africana, mas a maioria dos brasileiros reage a esses eventos como lembranças de um passado distante que dificilmente teria relevância para as políticas ou práticas atuais.

Em todas as três nações, as limitações da exposição da verdade refletem dificuldades em reconciliar de “raça” e racismo.   Charles V. Hamilton, da Universidade Columbia, aponta que o problema básico em dizer a verdade é que “não são bem as verdades do passado que estão em jogo,  mas se tais verdade são realmente relevantes para futuras políticas de reconciliação”.  Como observa Hamilton, um número crescente de brancos nos Estados Unidos — e,  de fato, nas outras duas nações também — tende a acreditar que recordar o passado atrasa o progresso futuro de seu país. 

Expor a verdade sobre o passado racial de cada nação é essencial.   Não é um caminho certeiro para a paz e a reconciliação, mas é um pré-requisito.  Não substitui a justiça social, mas é uma precondição. No novo século, portanto, as nações que deixarem de expor a verdade estarão se arriscando à perpetuação de  tensões sociais e conflitos civis.  Tais são as conseqüências inevitáveis de não reexaminar o passado.

No futuro, cada nação terá de procurar novas e mais efetivas maneiras de continuar a expondo a verdade e promovendo a reconciliação.  Cada uma delas terá de buscar novas formas de revelar os efeitos reais do passado no presente.  Uma nação diversificada que não procura a reconciliação e a paz por meio da exposição da verdade vai corromper o cerne da moral nacional e destruir a memória pública compartilhada.   A história e os eventos do presente  nos dizem que essas nações são as que vão substituir a razão pela força, a compaixão pela agressão e o direito pelo poder. 

Nosso desafio ao contemplar e imaginar a superação do racismo é uma tarefa interdependente que envolve transformações pessoais, societárias e globais.  O mundo não vai combater o racismo e a discriminação de maneira efetiva se não conseguir avançar as outras partes da equação pelo bem-estar humano que ajudaram a definir e criar o emergente consenso global deste século.  Direitos humanos, democracia, sociedades livres, paz e reconciliação, o avanço de mulheres e outras vítimas de preconceito e discriminação, a eliminação da pobreza, a restauração da santidade da infância — todos esses elementos estão entrelaçados de várias maneiras com o imperativo de combater ao racismo.

Juntos, eles criam uma força em favor da moralidade global  e do interesse coletivo que pode ser acionada no Brasil, na África do Sul, nos Estados Unidos e em todo o mundo.

Sobre a exposição da verdade

Eu acredito que a dizer a verdade promove a reconciliação. (...) Expor a verdade tem mais chances de promover a reconciliação do que a mentira, o engano e a negação.  A verdadeira reconciliação não será possível se nossas bases forem essas.  A amnésia pode ser confortável, mas no final ela vai evitar  a reconciliação em vez de promovê-la. (...) Há feridas profundas no sistema político, assim como nas mentes, nos espíritos e nos corpos de muitos indivíduos deste país.  Precisamos reconhecer essas feridas, mas temos de ir além dessa verdade para atingir a possibilidade de limpar e fechar as feridas e recuperar as vítimas. Deve-se enfatizar ao máximo possível  que a reconciliação tem um preço.  Jamais é barata.  Sempre é cara, sempre é dolorosa. 

                    —Alex Boraine, apresentação em reunião da Iniciativa

NAS SUAS PRÓPRIAS VOZES

OS NORTE-AMERICANOS

Hattie B. Dorsey

O sacerdote-pai de Hattie B. Dorsey mudou sua família de Nova York para Atlanta quando Hattie tinha 16 anos e o Movimento de Direitos Civis estava prestes a se transformar numa preocupação nacional. Até 1971, quando ela partiu para novos campos de trabalho na Califórnia, o movimento havia atravessado o Sul estrondeando como um tornado, varrendo até Chicago, Detroit, Boston e outras cidades onde a discriminação racial era considerada “o problema do Sul, não nosso”. Após onze anos no Oeste urbano e mais dois de volta a Nova York, em 1984 Dorsey resolveu retornar a Atlanta para ficar. “Me dava mais a sensação de casa do que qualquer outro lugar em que tivesse vivido”, diz ela. “Foi como se eu tivesse sido mandada para longe para estudar, e tivesse chegado a hora de voltar e aplicar as lições.” Hoje, ela é presidente e diretora executiva da Atlanta Neighborhood Partnership Inc., [Parceria de Desenvolvimento de Bairros de Atlanta Ltda.].

Embora tenha passado meus primeiros 16 anos em Nova York, não demorou muito para que começasse a me referir a Atlanta como minha terra, e desde então continuei fazendo assim. Mas não fiquei satisfeita ao chegar aqui a primeira vez. As leis segregacionistas me chocavam – detestava ter de sentar na geral no Cinema Fox e esse tipo de coisa –, mas na verdade eu não entendia direito do que se tratava. Naquela época, o problema racial estava começando a  se tornar uma questão para debate público. De fato, nós mudamos para Atlanta em algum momento entre a decisão do processo Brown e o histórico boicote dos ônibus de Montgomery. Nada disso me impressionou muito à época. Eu só pensava em ter de me mudar e deixar meus amigos em Nova York.

Em retrospecto, anos depois, pude ver duas coisas de forma muito clara. A primeira, obviamente, foi a injustiça da segregação forçada e da proteção ao privilégio branco, a hipocrisia disso, o desperdício. A segunda foi um sentido de unidade e comunidade que tantos afro-americanos demonstravam dentro das paredes da segregação. Estávamos todos nós lá dentro, juntos, não apenas física como emocional e psicologicamente. Havia um sentido de unidade na adversidade, e nós partilhávamos um objetivo comum: a sobrevivência. Quaisquer que fossem os problemas que tínhamos – e eram muitos, evidentemente –, estávamos muito próximos uns aos outros, não importava sermos ricos ou pobres, operários diaristas ou profissionais liberais. Você via cozinheiros e governantas morando no mesmo quarteirão que médicos e advogados, os conjuntos habitacionais não eram vistos como lugares ruins e as pessoas que neles moravam não eram estigmatizadas. A segregação fazia mal a todos, negros e brancos – mas também nos fazia construir nossas próprias instituições, apoiá-las e cuidar delas.

Hoje em dia meu trabalho é todo voltado para recapturar esse clima positivo, resgatar aquele sentido de vizinhança e comunidade – não por obrigação, evidentemente, mas por escolha –, com a plena liberdade de se movimentar para dentro, para fora, para cima. Em vez de correr para os subúrbios
, estamos focalizando a revitalização dos antigos bairros próximos ao centro da cidade. Só que desta vez a força que nos move não é a segregação, mas várias coisas positivas: as oportunidades de desenvolvimento econômico, a conveniência da vida na cidade, a diversidade nos bairros, o charme da arquitetura e do artesanato antigos, a presença das calçadas e das grandes árvores.

O futuro das cidades norte-americanas depende do redesenvolvimento de seus bairros antigos por meio de uma parceria de interesses empresariais, filantrópicos e governamentais. Estamos fazendo algum progresso no coração de Atlanta. As pessoas estão começando a ver que, se o coração não está saudável, o corpo não vai durar.

Charles V. Hamilton

Charles V. Hamilton quase não se lembra de ter deixado Muskogee, Oklahoma, com destino a  Chicago no meio da Grande Depressão, quando tinha cinco anos. Seus pais eram separados, e a mãe levou os três filhos para morar com o irmão dela. Sem o saber na época, eles se haviam juntado à maior migração doméstica da história norte-americana: o êxodo de quase dois milhões de afro-americanos do Sul durante as décadas da depressão e da Segunda Guerra Mundial (1930-50). Hamilton acabou obtendo quatro diplomas de universidades em Chicago. Foi professor de ciências sociais em meia dúzia de faculdades e universidades dos Estados Unidos (aposentou-se em 1998 da cátedra de governo na Universidade Columbia, Nova York), e escreveu vários livros, inclusive uma biografia do Deputado Adam Clayton Powell, um livro didático sobre o governo norte-americano e Black Power, em parceria com Stokely Carmichael (que mudou de nome para Kwame Turé):

Com exceção de um ano no Exército no final da década de quarenta, eu havia passado a maior parte do meu tempo na escola – fiz graduação na Universidade Roosevelt, pós-graduação em direito na Loyola e mestrado na Universidade de Chicago –, antes de assumir o cargo de professor, no Sul, em 1957. A era dos direitos civis já estava começando a esquentar na onda da decisão do processo Brown e de Montgomery [o boicote dos ônibus segregados na capital do Estado do Alabama, evento que lançou a carreira de Martin Luther King, Jr.]. Tinha 27 anos e estava fortemente interessado nas questões de preconceito racial. Lembrando muito pouco de minha infância em Oklahoma, na fronteira do Sul, fui para  o Alabama, Estado do extremo Sul, ansioso, com um verdadeiro senso de missão.

Meu objetivo era chegar ao Instituto Tuskegee, a famosa escola fundada por Booker T. Washington em 1881, e após alguns pousos em outras faculdades negras consegui chegar lá em 1958. A experiência foi tudo que esperava que fosse, e ainda mais. Um grande cientista social, o Dr. C. G. Gomillion, estava lá, e eu trabalhei com ele tanto no corpo docente como na Associação Cívica de Tuskegee,  organização que ele havia fundado para pressionar pelo direito de voto dos negros na comunidade local. Era um ser humano incrível, e essa associação com ele foi a fase mais estimulante e importante de minha educação até aquele momento. Uma coisa que essa associação inspirou foi a minha volta à Universidade de Chicago, em 1960, para completar meu doutorado.

Por outras razões também, Tuskegee teve e ainda tem um lugar especial em minha memória. Minha mulher é de lá, e lá servi pela primeira vez como conselheiro do Comitê Coordenador Estudantil Não-Violento (SNCC) e iniciei uma amizade com o falecido Stokely Carmichael. Em 1966 ele me pediu para trabalhar com ele no livro que viria a se intitular Black Power e, embora fôssemos politicamente distantes (ele era muito mais revolucionário que eu), mantivemos uma amizade pessoal forte e calorosa desde aquela época até ele morrer de câncer em 1998.

Eu devia parecer-lhe irremediavelmente moderado naquela época, e suponho que ele veria confirmada essa avaliação caso pudéssemos estar juntos agora. Não creio que ele concordasse com a minha avaliação atual dos direitos civis nos Estados Unidos. Isso porque cheguei à conclusão de que a era dos direitos civis, que durou por uns 25 anos – desde por volta do fim da Segunda Guerra Mundial até o fim da década de sessenta –, foi um movimento vitorioso. Nós derrotamos o apartheid norte-americano, pusemos fim à segregação de jure. Foi uma vitória para todos, negros e brancos e todos os demais, e promoveu neste país uma guinada que duraria para sempre.

Mas o que não se compreendeu até muito mais recentemente foi o seguinte: nós ganhamos uma batalha, uma batalha importante, mas não a guerra. A luta continua, e não terá fim durante nossas vidas. Não pode haver uma data certa em que realmente nos encontraremos além do racismo. Precisamos, simplesmente, compreender que se trata de um processo longo e demorado. De início, eu pensava que as vitórias anteriores haviam virado fumaça no final da década de sessenta, e que todos os sacrifícios haviam sido em vão. Mas hoje penso que é muito importante reconhecer que uma grande batalha foi ganha pelo movimento, e que isso não será revertido – é apenas um passo na redução gradual do racismo e do sexismo neste país e em todo o mundo.

Você corre o risco de ser criticado e julgado um retrógrado quando diz esse tipo de coisa. Algumas pessoas dirão baixinho: “O velho está escorregando – amoleceu.” Não me preocupo com isso. Não me furto a dizer que sou mais otimista do que era, pois vejo as coisas andarem, sim, embora devagar, no rumo certo. Trata-se de um processo. Se você está nele para ir até longe, precisa estar alerta, dedicado, constante. Não pode ficar pessimista nem otimista demais. A persistência paciente não é fácil, mas é vital.

Elaine R. Jones

Elaine R. Jones identifica o início de sua educação na mesa da cozinha de sua família em Norfolk, Estado da Virgínia. Foi ali que sua mãe, uma professora de escola, ensinou seu pai, carregador de malas na ferrovia, a ler – e ao mesmo tempo seus filhos aprenderam o valor das palavras e das idéias, e a fina arte do debate. “Nossos pais achavam que podíamos fazer qualquer coisa”, recorda Elaine, “então nunca me pareceu estranho – nem naquela época e nem hoje – que eu já soubesse aos oito anos que queria ser advogada.” Isso foi em 1952, quando a segregação estava entrincheirado e o despertar do protesto negro no pós-guerra mal havia começado. Dezoito anos depois, Elaine Jones se formou em direito pela Universidade da Virgínia – a primeira mulher negra a conseguir isso – e logo depois se juntou à equipe do Fundo de Defesa e Educação Jurídica (LDF) da Associação Nacional para o Avanço das Pessoas de Cor (NAACP) em Nova York (a LDF havia sido criado trinta anos antes por Thurgood Marshall, que mais tarde ascenderia à Suprema Corte dos Estados Unidos). Desde 1993, Elaine é presidente e advogada-chefe da LDF:

Fui à Turquia com o Corpo da Paz em 1965, logo após minha graduação na Universidade Howard, em Washington [D.C.].  Eu nunca estive no Exército, não servi no Vietnã – mas digo às pessoas que a Faculdade de Direito da Universidade da Virgínia foi a minha guerra e a minha contribuição. Me endureceu, preparando-me para os desafios subseqüentes. Não havia nenhuma outra mulher negra até o meu último ano, quando chegaram a minha irmã e outras duas. Sem dúvida, foram anos difícies, tempos sérios. Na primavera de meu primeiro ano de pós-graduação em direito, foram assassinados Martin Luther King, Jr. e Robert Kennedy. Tumultos em praça pública, cidades em chamas, caos político – quem poderia esquecer 1968?

Difícil acreditar que já faz mais de trinta anos. Tanta coisa mudou desde então, para melhor e para pior. Sem dúvida, no sentido geral, houve progresso. Sei que existem muito mais avenidas abertas para mim do que havia para Thurgood Marshall quando ele iniciou o Fundo de Defesa Legal em 1940. Mas veja o tamanho muito maior de nossa carga de processos hoje: isso deve dizer alguma coisa sobre o estado atual da justiça racial e social nos Estados Unidos.

Avançamos por centímetros, aos trancos e barrancos, por tentativa e erro. Antigos obstáculos são eliminados – mas novas formas de discriminação, sutis e sofisticadas, surgem para impedir o caminho que leva à igualdade na educação, no emprego, na justiça. s. Um número demasiado grande de afro-americanos e membros de outros grupos-alvos estão abandonados nas margens desta sociedade. Essa é uma situação inaceitável no país mais rico e poderoso da terra.

Quando terminei o curso na Virgínia, quase fui trabalhar numa grande firma de advocacia em Wall Street, mas simplesmente não tive a sensação de ser esse o rumo certo para mim, e então voltei atrás. Depois de todos aqueles anos dizendo que seria advogada, sabia muito bem que isso não queria dizer que eu desejasse servir aos ricos e poderosos. Significava que eu queria trabalhar por pessoas envolvidas na luta diária pela sobrevivência nesta sociedade. Então, vim aqui para a LDF, e eles me colocaram para trabalhar com outros dois advogados, tratando de casos de pena de morte em todo o Sul. Deve ter sido a escolha certa para mim – aqui estou ainda.

Ir à África do Sul, ver a Ilha Robben, onde ficaram todos os prisioneiros políticos, conhecer pessoas e ouvir tantas histórias de sobrevivência e persistência e coragem na luta contra o apartheid – tudo isso me foi realmente inspirador. Ajudou a pôr em perspectiva nossas próprias lutas.

As pessoas de ascendência africana, onde quer que se encontrem no mundo, são tão competentes, vibrantes e talentosas quanto quaisquer outras. Só precisamos mesmo é de oportunidades. Quero usar a minha vida para ajudar a criar essas oportunidades.

Tenho duas coisas para oferecer: primeiro, entendo como funciona a lei, e como ela é   freqüentemente utilizada para limitar e controlar a oferta de oportunidades legais e legítimas para os negros. A minha missão, entendo, é a de remover esses limites.

E a segunda coisa é que sou uma pessoa muito determinada. Nunca desisto.

Sherry Magill

Sherry Magill tem trabalhado desde 1993 como diretora executiva do Fundo Jessie Ball duPont, de Jacksonville, Estado da Flórida, uma fundação privada com ênfase principal nas questões religiosas, educacionais e sociais do Sul dos Estados Unidos. Ela tem dois diplomas da Universidade do Alabama e um doutorado em Estudos Americanos da Universidade de Syracuse. Em 1998, Sherry e o Fundo DuPont foram os principais atores na realização em Birmingham, Alabama, de uma importante conferência pública (“Tarefas Não-Concluídas: Superando o Racismo, a Pobreza e a Desigualdade no Sul”). Quando tinha oito anos, em 1960, ela se mudara, com sua família, das Filipinas (o pai estava na Força Aérea dos Estados Unidos) para uma pequena cidade do Estado do Alabama, e nos  dezesseis anos seguintes esse Estado atormentado exerceria sobre ela uma influência profunda capaz de moldar uma vida:

Quando as pessoas me perguntam de onde eu sou, digo que fui criada dentro de um triângulo que liga Birmingham, Montgomery e Selma – três locais que estão entre os mais importantes na história dos direitos civis nos Estados Unidos. Minha infância e adolescência, como as de todos os sulistas de minha geração, foram vividas em plena vista da luta das pessoas para cumprir as promessas da Declaração da Independência e da Constituição dos Estados Unidos. Entre os eventos e imagens que dominaram aquela década de meu despertar estavam os boicotes de ônibus e as viagens da liberdade
, a polícia atacando os que protestavam na Ponte Edmund Pettis em Selma, a marcha de lá até a sede do Governo do Estado em Montgomery, a postura antiintegracionista do governador George Wallace à porta da escola em que eu estudaria na universidade, a explosão da bomba na igreja de Birmingham que matou quatro meninas pequenas, o tumulto racial que explodiu na minha cidade, o esfaqueamento racialmente motivado que tumultuou a minha ceremônia de formação do segundo grau.

Graças ao poder da televisão e do cinema, dos jornais e das revistas, da caneta do historiador – para não falar no poder da própria memória –, esses eventos e imagens não esmaecem rapidamente ou com facilidade. Nem devem. À medida que vou envelhecendo, tenho alcançado a compreensão de que o acidente do meu nascimento como criança branca me permitiu viver e testemunhar esses eventos a partir de uma localização segura. Afinal, não era minha vida que estava ameaçada; não eram meus pais, minha irmã ou meu irmão que estavam sacrificando suas vidas. A maioria dos heróis daquele tempo – as pessoas que lutaram contra a opressão, que tentaram soprar vida nos ideais embutidos nos nossos documentos fundadores – não eram brancos como eu. Eram negras. E mesmo assim sou beneficiária direta de seu sacrifício. Elas fizeram deste país um lugar melhor e nos deram a todos uma história de perseverança, comprometimento e coragem para mostrar ao mundo.

Agora, é nossa responsabilidade continuar contando essa história, para aprender novamente com cada relato e transmitir aos outros norte-americanos, novos e velhos, a sua verdadeira lição, que é a seguinte: o desastre é o que espera os Estados Unidos caso estes continuem balcanizados e estratificados por linhas divisórias étnicas, raciais e econômicas. Nós no Sul devemos saber melhor disso, pois essa balcanização já foi experimentada aqui neste lugar que tantos entre nós, negros e brancos igualmente, chamamos de nossa terra. A memória dolorosa de nossa Guerra Civil, há quase 140 anos, deve nos revelar, sobretudo aos norte-americanos, a autodestrutividade e a futilidade da segregação e da discriminação. Precisamos ser nós os que farão tornar-se uma realidade a visão de um lugar que dá valor e respeito às contribuições de todos as pessoas, que celebra a diversidade e que reconhece nossas diferenças culturais como forças e não como fraquezas.

Studs Terkel 

Studs Terkel passou a infância e adolescência numa comunidade de imigrantes nas ruas de Chicago antes da Grande Depressão, e desde então tem estampado um selo indelével sobre aquela metrópole populosa do Meio-Oeste norte-americano. Ele já foi,em diferentes momentos, advogado, militante sindical, D.J., ator de novelas, mestre de ceremônias na a televisão, comentarista esportivo, astro menor dos palcos e das telas, radialista popular e, por mais de sessenta anos, um escritor cujas entrevistas de história oral amplificaram as distintas vozes de milhares de norte-americanos das massas trabalhadoras. Um de seus livros, publicado em 1992, é Race: how blacks & whites think & feel about the American obsession [Raça: como pensam e sentem brancos e negros sobre a obsessão americana]:

A alta visibilidade de afro-americanos como Michael Jordan, Oprah Winfrey, Colin Powell e outros ofusca o fato persistente de que, no decorrer da vida diária norte-americana, o negro continua o homem invisível tão nitidamente retratado por Ralph Ellison no seu chamado romance clássico de 1952.

E ainda ouvimos os ecos fantasmagóricos dos versos de Langston Hughes em “O sonho postergado”. Durante a década de sessenta, o sonho há tanto postergado estava por se tornar um despertar. As marchas, as reuniões, as vozes lá de baixo e uma mexida na consciência nacional levaram à promulgação da legislação de direitos civis. Parecia que esta nação, branca e negra, estava a um passo de overcome
 – vencer. Parecia estar preparada, embora houvesse uma resistência tenaz em alguns cantos, para fazer com que o campo de jogo ficasse mais regular. Afinal, a lei era a lei, e nós nos orgulhávamos de ser uma sociedade obediente à lei.

O que não levávamos em conta nessa barganha, nenhum de nós, é o quanto somos ignorantes dos costumes e valores uns dos outros, o quanto somos impensadamente desrespeitosos – e como é difícil substituir esses velhos hábitos por novas e mais includentes atitudes de apreciação e aceitação. Para poder ler as outras pessoas, olhar dentro delas, primeiro precisamos conhecê-las. Poderíamos iniciar ensaiando simplesmente um pouco de civilidade afirmativa.

E é preciso olhar honestamente para a nossa história. Para que nós, negros e brancos, possamos desenganchar-nos do mais duro dos senhores escravistas, o racismo, precisamos fazer aflorar nossa história enterrada. Só então poderemos atravessar o Atoleiro da Desesperança. Na alegoria de John Bunyan, esse pântano estagnado era do espírito – mas ele é, num sentido terrestre, o mesmo pedaço de lamaçal que separa o Estado escravo do Estado livre. Somos todos o Peregrino, lançando-se nessa jornada.

John Hope Franklin

John Hope Franklin é um dos mais distintos historiadores do século vinte nos Estados Unidos. Nascido em Oklahoma em 1915, estudou nas Universidades Fisk e Harvard, foi professor em universidades prestigiosas como Chicago e Duke, serviu em muitos cargos nacionais de liderança profissional e escreveu amplamente sobre o Sul, a minoria afro-americana e a provação do racismo nos Estados Unidos. Sua célebre história em um volume da experiência negra nos Estados Unidos, Da escravidão à liberdade, nunca deixou de ser reeditada desde a primeira publicação, em 1947. O presidente Clinton escolheu o Dr. Franklin em 1997 para presidir Uma América: a Iniciativa do Presidente sobre Raça.
Tinha apenas dezesseis anos quando me matriculei na Universidade Fisk [em Nashville, Estado de Tennessee] em 1931. Esses anos de faculdade ainda se destacam na memória como um período muito significativo e formador na minha vida. Lá aprendi muito – mais, de certa forma, do que aprenderia mais tarde como aluno de pós-graduação em Harvard. Aprendi a estudar, a assumir responsabilidades de adulto, a ver a vida. Foi na Fisk que encontrei minha parceira – minha mulher já ao longo de quase seis décadas. E foi lá que comecei a aprender algumas lições vitais sobre a patologia do racismo – como, por exemplo, no meu terceiro ano, quando uma multidão de brancos pegou um negro chamado Cordie Cheek em uma casa na beira do campus da Fisk e o linchou.

Pessoal e profissionalmente – como norte-americano de ascendência africana e também como historiador –, sou desafiado pelos problemas de injustiça racial e neles engajado desde aqueles longínquos dias da minha juventude. Sem dúvida, raça tem sido a questão mais importante, em nível nacional, na história desta nação.

Durante quase duzentos anos antes da Revolução Americana, os líderes políticos e econômicos, homens de origem européia, impuseram aqui uma cultura de privilégio racial e étnico que ficou trancada dentro de praticamente todos os aspectos da sociedade colonial, para desvantagem de todos aqueles que não eram como eles: os povos indígenas das Américas, os africanos importados à força como escravos, os judeus e outros que procuravam a liberdade religiosa, e mais tarde até alguns imigrantes tardios provindos da Europa. Com o tempo, essas desigualdades passaram a focalizar mais particularmente os negros, por várias razões: seu número elevado e em rápido crescimento, sua aparência identificável, as conseqüências cumulativas de sua baixa posição na escala social e, é claro, o estigma indelével da escravidão.

A revolução em si foi uma luta pela independência nacional, não pela liberdade humana. Após a criação dos Estados Unidos como nova nação – sustentada, ironicamente, por uma elevada litania de frases igualitárias –, toda a teoria de superioridade e inferioridade baseadas em raça foi progressivamente refinada e desenvolvida para racionalizar a instituição da escravidão. Esse “defeito de nascença” teve conseqüências inescapáveis: a nação, assim dividida contra si mesma, não se agüentava em pé, e em de menos de oitenta anos tropeçou, caindo numa guerra civil.

A escravidão terminou ali – mas, tragicamente, não a teoria da supremacia branca nem a presunção do privilégio branco. Na verdade, para a minoria negra não-acorrentada, o pior estava por vir, após o fim da escravidão e da guerra, e em seguida a uma tentativa sem ânimo, da parte do Governo, de “reconstruir” a sociedade racista e não-democrática do Sul. Quando os ex-escravos buscaram a igual proteção das leis, prometida nas emendas à Constituição dos Estados Unidos no pós-guerra, as mais altas cortes do país lhes deram, no lugar dessa proteção, uma nova teoria: a da segregação sob o lema “separados mas iguais”. 

Parece justo dizer que esse trágico evento do início do presente século [1900] foi, para os afro-americanos e outros não favorecidos pela maioria WASP [White Anglo-Saxon Protestant – branca, anglo-saxã e protestante], o ponto baixo da vida neste país. Os primeiros anos do século vinte constituíram um período de linchamentos, tumultos, preconceito religioso, xenofobia, terrorismo da Ku Klux Klan e simples exploração de mulheres, crianças, imigrantes e pobres em geral. Somente após a Segunda Guerra Mundial haveria sinais significativos de mudança.

Em 1954, a Suprema Corte dos Estados Unidos tomou uma decisão unânime que virou às avessas a doutrina do “separados mas iguais” e abriu caminho para o movimento dos direitos civis e as muitas mudanças positivas subseqüentes – mudanças jurídicas, políticas, econômicas, sociais. Sou de natureza uma pessoa otimista, e certamente encontro esperança e promessa em todos esses avanços contra o racismo durante o último meio século.

Mas, curiosamente, nossa nação continua profundamente dividida de muitas formas – e não é apenas branco contra negro. Estamos assistindo a esse rasgar do tecido social que afeta todos os grupos raciais e étnicos, classes socioeconômicas, religiões e ideologias políticas – homens e mulheres, jovens e velhos. Todo esse malefício, enraizado numa teoria equivocada de superioridade racial!

No clima atual, a maioria dos norte-americanos parece acreditar que é impossível fazer alguma coisa para resolver nossos problemas raciais, portanto não faz sentido falar deles. Não concordo de forma alguma. Ao contrário, creio que este seja um momento perfeito para  pessoas de todas as raças neste país estarem conversando franca e abertamente sobre as coisas que nos dividem – e aquelas que nos unem. Temos a sorte de estar num período de expansão econômica sustentada, e nenhuma grande força precipitadora de ruptura – tumultos, atos públicos, boicotes – está neste momento dominando o noticiário. Nunca teremos um momento melhor que este para cumprir a promessa de nossos ideais democráticos.

IV.
O futuro começa hoje
Nunca perdi a esperança de que essa grande transformação viria a ocorrer.  Não apenas por causa dos grandes heróis que já mencionei, pela coragem dos homens e mulheres comuns de meu país. (...) Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, ou por sua origem, ou sua religião.  Para odiar, as pessoas precisam aprender, e se elas podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar, pois o amor chega mais naturalmente ao coração humano do que o seu oposto.  A bondade humana é uma chama que pode ser oculta, jamais extinta.








—Nelson Mandela
Nelson Mandela, ex-presidente da África do Sul, passou 27 anos na prisão, de onde saiu, sem amargura nem desejo de vingança, para liderar seu país rumo a um futuro além do racismo.   Seu exemplo e suas palavras nos fazem lembrar ao mesmo tempo nossas responsabilidades pessoais e as possibilidades globais da bondade humana.   

A descoberta mais reveladora de nossos estudos do Brasil, África do Sul e Estados Unidos é a disposição de muitas pessoas de ascendência européia em aprovar e cometer atos terrivelmente desumanos contra pessoas de ascendência africana quando a exploração racial pareça beneficiar os brancos como grupo ou quando se acredita que ela seja justa e inevitável em razão do grau de penetração do racismo na cultura.   Por trás de todas as crenças, temores, confusões, discordâncias e racionalizações está o simples fato de que muitos brancos não se preocupam com o que acontece aos negros porque é mais útil, lucrativo, vantajoso ou apenas possível não se preocupar.  Percepções baseadas no interesse pessoal têm segmentado a bondade nos corações, mentes e ações das pessoas. 

O futuro está cheio de incertezas. O potencial das tendências econômicas globais em exacerbar a desigualdade e promover o conflito é real.  As tensões entre as nações do Norte, mais prósperas, e as do Sul em desenvolvimento são reais.  O conflito étnico e racial pode irromper e vicejar em qualquer momento e lugar em que o desequilíbrio de poder entre as pessoas ou as injustiças por estas percebidas permaneçam sem solução.  O empobrecimento e a negligência podem crescer quando não se controla o egoísmo.  Onde quer que haja incerteza, líderes políticos podem sentir-se tentados a apelar aos instintos mais baixos dos seres humanos.  Tempos como este em que o mundo está entrando agora fazem aflorar “o melhor ou o pior” de pessoas, instituições e países.  

Mas cada dia assinala um novo começo. Hoje, no Brazil, África do Sul e Estados Unidos, o pêndulo da mudança oscila entre exclusão e inclusão, compaixão e egoísmo, ódio e amor. A cada oscilação surgem novos desafios, perigos, oportunidades e escolhas a serem feitas.  Com base nas lutas e no progresso deste século, temos os meios de virar a esquina do tempo rumo a um futuro além do racismo. Trata-se agora de uma questão de vontade, luta e organização, pois, como nos lembram as palavras de Martin Luther King, Jr.:  “A história é  o longo e trágico relato do fato de que grupos privilegiados dificilmente abrem mão de seus privilégios de maneira voluntária.”

Devemos trabalhar juntos a fim de renovar nossa imaginação moral para vermos como a vida pode ser melhor para todas as pessoas sem os prejuízos e a ameaça do racismo. Precisamos alcançar uma nova compreensão da realização individual e da responsabilidade social. Precisamos perceber que nosso avanço como nações, grupos ou indivíduos, se servir apenas para aumentar a distância econômica e social entre nós mesmos e aqueles que estão atrás, não é uma medida do verdadeiro progresso..   

A mudança social não é mais nem menos que um movimento de massa feito por indivíduos.  Raramente é linear e muitas vezes se dá por pequenos avanços ao longo do tempo.  O que cada indivíduo faz para combater o racismo e a discriminação é importante.  Ninguém é desprovido de poder ou de meios para desempenhar um papel nessa transformação. Cada um de nós tem um círculo de influência em nossas famílias, comunidades, locais de trabalho, igrejas ou governos.   Devemos encontrar maneiras de usar essa influência de forma estratégica.

No século 20, proféticas minorias de pessoas de todas as raças, freqüentemente isoladas e lutando contra a maré das crenças e opiniões populares, ajudaram a trazer à luz um novo consenso global emergente de apoio aos direitos humanos e contrário à supremacia branca e ao racismo.  Elas nos trouxeram uma nova consciência de nossa interpendência e da   humanidade que compartilhamos.  Eram pessoas que, nas palavras do teólogo Cornel West,  reuniram “a coragem de questionar os poderes constituídos, (...) de ser impacientes com a maldade e pacientes com as pessoas, e (...) de lutar pela justiça social.  Tal coragem baseia-se na visão profundamente democrática de um mundo melhor, a qual nos atrai com a esperança embebida em sangue que nos sustenta.”     

O trabalho dessas minorias proféticas ajudou a manter vivo um espírito humano cheio de esperança, atravessando fronteiras nacionais e diferenças em matéria de perspectiva individual ou local.  Seus esforços ainda ecoam para as futuras gerações nas palavras “Libertem Nelson Mandela”, “Os direitos das mulheres são direitos humanos” ou “Nós vamos vencer”.   Essas pessoas sabiam que as “boas” relações humanas se medem pela presença da bondade, abrindo canais para a solução construtiva de diferenças e ressentimentos, e não para a ausência de tensões sociais.  Compreendiam que a ausência de tensão social em sociedades injustas é apenas uma medida da repressão existente.  Como diz o secretário nacional de Direitos Humanos do Brasil, José Gregori:  “Milagres não são parceiros das pessoas que dedicam sua luta aos direitos humanos. (…) O progresso baseia-se na obstinação, no esforço, na resistência e, acima de tudo, na criatividade para enfrentar os problemas com indignação e devida competência.”

Sempre haverá uma necessidade e um papel para as minorias proféticas.  Mas, como escreveu Manning Marable:  “A próxima etapa das revoluções  democráticas deve ser a constituição de novas maiorias dedicadas a desafiar todas as formas de desigualdade humana, que estão, afinal, no cerne daquilo que ainda chamamos de racismo.”  Ou, como observa Vera Soares:  “(…) precisamos trabalhar com todos os conceitos de todas as  ideologias que se baseiam em crenças de inferioridade e superioridade”.  Constituir essas novas maiorias é o trabalho que temos pela frente.  

No Brasil, as novas maiorias precisarão confrontar o "mito da grande democracia racial" e, independentemente de cor, por meio de políticas e intervenções concretas, de âmbito público e privado, juntar-se para transformar o país numa genuína democracia racial em que  "boa aparência" seja menos importante do que boas realizações, bom coração e boa capacidade. Na nova África do Sul, as novas maiorias precisarão juntar-se, sem preocupação com os velhos rótulos do apartheid, para construir uma economia dinâmica e em expansão, obter ganhos mensuráveis e universais em matéria de direitos humanos e justiça social, controlar a violência e fundir os objetivos da vontade política com os do poder econômico. Nos Estados Unidos, as novas maiorias — formadas de mulheres e homens de todas as cores e classes — precisarão trabalhar em conjunto a fim de utilizar a imensa riqueza nacional para criar novas oportunidadse em benefício dos pobres e superar o ódio e o isolamento raciais.  Precisam usar sua força para influenciar as políticas públicas nacionais e internacionais de maneira a minar a sustentação do racismo em seu próprio país e em outros.  

Nenhuma nação poderá combater o racismo e a discriminação de maneira efetiva a menos que também faça progredirem os outros elemnetos da equação da bondade humana que têm ajudado a definir and criar o emergente consenso global deste século. Direitos humanos, democracia, sociedades livres, paz e reconciliação, o avanço das mulheres e de outras vítimas do preconceito e da discriminação, a eliminação da pobreza, a restauração da dignidade da infância – tudo isso está interligado ao imperativo de combater o racismo.

O racismo não é um problema de negros ou de brancos.  Não é um problema masculino ou feminino. É um problema moral, social, econômico e prático ao qual todos os seres humanos decentes e responsáveis devem reagir.  E, quer reconheçamos ou não a responsabilidade pela criação desse problema, agora devemos compartilhar a responsabilidade de resolvê-lo em função dos interesses nacionais e globais. Devemos esforçar-nos para legar a nossos filhos um mundo menos perigoso, violento, empobrecido e cheio de ódio do que aquele que herdamos.

Negligenciar o racismo não pode ser benigno.  Deixado de lado, ele ganha força.  Mas o racismo tampouco é permanente – ele pode ser mudado pela força do espírito humano e do trabalho positivo. 

No final do dia, nossa visita às histórias, vidas e perspectivas de melhora das relações raciais no Brasil, África do Sul e Estados Unidos nos deixa com esperança em nossas capacidades coletivas de caminhar para além do racismo.  Mas essa esperança baseia-se naquilo que cada um de nós está disposto a fazer a cada dia em nossas vidas, nossas instituições, nossos países, onde quer que a injustiça se tenha enraizado. Precisamos agir a cada dia como se tudo que fizéssemos fosse importante – e é. Vivemos em diferentes sociedades, mas, cada vez mais, no mesmo mundo. 

Sobre a esperança

[E]sperança não é o mesmo que otimismo. O otimismo adota o papel do espectador que pesquisa as evidências para inferir que as coisas vão melhorar.  No entanto sabemos que as evidências não parecem boas.  As tendências dominantes em nossos dias são a desregulamentação do capitalismo global, a balcanização racial, a ruptura social e a depressão individual.  A esperança possibilita a atitude do participante que luta ativamente contra as evidências a fim de desviar as marés mortais da desigualdade de riquezas, da xenofobia de grupo e do desespero pessoal.  Só uma nova onda de visão, coragem e esperança pode manter-nos mentalmente saudáveis e preservar a decência e a dignidade necessárias a fim de revitalizar nossa energia organizacional para o trabalho a ser feito.  Viver é enfrentar o desespero sem jamais permitir que este tenha a última palavra.












—Cornel West, Restoring hope

NAS NOSSAS PRÓPRIAS VOZES

O Grupo International de Trabalho e Consultoria

Peter Bell

Na qualidade de presidente da CARE USA, agência internacional de assistência e desenvolvimento, nunca deixo de ficar horrorizado com a capacidade das pessoas de negar a dignidade e o valor básicos de seres humanos seus semelhantes. Na Bósnia, no Camboja, no Iraque, em Kosovo, em Ruanda, em Serra Leoa, no Sudão e em diversas outras partes do mundo, vemos os efeitos devastadores de um grupo que tenta se definir contra outro – tenta desumanizar os que pertencem ao outro grupo, com o propósito último de dominá-los ou até eliminá-los. O resultado, em demasiados casos, concretiza-se em sepulturas em massa, membros decepados, crianças órfãs, pessoas deslocadas, injustiças e ressentimentos profundos.

Ao mesmo tempo, inspiro-me a cada dia nas pessoas que, nesses países e em todo o mundo, estendem a mão às outras (não se importando com as aparentes diferenças), respeitam a sua dignidade, apóiam o seu potencial e afirmam a unicidade e a igualdade de todos os seres humanos. Nos meus dias mais positivos, tenho confiança de que as pessoas que mantêm essa perspectiva iluminada estão em ascendência. Nos piores, contudo, tenho medo de que as de viés exclusivisionista estejam ganhando cada vez mais força. Não tenho dúvida de que a sobrevivência de nosso mundo cada vez menor acabará dependendo da disponibilidade de todas as pessoas no sentido de respeitar, se não amar, umas às outras.

Considero-me imensamente afortunado por ter participado, nos últimos três anos, da Iniciativa Comparativa de Relações Humanas. O racismo não é o único instrumento por meio do qual um grupo procura dominar ou escravizar outro, mas tem sido particularmente pernicioso nos três países que focalizamos – Brasil, África do Sul e  Estados Unidos. Espero que os leitores do Relatório do Grupo Internacional de Trabalho e Consultoria encontrem valor em nossos argumentos e nossas percepções. A fria letra impressa do Relatório, porém, esmaece-se diante da experiência, intelectual e emocionalmente tão rica, de trabalhar dentro deste grupo caracterizado pela diversidade racial e nacional. Todos nós tivemos o privilégio de ouvir o testemunho de uma ampla gama de colegas sábios e dedicados; de examinar em profundidade, de forma honesta e aberta, questões importantes, difíceis e sensíveis; e de partilhar histórias – algumas comevedoras a ponto de mexer conosco até as entranhas, outras inspiradoras – da luta para superar o racismo.

Não consigo resumir de forma adequada, em algumas frases, tudo que aprendi por intermédio desta Iniciativa. Lá pela década de sessenta, trabalhei e vivi no Brasil durante quatro anos, e desde então venho me mantendo perto do país. Mas sempre fiquei perplexo e perturbado com a predominante – e muitas vezes veemente – negação da existência do racismo, quando é tão esmagadora a evidência em contrário. É com esperança que percebo a existência de um grupo crescente, embora ainda pequeno, de brasileiros dispostos a examinar o tema outrora proibido das relações raciais, gritar as injustiças e buscar soluções apropriadas à sua sociedade. Estou também encorajado pelo fato de o Governo ter reconhecido o problema do racismo no Brasil e condenado a discriminação como uma violação dos direitos humanos.

Antes de participar desta Iniciativa, nunca havia visitado a África do Sul. Ainda estou apenas começando a aprender sobre esse país, mas a minha primeira visita e o diálogo permanente com os colegas de lá têm sido experiências reveladoras. Fiquei profundamente comovido pelo senso do momento histórico, a criatividade intelectual e o fervor democrático, como também pela combinação de impaciência e persistência das lideranças políticas. Além disso, fiquei impressionado não só com a pobreza opressiva, mas também com a energia e perseverança nos townships localizados na periferia da Cidade do Cabo. Na África do Sul, assim como no Brasil, as perspectivas da nova democracia serão moldadas crucialmente pela sua capacidade de responder às expectativas postergadas da maioria negra.

Ao pesquisar as relações raciais no Brasil e na África do Sul, a Iniciativa aprofundou minha compreensão e convicção a respeito dos persistentes problemas que enfrentamos nos Estados Unidos. Embora o movimento de direitos civis tenha conseguido eliminar neste país a segregação e a discriminação legalmente sancionadas, continua claro que a sorte está fortemente contra os negros e que eles ainda não têm uma oportunidade justa de atingir o sonho americano. O potencial de milhões de afro-americanos continua sendo abafado pelo racismo, e cada um desses indivíduos tem uma história pessoal a contar – uma história de dignidade violada, de sentimentos feridos, de aspirações obstruídas.

A participação na Iniciativa realçou para mim o fato de que é muito cedo para declarar os Estados Unidos uma “sociedade cega à cor”. A medir por alguns critérios, fizemos grande progresso nos últimos 35 anos, porém o racismo persiste como um problema insidioso que atravessa grande parte de nossa sociedade; parcialmente responsável por isso é a complacência e inação de brancos norte-americanos que, de resto, são bem intencionados. Todos nós do Grupo Internacional de Trabalho e Consultoria acreditamos que os Estados Unidos podem e precisam fazer melhor. As possíveis conseqüências para os negros norte-americanos, para todos os norte-americanos e para o mundo são muito grandes. Nosso objetivo deve ser construir uma nação que afirme a dignidade e o valor de todo o seu povo. Fazer menos é viver à beira do abismo.

Ana Maria Brasileiro

No Brasil, por tempo, quisemos acreditar que vivíamos num paraíso racial. Embora a maioria de nós tivese consciência da existência do preconceito, dizíamos: “Não somos como os Estados Unidos. Partilhamos, sim, uma história de escravidão, mas aqui temos a democracia racial. Não há segregação. As pessoas podem ser o que quiserem, podem ir aonde quiserem...” Embora não pensemos mais assim, ainda nos orgulhamos da questão da identidade, que é muito complexa. Existem milhares de palavras para descrever a cor – moreno, branco, pardo, escuro, mulato, negro –, assim como maneiras pelas quais as pessoas se identificam e são identificadas, dependendo do contexto. Uma vez, ao assistir a um vídeo sobre o Brasil na Faculdade Medgar Evers [Nova York], um brasileiro de pele escura se disse branco. Uma mulher negra norte-americana disse: “O que você falou?” E aí o orador se explicou, dizendo: “Bem, é claro que eu sou negro...” Quando o presidente do Brasil criou uma política de Estado contra o racismo, ele se identificou como “mulatinho”, mas foi visto como um branco demagogo.

Diferentemente dos Estados Unidos, onde a segregação ocorre em todos os níveis, no Brasil ela é mais comum no topo do que na base. Nas favelas e nas praias não existe segregação, embora a maioria daqueles que moram nas favelas esteja entre os mais pobres e mais escuros. Mas na universidade e nos restaurantes de luxo ainda vemos apenas os “brancos”. Não se trata de uma distinção “branco/negro”, mas antes “menos-branco/menos-menos-branco”, realçando o valor da brancura. A classe social tem um papel importante na definição da brancura.

Eu tinha 17 anos, fazia um censo de residência em residência e, quando via uma pessoa de ascendência mista, numa casa bonita, com seu marido e seus filhos, registrava essa pessoa como de raça branca, principalmente por causa da associação com o dinheiro. Mais tarde, na década de oitenta, pediu-se às pessoas que se identificassem no censo. Havia um slogan: “Não deixe sua cor passar em branco”, jogando com o duplo significado de branco, como vazio e como branco.

Como me conscientizei do racismo? Nasci numa família branca de classe média. Minha mãe era de uma família paulista que contava com muitas glórias no passado, mas não tinha dinheiro. Meu pai era um aventureiro, poeta e escritor de ascendência italiana, não abertamente racista, mas racista mesmo assim. Eu não tinha nenhuma amiga negra. Alguns dos meus amigos tinham traços afros, mas todos nós éramos socialmente brancos. As únicas relações que tinha com pessoas não-brancas eram com as que trabalhavam para minha família ou se empregavam em outras tarefas de baixo prestígio. Com algumas delas, desenvolvi uma amizade profunda, afetuosa e duradoura, mas a distância social era – naquele tempo – mantida. Socialmente, eu vivia num mundo branco. Como podia isso ocorrer num país onde metade da população é não-branca?

Logo no início da vida me conscientizei das desvantagens associadas ao fato de ser menina numa família de três filhos. Inconscientemente, porém, eu aceitava isso como parte da minha falta de sorte. Preferia ter nascido menino. Mais tarde, me conscientizei de como funcionavam o preconceito, a discriminação e a segregação social e, mais importante, que elas podiam ser mudadas. Comecei a entender como o fato de ser uma mulher branca afetava as minhas possibilidades de interação social mais ampla. Fui morar no Rio de Janeiro, onde era um pouco melhor. O tempo quente e a praia funcionavam como forças democratizantes. O controle social da família ficava distante. Fiz novas amizades, algumas com afro-brasileiros. Algumas vezes, passei pela experiência em primeira mão de ser discriminada quando acompanhada por pessoas do tipo “errado”, sobretudo em restaurantes de classe média.

Com a redemocratização do país e a expansão da sociedade civil – o movimento negro, o movimento feminista –, as coisas começaram a mudar no Brasil. Mas estamos apenas no começo. Ainda há muito a ser feito em termos de legislação e efetivo cumprimento da lei, de políticas públicas e de mudança cultural geral.

Portanto, foi para mim muitíssimo bem-vinda a oportunidade de participar da Força- Tarefa da SEF Além do Racismo, e esses últimos três anos têm sido um período de intensa aprendizagem, aprofundando meu compromisso com a causa da igualdade e me fornecendo novos instrumentos para confrontar o racismo e o sexismo.

Quais são os principais desafios para superar o racismo? No Brasil, precisamos focalizar o problema da identidade, para que possamos primeiro ver a cor e nos aceitar tal como somos. O paraíso racial é um mito, mas não podemos encontrar um jeito de torná-lo realidade? De alguma forma, no inconsciente coletivo, parece haver uma aspiração à igualdade que caminha em paralelo  com o sistema de hierarquia racial.

Quarenta anos fizeram uma enorme diferença na história das relações raciais nos Estados Unidos. Os afro-americanos, no entanto, continuam a enfrentar a discriminação, alvo que são de tanta violência causada pelo racismo. Muita energia ainda precisa ser direcionada no sentido de confrontar essa situação. Mas os afro-americanos também vêm se beneficiando dos tempos de abundância econômica. Um número significativo deles já faz parte das classes alta e média da pirâmide social (algo difícil de se ver no Brasil). Contudo, em vez de estarem integrados numa pirâmide constituída de populações mescladas em todos os níveis, parece haver pirâmides paralelas, cada qual dividida por classe. Nos Estados Unidos, diz um afro-americano, você não precisa ser como eu, apenas respeitar a mim e a meus direitos.  Quando profissionais afro-americanos se mudam para um novo bairro e os brancos abandonam esse bairro, os  afro-americanos dizem “tudo bem”. Essa segregação, que é racial e cultural, e não econômica, se reproduz em todos os níveis. E isso é o que eu identificaria como um dos obstáculos à superação do racismo nos Estados Unidos a longo prazo.

Um segundo obstáculo tem a ver com o número crescente de pessoas que não se vêem encaixadas na dicotomia negro/branco. Houve uma época em que a categoria “negro” era suficientemente ampla para incluir todos os não-brancos. Esse fato fornecia uma base de auto-identificação, um fundamento evidente para a mobilização em torno dos direitos e a reivindicação do acesso aos serviços; fornecia um senso de comunidade que está ausente na situação mais fluida do Brasil. Entretanto, à medida que a situação fica mais complexa, com os “latinos” e os asiáticos, a categoria “negro” está sendo contestada. Quando uma percentagem significativa da população se sente fora do paradigma negro-branco, esse paradigma perde sua força política. A dicotomia que deu força ao movimento pelos direitos civis e à ação afirmativa, bem como ao abraçar de símbolos culturais, está agora sob questionamento.

Na África do Sul, fiquei impressionada ao ver que, apesar de todas as dificuldades, a maioria negra tem conseguido se instalar no poder e exercê-lo com autoridade e competência. Enfrenta muitos desafios. Quando as pessoas foram destituídas de seus direitos e benefícios durante tanto tempo, e agora têm um governo (o seu governo), as reivindicações são muitas, impossíveis de se concretizar no curto prazo. Se o Governo for muito duro com os brancos, eles sairão do país, levando consigo a sua riqueza acumulada. A Comissão de Verdade e Reconciliação teve um papel fundamental na cicatrização da sociedade ferida. Mas ela não pode resolver o problema da desigualdade de riqueza e privilégio social. A idéia das “reparações” está sendo discutido no momento como forma de caminhar ruma a uma sociedade economicamente mais igualitária, dentro de um período de tempo aceitável, sem rasgar o tecido econômico e social do país.

Em todos os casos, uma dimensão importante para aqueles que procuram enxergar “para além do racismo” é considerar o jogo de interação entre raça, classe e gênero. No momento, o que mais se esquece é a questão de gênero. Entretanto ser mulher, branca ou negra, faz grande diferença na nossa maneira de sentir o racismo e o preconceito. Como Gloria Steinem lembrou mais de uma vez à Força-Tarefa, o racismo se perpetua pelo controle dos corpos e mentes das mulheres.

Paulo Sérgio Pinheiro

Apesar das tendências positivas nos processos de transição e consolidação democrática, a maioria das democracias na América Latina ainda está longe de ser capaz de assegurar a liberdade e a justiça para todos. Se considerarmos a situação dos afro-descendentes – quase metade da população –, o Brasil consitui um dos casos mais flagrantes. Mais de cem anos após a abolição da escravatura, os afro-descendentes continuam sujeitos a severas desigualdades.

Em 1997, a população brasileira era composta de 54% de pessoas que se declaravam brancas, 5% negras, 40% pardas e 0,5% amarelas e indígenas. Evidentemente, estamos conscientes de que a auto-atribuição da “cor” para o censo demográfico no Brasil é extremamente complexa: na PNAD de 1976, foram registradas 136 “cores” 
. Entretanto, se a “cor” é algo que pode ser questionado, o que ficou evidente nos últimos dados demográficos publicados recentemente no Brasil é que as desigualdades raciais prevalecem na sociedade brasileira. Como branco e intelectual, creio que seja esse o maior desafio para superar o racismo.

Estamos finalizando o século vinte e as elites brancas, até mesmo as que se pretendem  progressistas e liberais, têm sido incapazes de promover até mesmo os direitos mais essenciais das não-elites negras. É claro que esse objetivo tem de ser perseguido pela mobilização e organização dos negros: as estratégias e os caminhos serão decididos pela própria comunidade negra. Durante esta extraordinária Iniciativa, Além do Racismo, eu sempre me vi tentando abordar questão dos intelectuais brancos, o que devemos fazer em conjunto com nossos companheiros afro-descendentes.

Se considerarmos o direito à educação, o direito a condições humanas de vida, o direito a um salário justo ou qualquer outro direito social ou econômico, a situação dos afro-descendentes no Brasil, como demonstram num bom exercício de transparência as últimas estatísticas sociodemográficas publicadas pelo Governo brasileiro
,  é desastrosa. Mesmo se tendo reduzido drasticamente o número de analfabetos ao longo dos últimos vinte anos, o analfabetismo continua muito mais presente entre os afro-descendentes do que entre os brancos: em 1997, 9% dos brancos eram analfabetos, contra 22% dos pretos e pardos 
. O mesmo se verifica se levarmos em consideração a média de anos de  escolaridade: para os brancos, essa média é de seis anos: para os pretos e pardos, de quatro anos. Essa diferença aumenta ainda mais na população trabalhadora. Se considerarmos a renda familiar mensal per capita em 1997, 45% das famílias brasileiras viviam com renda  de um salário mínimo (aproximadamente US$70), mas apenas 34% das famílias brancas se situavam nesse nível, em comparação com 58% das famílias negras e 61% das famílias pardas.

Se considerarmos as atividades de trabalho, a maioria dos afro-descendentes continua no trabalho manual, como seus ancestrais escravizados. Em 1997, havia uma proporção muito maior de pretos e pardos do que brancos na agricultura, na construção civil e nos serviços de baixo escalão (serventes e domésticos). Havia 6% de brancos nos serviços domésticos, contra 9% dos pardos e 15% dos pretos. O contraste é mais dramático se considerarmos os empregadores: 6% dos brancos, 2% dos pardos e 1% dos pretos. Os afro-descendentes estão praticamente ausentes, ou presentes em percentuais menores que 1%, nos níveis mais altos de qualquer carreira no serviço público. Não estão presentes em número significativo em qualquer posição de poder. O escritor e poeta britânico Rudyard Kipling, quando veio ao Brasil em 1924, escreveu que a política na nossa sociedade era um jogo perigoso jogado por sócios de um clube fechado. Eu poderia dizer que até hoje a imensa maioria dos sócios desse clube foi sempre branca.

Finalmente, para concluir este retrato cruel e extremamente injusto, se a renda média da população trabalhadora branca atingia mais ou menos cinco salários mínimos (US$350), a renda média dos pretos e pardos estava em torno de dois salários mínimos (US$140), isto é, menos que metade da renda média dos brancos. Esses dados confirmam uma desigualdade de renda impressionante entre brancos e afro-descendentes na sociedade brasileira.

As eternas discussões sobre o mito da democracia racial e os benefícios da especificidade do racismo brasileiro precisam ser superadas imediatamente com políticas públicas concretas para melhorar a condição de vida dos afro-descendentes. Mais que todos os debates antropológicos ou sociológicos sobre raça no Brasil, o que importa é definir iniciativas específicas capazes de dar conta das condições de vida, do acesso dos afro-descendentes aos direitos humanos que consistentemente lhes têm sido negados no Brasil, até mesmo nos breves períodos de organização política democrática. As discussões provocadas por esta Iniciativa nos têm sido extremamente úteis no que se refere à busca de caminhos para superar a discriminação racial pela promoção da igualdade no conteúdo e na aplicação da lei entre a população, sem distinção de cor, gênero e posição socioeconômica. Esse é um alvo que a democracia brasileira até agora não foi capaz de atingir.

Precisamos afirmar com precisão e insistência que os direitos dos afro-descendentes são direitos humanos 
. Mas não é suficiente, como várias gerações de políticos, legisladores, e advogados têm repetido, afirmar o valor da igualdade. O reconhecimento do valor dos afro-descendentes e de sua igualdade em relação aos brancos deve ser complementado por várias políticas e salvaguardas. Os direitos jurídicos devem elevar as condições de vida das famílias afro-descendentes por meio de legislação – mais eficaz – contra o preconceito racial no emprego, a discriminação no salário e incentivos, e o preconceito e discriminação na área da violência. Essa discriminação está fortemente presente no contexto da repressão à criminalidade:  os negros são alvos mais freqüentes da repressão policial e a cor é um poderoso instrumento de discriminação na distribuição da justiça, como demonstrou recentemente a pesquisa pioneira do professor Sérgio Adorno, co-diretor do Centro de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo. As pessoas de cor enfrentam maiores obstáculos e têm mais dificuldades em utilizar seu direito a uma defesa adequada. Conseqüentemente, têm mais probabilidade de serem punidas do que as brancas, e tendem a receber um tratamento penal mais rigoroso.

Além disso, os direitos jurídicos podem contribuir para aumentar o acesso dos afro-descendentes ao crédito e a outros recursos produtivos, bem como seus direitos políticos. De uma perspectiva dos direitos humanos, os esforços de desenvolvimento devem trabalhar no sentido de eliminar a discriminação racial por meio de programas e processos que, por exemplo, possam ajudar os governos a reformar os sistemas legais e proibir a discriminação no emprego, na educação, no acesso ao crédito e outros bens. Também se devem fazer esforços no sentido de educar e instrumentalizar os afro-descendentes, possibilitando a sua efetiva participação no desenvolvimento. O Governo deve enfrentar a necessidade de reverter os efeitos da discriminação sofrida pelos afro-descendentes no passado.

O Judiciário, as instâncias legislativas e as instituições eleitorais de âmbito nacional e local são essenciais para a proteção e promoção dos direitos humanos dos afro-descendentes. Eles podem assegurar o estado de direito e a aplicação da lei, ajudando a estabelecer práticas antidiscriminatórias e a promover a igualdade socioeconômica, política e cultural. Um Executivo eficaz e o gabinete do Secretário de Nacional de Direitos Humanos, estabelecido no Brasil em 1997, podem fornecer liderança na promoção de legislação e na implementação dos programas de direitos humanos.

Nessa direção, as iniciativas do Governo Federal sob a administração de Fernando Henrique Cardoso, ao  implementar políticas específicas em favor dos afro-descendentes, constituem um passo decisivo no sentido de reverter a contínua negação dos direitos humanos de metade da população do Brasil. Em 1996, o Governo brasileiro lançou seu Programa Nacional de Direitos Humanos, que propõe várias inciativas para promover os interesses da população negra, objetivando basicamente o fortalecimento dos direitos e liberdades individuais estabelecidos pela Constituição Federal. Essas propostas podem ser classificadas ao mesmo tempo como iniciativas antidiscriminatórias e tentativas de “desracializar” políticas públicas com o objetivo de assegurar a efetiva igualdade  entre brancos e não-brancos, como indica Peter Fry 
. Entre elas estão a constituição do Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização da População Negra, criado por decreto presidencial no dia 20 de novembro de 1995, para articular ações e políticas voltadas à promoção da população negra, e do Grupo de Trabalho para a Eliminação da Discriminação no Trabalho e na Ocupação, GTEDEO, criado no âmbito do Minstério do Trabalho. No que diz respeito ao sistema jurídico, o programa propõe estimular e apoiar a criação e implementação dos Conselhos da Comunidade Negra em nível estadual e municipal; criminalizar a prática do racismo, de acordo com o Código Penal e o Código de Processo Penal; disseminar a informação sobre as convenções internacionais, a medida constitucional e a legislação infra-constitucional sobre o racismo; e apoiar a elaboração e publicação de documentos capazes de contribuir para a divulgação da legislação antidiscriminatória 
.

Para implementar esses objetivos, o programa propõe intervenções que podem vir a fortalecer a definição bipolar de raça no Brasil e resultar na implementação de políticas específicas em favor dos negros brasileiros. O Governo, seguindo reivindicação dos movimentos sociais negros, aceitou instruir a Fundação IBGE, que se encarrega da preparação dos censos demográficos, a “incluir o item cor em todas estatísticas, dados e registros de população”, assim adotando o critério de considerar os membros da população brasileira como brancos, pretos e pardos. O Programa Nacional de Direitos Humanos afirma que o Governo deve “apoiar a ação afirmativa do setor privado para promover a população negra”, propondo que ele próprio “desenvolva uma ação afirmativa para facilitar o acesso dos negros à universidade, aos cursos profissionais e aos institutos de tecnologia”, e “articular políticas afirmativas para a promoção social e econômica da população negra”.

Essas decisões abrem um novo caminho na luta pela promoção dos direitos dos afro-descendentes. Alguns dos mais importantes pesquisadores das relações raciais no Brasil, entre eles meu caro amigo e colega Peter Fry, vêm nos chamando a atenção para o perigo de que algumas dessas iniciativas provoquem uma racialização das relações sociais e fortaleçam uma definição bipolar da raça no Brasil 
. Vale a pena assumir esses riscos, pois até agora os aspectos alegadamente positivos das relações raciais no Brasil – a ausência de uma forte abordagem racial pseudocientífica da sociedade, a inexistência de códigos legais para a discriminação após o fim da escravidão, a prática comum do casamento misto e a ausência de tensões raciais agudas – nunca foram capazes de fornecer uma base para a promoção dos direitos humanos dos afro-descendentes no Brasil. Essa tendência deve ser urgentemente revertida. Sem dúvida, constitui um extraordinário progresso na direção da promoção desses direitos o fato de o presidente Fernando Henrique Cardoso reconhecer a base multirracial da sociedade brasileira, como o fez num discurso em que anunciava o Plano Nacional de Direitos Humanos: “Queremos afirmar, e na verdade com bastante orgulho, nossa condição de sociedade multirracial e nossa grande satisfação em poder desfrutar o privilégio de termos raças e tradições culturais distintas. Nos dias de hoje, tal diversidade faz a riqueza de um país.”

O reconhecimento do Brasil como uma sociedade multirracial é essencial à promoção da igualdade. Durante os seminários e conferências patrocinados por esta Iniciativa, Além do Racismo, tivemos a oportunidade de comparar a experiência brasileira com a dos Estados Unidos e da África do Sul. Mesmo precisando superar a categoria arbitrária e impressionística de raça para proceder rumo a esse horizonte, o Governo e a sociedade civil brasileiros precisam se conscientizar do caráter bipolar de fato de nossa sociedade – o que é claramente demonstrado pela falta de acesso da população negra à maior parte dos direitos humanos. Isso não significará inevitavelmente a repetição das conseqüências que a racialização provocou nessas sociedades em diferentes contextos históricos. O reconhecimento dessas desigualdades raciais dramáticas – mesmo com o risco de engendrar mais conflito – é um evento positivo em qualquer democracia. Pode parecer um paradoxo corrermos o risco de fortalecer alguns elementos de “racialização” no Brasil, mas é um passo necessário e inevitável à promoção dos direitos da populaçào negra por meio de políticas públicas. Aliás, a “racialização” já está presente numa intensidade extremamente elevada de violência estrutural – a negação, historicamente reiterada, dos direitos sociais e econômicos – que afeta, mais que qualquer grupo econômico ou social branco, os afro-descendentes no Brasil, sobretudo as mulheres. De acordo com qualquer indicador de pobreza, aqueles que estão nas piores categorias sempre são os afro-descendentes. A pobreza, estamos fortemente convictos, constitui uma violação dos direitos humanos. A desigualdade racial, que agrava a pobreza dos afro-descendentes, constitui uma grosseira violação dos direitos humanos. 

Essa comunidade não pode continuar suportando o peso da contemplação da originalidade do arranjo brasileiro de relações raciais condenada à submissão, à exclusão social e à pobreza. Está na hora de tentar com todos os nossos esforços, na sociedade civil e no governo, promover mudanças sociais profundas. Essa é a melhor maneira de ir além do racismo.

Edna Roland

Durante os últimos dois anos e meio, como participante desta Iniciativa, passei por muitas mudanças na minha vida e aprendi muitas coisas. A Iniciativa me deu a oportunidade de conhecer pessoas extraordinárias que têm contribuido para a renovação de minha fé na inventividade e na capacidade de transformação que estão dentro de cada um de nós. Alimentou minha determinação a trabalhar, nas palavras do teólogo brasileiro Leonardo Boff, em favor da libertação “simbiótica” , que une pessoas diferentes na busca da justiça, e contra a liberdade “diabólica”,  que coloca as pessoas umas contra as outras e contra elas mesmas.

Estou convencida de que o dano mais profundo e diabólico do racismo é a desumanização de suas vítimas, no processo histórico de minar a capacidade dos povos negros de resistir à cooptação e à degradação de seus próprios valores positivos. Os frutos mais hediondos do racismo são a falta de esperança e o vazio de confiança e de fé em nós mesmos.

Muitos daqueles que lutaram pelos direitos civis nos Estados Unidos estão agora se perguntando o que aconteceu com suas vitórias duramente conquistadas, enquanto vêem crescer uma pobreza e uma violência alarmantes, sobretudo entre as crianças negras. Na África do Sul, grande parte da população negra está cada vez mais decepcionada com a lentidão das mudanças no sentido de afastar as condições do apartheid, que teve seu fim há menos de dez anos. Em meu país, o Brasil, aprofunda-se o abismo que separa os “incluídos” dos “excluídos”, e o movimento negro ainda carece de raízes profundas no meio de seu próprio povo, bem como de uma análise política alternativa que ressoe, em âmbito nacional, entre os membros da população negra e entre os formadores de opinião. Essas condições brasileiras revelam a força institucionalizada da elite branca do país, cujos ideais e ideologias dominantes têm desautorizado qualquer voz discordante, ao mesmo tempo em que mantêm a nona economia do mundo ao custo de um analfabetismo e uma pobreza maciços que sobrevivem desde os tempos da escravidão.

Entretanto, agora mais do que nunca, é preciso cantar a partir da alma para manter dentro de cada um de nós o sonho da igualdade e da justiça. Aprendendo a lição oferecida por Cornel West, precisamos nos abastecer de esperança. O mundo não nos permite ser otimistas, pois não podemos ficar cegos diante da exploração e da exclusão tão difundidas. Entretanto podemos cultivar a esperança, a confiança em nossas próprias tradições coletivas e em nossas novas capacidades de visualizar e criar um mundo melhor.

Nos últimos anos, a África do Sul liberou inimagináveis energias criativas por meio da ampla participação popular, quando o seu povo mudou o imutável. Atravessando as fronteiras nacionais, a nova África do Sul tornou-se um farol de esperança.

Usando a sua luz fogosa, estamos precisando olhar para dentro de nós mesmos e além do aqui-e-agora, para continuar a encontrar em cada um de nós e nos outros as virtudes orientadoras da “libertação simbiótica” que partilha entre povos diferentes os frutos de um mundo justo. Precisamos abrir nossas mentes e corações para a Renascença Africana, uma força histórica e cultural que coletivamente pode definir novas possibilidades baseadas em antigas tradições. Que ela emerja e floresça no continente africano e na diáspora, fortalecendo os valores éticos de uma poderosa tradição que tem em Nelson Mandela seu maior símbolo vivo e para todos nós a esperança de um mundo melhor.

Khehla Shubane

Eu fiquei impressionada com o fato de que, embora a discriminação racial tenha assumido, historicamente, diferentes formas nos três países que comparamos, o resultado dela em todos eles é surpreendentemente semelhante. Na África do Sul, a discriminação racial tomou a forma do apartheid. Não havia nenhuma tentativa do Governo e da comunidade branca no sentido de esconder o fato de que aos negros eram negados os direitos disponíveis aos membros da comunidade branca. Os líderes do Governo se contentavam em viajar pelo mundo afora justificando o apartheid. No Brasil, ela assumiu a forma da democracia racial. Nessa forma, há uma negação por inteiro da existência do problema. Nessa versão, o item raça não importa. Nos Estados Unidos, a discriminação racial assumiu uma forma de segregação em que, do ponto de vista legal,  todos eram pretensamente iguais perante a lei. Isso, contudo, era apenas ficção, na medida em que os negros eram discriminados até mesmo sob um regime jurídico que garantia a igualdade de todos perante a lei.

Em todas as três sociedades, a violência teve um papel crítico na sustentação do racismo. No decorrer do tempo, ela foi usada em vários graus para sustentar a discriminação. A oposição à ordem racial era protegida por lei e assim, em última instância, pelo poder do Estado.

Não apenas aqueles que sofriam a opressão racial eram roubados em seu direito político de participar dos processos democráticos em seus próprios países como também a desvantagem advinda da discriminação racial era plenamente abrangente. Era política, social e econômica. As diferentes dimensões da privação apenas agora começam a emergir em pelo menos dois países, os Estados Unidos e a África do Sul, que resolveram a dimensão política mais ampla da discriminação racial. Em ambas as sociedades já se sabe que aos negros foi sistematicamente negado o acesso à educação em países com excelentes instituições de ensino. Essa negação do acesso à educação tem implicações de longo alcance para uma ampla gama de questões, incluindo a reconstrução, sobretudo na África do Sul.

A discriminação racial isolou suas vítimas de maneira profunda. É escandaloso que pessoas com experiências tão semelhantes nunca tenham podido manter, de forma contínua, um intercâmbio de idéias. Esse continua sendo o caso.

Mesmo neste estágio, sendo universalmente aceito como um mal, a discriminação racial continua sendo difícil de abordar até mesmo em países que estão rasgados pelo problema. Nos Estados Unidos, em geral, pessoas brancas e negras preferem não se expressar na presença uma da outra sobre questões de raça. No Brasil, falar de questões de raça é visto como perturbação da harmonia racial lá existente. Na África do Sul, falar de raça é visto como uma forma de manifestar saudades do passado.

Conversar atravessando as experiências dos três países também revelou que os números são irrelevantes quando se trata de discriminação racial. No Brasil, com populações mais ou menos iguais de negros e de brancos, os negros não escaparam dos horrores da discriminação racial. O número estarrecedor de negros em relação ao de brancos na África do Sul não propiciou nenhuma proteção àqueles, nem a fraqueza numérica dos negros dos Estados Unidos assegurou aos brancos que não seriam atropelados pelos negros, uma preocupação constantemente manifestada pelos brancos da África do Sul.

Em países como os Estados Unidos e a África do Sul, onde os negros têm dado grandes passos  para a resolução de parte do problema, fica claro que uma das soluções se encontra num processo em que se confrentam todos os aspectos da discriminação. Os negros da África do Sul agora têm direito de voto e controlam grande parte dos processos políticos do país, mas não controlam seu destino econômico. Embora tenha havido um movimento significativo em direção à desracialização da propriedade econômica, muito resta a ser feito. Nos Estados Unidos, as realizações educacionais dos negros comparam-se mal com as dos brancos. Essas são dimensões fundamentais da discriminação.

Focalizar o aspecto mais deslumbrante da discriminação racial, como tendem a fazer os grupos oprimidos, tem o resultado de deixar na sombra outras dimensões igualmente importantes. Essa é a lição nos Estados Unidos e na África do Sul. Parece que  a busca da igualdade no Brasil incorrerá no mesmo erro. As questões da ação afimativa são relevantes exatamente porque não foram resolvidas como parte do processo de solução da questão dos aspectos políticos da discriminação racial.

Uma importante lição disso é que todas as dimensões da discriminação racial devem ser enfrentadas ao mesmo tempo. Todas as relações de exploração devem ser combatidas como parte da luta pela igualdade. No caso da África do Sul, está claro agora que outras formas de discriminação não receberam a atenção que mereciam. A luta contra o apartheid deveria ter sido explicitamente, ao mesmo tempo, uma luta contra o chauvinismo étnico e de gênero. Uma abordagem em ziguezague desses problemas ignora o fato de que eles estão freqüentemente incrustados na discriminação racial.

Mala Singh

Considerei a minha indicaçào para o Grupo Internacional de Trabalho e Consultoria da Iniciativa Comparativa de Relações Humanas uma honra e um privilégio enormes. Foi uma oportunidade única de me engajar na questão do racismo e dos males sociais a ele associados, ao lado de homens e mulheres que não apenas têm refletido profundamente sobre as causas e conseqüências do racismo e sobre as respostas morais e políticas mais apropriadas a ele, mas também têm participado de batalhas e campanhas anti-racistas.

É uma observação comum o fato de que a nossa experiência pessoal ou contextual do racismo forma poderosamente a nossa compreensão de sua abrangência e de seus mecanismos de funcionamento. No caso da África do Sul, a persistência do racismo legalizado na forma do apartheid por grande parte do século vinte deixou muitos de nós  com uma compreensão dele como um fenômeno social dominado pela forma da variante sul-africana. Embora soubéssemos das histórias e práticas do racismo em outros países pelo estudo da literatura acadêmica, pela familiaridade com as informações da mídia e pelo contato com os colegas, para nós, na África do Sul, a versão local era, previsível e poderosamente, o prisma pelo qual o racismo se tornava-se real, tanto em termos intelectuais como emocionais. A experiênia da Iniciativa, estruturada como foi com a participação de intelectuais, ativistas e responsáveis por decisões reunidos in loco em cada um dos três países, me permitiu localizar a experiência sul-africana dentro de uma compreensão do racismo como fenômeno muito mais globalizado, com uma doentia variação de formas e contornos. A profundeza das exposições analíticas do racismo, a paixão da luta contra ele e, tristemente, a persistência e a tenacidade de imperativos racistas nos Estados Unidos e no Brasil foram, todos eles, assuntos que pude ver com mais clareza como lutas congêneres, tão apaixonada e amargamente conduzidas quanto a luta contra uma sociedade racialmente ordenada na África do Sul. A sensaçào do “excepcionalismo” da experiência sul-africana do racismo ficou bastante abafada por um entendimento mais substantivo de suas manifestações em duas sociedades complexas e muito maiores que a minha.

Dentro do contexto das nossas diferentes histórias, recorreu-se explícita e implicitamente às categorias raciais de dominação e subordinação que vêm concentrando o poder e o privilégio nas mãos dos racialmente “superiores”. As complexidades e especificidades de cada uma de nossas histórias raciais constituíam um lembrete importante no sentido de não buscar pontos triviais de comparação entre nós. Mas também compreendi que, apesar da variedade histórica do racismo, o seu impacto tinha semelhanças deprimentes nas três sociedades estudadas – uma grande fenda política, econômica, social e psicológica entre os que ficam de um lado e de outro da fronteira racial, e uma série de repercussões interligadas, muitas delas cruamente explícitas, embora muitas outras profundamente subterrâneas e difíceis de eliminar. A consistente reincorporação da África do Sul à comunidade internacional das nações após as primeiras eleições democráticas em 1994 e a complementar necessidade de considerar as questões globais, e lhes dar respostas, encaixavam-se perfeitamente com a compreensão, facilitada pelo estudo comparativo dos três países empreendido pela CHRI, do fato de que o racismo tem um alcance e uma penetração globais que não são contidos pelas fronteiras nacionais.

Outra lição crucial poderosamente inscrita em minha mente pela apreciação cada vez mais profunda das experiências do racismo nos Estados Unidos e no Brasil foi o reconhecimento de que as lutas anti-racistas não terminam quando se conquistam as respectivas vitórias constitucionais e jurídicas. A vigilância anti-racista se impõe como necessidade contínua e as estratégias anti-racistas têm de ser novamente conceitualizadas para dar substância à forma de uma democracia não-racial, assegurando que novos tipos de racismo não se enraízem em encarnações mais sofisticadas e complexas que tenham, não obstante, o mesmo efeito de exclusão ou subordinação. A contínua estratificação social nos Estados Unidos e no Brasil, em que o fator raça e o racismo estão claramente implicados, foi uma lição salutar provinda de dois países cujas constituições garantem a todos os cidadãos direitos iguais e a proteção da lei. Foi uma advertência nítida aos sul-africanos, no sentido de não deixar que os princípios formais constitucionais ou a metáfora evocativa da construção da “nação arco-íris” obscurecessem as continuadas conseqüências dos arranjos do passado, baseados no privilégio racial, bem como as novas mutações do racismo em todos os setores da população.

A África do Sul enfrenta no momento uma variedade estarrecedora de desafios na sua tentativa de construir os parâmetros de uma sociedade justa e igualitária e de dar conteúdo aos seus nobres compromissos constitucionais e jurídicos. Ao tratar de seus desafios reconstrutivos internos, também precisa tomar conhecimento de suas responsabilidades mais globais como parte da comunidade mundial. Para mim, talvez a questão mais fundamental colocada pela minha participação na CHRI foi a de como a África do Sul vai ocupar o seu lugar na luta global para assegurar que o uso maligno do fator raça não fique incrustado até boa parte do século 21. A África do Sul, como país com a mais recente experiência da luta contra o racismo legalizado, tem por essa razão o conjunto mais aberto de possibilidades com respeito às inovações sociais necessárias à criação de uma sociedade anti-racista. A minha esperança é que sejamos capazes de lidar com esse desafio em casa, no âmbito do Estado e da sociedade civil e tanto no setor privado como no público, e que internacionalmente utilizemos essa experiência para tomar nosso assento, de modo visível e articulado, ao lado daqueles em outros países que se recusam a deixar que o racismo continue a destituir e empobrecer os seres humanos num novo século como o fez ao longo deste.

Franklin A. Thomas

O convite para me juntar ao inquérito da Fundação Sulista de Educação sobre o estado das relações raciais no Brasil, África do Sul e Estados Unidos veio num momento importante de minha vida, uma espécie de encruzilhada. Estava terminando meu mandato como presidente da Fundação Ford e comprometido a ajudar a África do Sul em sua memorável jornada rumo à democracia e ao desenvolvimento econômico e social saudável. Estava ansioso por aprofundar minha compreensão das raízes e da persistência do preconceito e da repressão raciais em meu próprio país e em outros lugares do mundo. São enormes os custos pessoais e societários advindos das atitudes e do comportamento associados ao racismo, e seu impacto destrutivo e divisivo sobre a sociedade é cada vez mais evidentes.

Nasci e fui criado nos Estados Unidos, na cidade de Nova York, de pais imigrantes negros do Caribe. Tenho visitado o Brasil e a África do Sul muitas vezes durante os últimos 25 anos. Cada país tem um significado especial para mim. A África do Sul com sua história recente e original de discriminação racial legalmente imposta e com sua iniciativa ousada rumo à igualdade no presente. O Brasil, um país de crescente influência no mundo, freqüentemente citado como especial por seu alto potencial econômico, seu povo extraordinário e suas singulares políticas oficiais no trato da questão racial pós-escravidão.

O projeto então constituiu uma oportunidade de combinar o meu interesse por essas três sociedades num esforço sistemático de aprender mais sobre os elementos comuns de suas histórias e os esforços específicos de cada uma delas no sentido de dar conta do problema persistente, divisivo e debilitador da discriminação racial. O fato de que o estudo focalizaria as questões através de uma lente comparativa, com a participação de colegas de cada um dos países, configurava uma atração a mais.

Durante o processo, nosso trabalho me ajudou a pensar sobre esses três países como três círculos superpostos, com áreas compartilhadas que definem os aspectos comuns da história racial de cada país e o restante de cada círculo refletindo a parte única, de cultura específica de cada país – as qualidades que fazem cada um deles especial e que nos advertem contra as generalizações excessivas a seu respeito.

Nosso grupo abordou inicialmente a questão da amplitude do alcance do nosso inquérito. Tínhamos consciência de que muitas das raízes do racismo também alimentam o sexismo e outras atitudes discriminatórias, e estávamos preocupados em não contribuir para o isolamento e o conseqüente enfraquecimento das lutas contra esses outros males da sociedade na medida em que focalizássemos nossas atenções na questão racial. Concluímos que procuraríamos comentar e identificar, sempre que possível, as ligações entre essas categorias, ao mesmo tempo mantendo nosso enfoque principal no racismo.

Como parte essencial de nosso trabalho, visitamos cada um dos países, observamos e ouvimos pessoas de todas as profissões que descreveram as suas realidades e experiências com a questão racial. Lemos a literatura, fomos informados por especialistas, ouvimos a música, comemos a comida e nos absorvemos nas múltiplas vibrações sutis que são características de cada sociedade.

Um dos propósitos deste depoimento pessoal é contar ao leitor alguma coisa sobre mim e sobre as experiências de vida que eu trouxe às nossas deliberações.

Algumas experiências de racismo ficaram na minha memória desde cedo. Uma das primeiras é de quando tinha uns quatro anos. Eu, juntamente com um amigo branco do bairro, passamos uns tempos juntos, andando de triciclo todo dia na calçada entre nossas casas. Ele morava numa casa de uma rua lateral. Eu morava num apartamento na rua principal. Uma tarde, andávamos em nossos triciclos e a tia dele o chamou para casa. Lá fomos nós, entrando na sua casa. Primeiro ele, eu atrás. A mãe dele me deteve dizendo: “Você não pode entrar na nossa casa.” Decepcionado ao ser separado de meu amigo, fui para casa e depois contei à minha mãe o que havia acontecido. A resposta dela foi: “Ah, aqueles... você não precisa ir lá. Eles têm preconceito.” Eu entendi que ela queria dizer que eles estavam acometidos de algo grave e que seria melhor para mim não ser  exposto a isso.

Quando eu estava na Universidade Columbia, nosso time de basquete, do qual eu era um jogador central, foi discriminado em Morgantown, no Estado da Virgínia Ocidental, porque um membro do nosso time era negro. O time inteiro saiu do restaurante. Nosso time teve experiências semelhantes em Miami com restaurantes e com hospedagem em hotéis.

Também na época de universidade, quando eu estava no Centro de Preparação de Oficiais da Reserva, num acampamento de verão na base aérea de Hunter, em Savannah, Geórgia, havia 235 cadetes, apenas um deles negro, eu. No decorrer de cada verão, havia um baile, patrocinado por uma debutante local, que era oferecido na base aérea para os cadetes. Quando chegou a hora do baile, um dos oficiais da base me explicou, em tom de desculpas, um costume local de segregação racial – brancos dançam com brancas, negros com negras, sugerindo sutilmente que eu talvez preferisse não participar do baile. Quando perguntei por que um costume local segregacionista havia de ser respeitado numa propriedade federal, ele ofereceu outra solução: solicitou-se aos oficiais negros da base que organizassem uma mesa no baile, e eu seria convidado deles. Durante o baile, que envolvia a troca de parceiras com uma batidinha no ombro do outro cadete, os oficiais da base ficaram extremamente nervosos. Na verdade, não houve nenhum incidente, e nem se respeitou o costume de separação racial. As pessoas estavam bem mais avançadas do que a política oficial local.

Na vida acadêmica e profissional, tenho resistido à tendência de alguns de explicar nossas realizações por meio da alegação de que somos “diferentes” de outros de nossa raça. Minha reação tem sido sempre afirmar como sou normal, observando que fui criado no meio de muitas pessoas de cor mais inteligentes e talentosas que eu. Ao mesmo tempo, sempre me vi escolhendo o caminho mais difícil – deixar que as realizações desafiem o estereótipo e falem por si mesmas.

Geralmente, tenho verificado a importância de evitar atitudes autolimitadoras e sempre alcançar além do óbvio oferecido ou daquilo que é mais fácil fazer. Também é importante manter intactos o senso de humor e de proporção. Isso me tem permitido manter um pouco da atenção e da paciência quando as pessoas descobrem nossa humanidade comum.

No final, a gente acaba entendendo aquilo que minha mãe já sabia instintivamente há sessenta anos: que o racismo traz consigo as próprias penalidades para a vítima, para o racista e para a comunidade como um todo.

À medida que entramos no próximo milênio, creio ser importante reafirmar um compromisso com o potencial humano universal que não conhece e nem aceita limites baseados em critérios de raça ou cor.

Não chega a surpreender que grande parte do que aprendi ao longo deste estudo tenha sido com meus colegas. Eles dividiram generosamente as suas experiências de vida e suas reações aos relatórios e informações que recebíamos. Assim fazendo, ajudaram-me a ver dimensões novas ou mais profundas de assuntos conhecidos e a reexaminar suposições e outras “verdades” que pensava saber.

Tudo isso me confirmou a importância de uma perspectiva comparativa sobre a questão racial e de um grupo composto de diversos participantes.

No Brasil, diziam-nos, e era evidente, que, ao fornecer um fórum legítimo por meio do qual se pudesse trazer para o debate o tema da discriminação racial, estaríamos cumprindo um papel importante. Examinando esse tema no contexto das relações de trabalho, da educação, do acesso a recursos e oportunidades, ajudaríamos os brasileiros a iluminar atitudes e outros obstáculos à concretização da democracia racial que eles buscam e advogam.

Nos Estados Unidos, que têm sido um farol de liberdade e oportunidade para o mundo durante os últimos cinqüenta anos, a nossa história complexa de escravidão, emancipação e legislação separatista ao estilo Jim Crow, das lutas de direitos civis e das medidas jurídicas colocava um desafio à explicação e à compreensão. Da mesma forma também o faziam as freqüentes expressões de cansaço de norte-americanos com as medidas de ação afirmativa, o qual chega após menos de duas décadas de esforços esporádicos no sentido de compensar as conseqüências de mais de dois séculos de discriminação racial legalmente sancionada.

Na África do Sul, há grande otimismo quanto às possibilidades criadas por sua notável nova Constituição. Há também um realismo crescente em face das enormes tarefas que enfrenta para manter a fé com respeito às aspirações da maioria da população que sofreu sob o apartheid e que agora busca uma vida melhor. Tudo isso a ser realizado no contexto de uma recessão econômica mundial e sem alienar a economicamente a poderosa minoria branca. A África do Sul precisa também moldar uma sociedade multirracial, movida por oportunidades, em seguida a séculos de discriminação racial e desigualdade de oportunidades oficialmente impostas por lei.

Para mim, esta experiência coletiva constitui uma poderosa lembrança de que o racismo desgasta a todos nós, vítimas e outros, e que as atitudes e o comportamento racistas estão profundamente enraizados em nossas instituições e em nossa constituição psíquica individual. Muitas vezes não tínhamos consciência da existência de suposições baseadas na condição racial ou de cor, bem como das influências sutis, mas poderosas, que elas exercem sobre nós. Como algumas pessoas observaram com razão, por meio de nossas políticas e práticas como nação, e mais especialmente de nossas ações e posturas individuais, nós acabamos a cada dia construindo raça.
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· Grappling with change (Lidando com a mudança), de Yazeed Fakier (Cidade do Cabo: David Philip Publishers e Idasa, 1998), uma visão de como os sul-africanos estão enfrentando a situação pós-apartheid.

· Between unity and diversity (Entre a unidade e a diversidade), organizado por Gitanjali Maharaj (Cidade do Cabo: David Philip Publishers e Idasa, 1999), uma antologia sobre os esforços de construção da nação sul-africana no pós-apartheid.
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Lynn Walker Huntley é diretora da Iniciativa de Relações Humanas Comparadas, projeto da Fundação Educacional do Sul (Southern Education Foundation-SEF). Serviu anteriormente como diretora do Programa para Direitos e Justiça Social da Fundação Ford, entre outros postos. Formou-se pela Universidade Barnard e pela Faculdade de Direito da Universidade Columbia, onde foi membro da Law Review. Foi subassistente da Procuradoria Geral e chefe da Divisão de Direitos Civis do Departamento de Justiça dos Estados Unidos, conselheira jurídica permanente do Fundo de Assistência Jurídica e Educacional da NAACP (Associação Nacional para o Progresso das Pessoas de Cor), conselheira geral da Comissão de Direitos Humanos da Prefeitura de Nova York, colunista da revista Essence e assistente da juíza federal Constance Baker Motley.  Lynn Walker Huntley é membro da Diretoria do Centro para Estudos Políticos das Mulheres, do Comitê de Advogados pelos Direitos Civis Legislados, do Comitê de Ética da Sociedade Nacional de Executivos em Captação de Recursos, da Igreja Batista Providence Missionary e do Centro Teológico Interdenominacional.  Já recebeu inúmeras honras, inclusive o Prêmio Thurgood Marshall da Ordem dos Advogados da Cidade de Nova York.

Wilmot James é professor e diretor do Corpo Docente em Ciências Humanas da Universidade da Cidade do Cabo.  Serviu anteriormente como diretor-executivo do Instituto pela Democracia na África do Sul (Idasa).  Lecionou na Universidade da Cidade do Cabo Ocidental, na Universidade de Indiana e na Universidade Yale.  Possui doutorado em sociologia pela Universidade de Wisconsin em Madison, bacharelado pela Universidade da Cidade do Cabo Ocidental e mestrado pela Universidade de Wisconsin, onde foi bolsista Fulbright. O professor James é membro da Diretoria da Fundação Ford, membro não-executivo da diretoria dos Diários Independentes da Cidade do Cabo (Independent Newspapers/Cape) e da David Philip Publishers (PTY) Ltd. O professor James presidiu a Força-Tarefa sobre Migração Internacional do Governo sul-africano. É autor de uma extensa produção escrita sobre a África do Sul, incluindo: Now that we are free: Coloured communities in a cemocratic South Africa;  Angry divide: social and economic history of the Western Cape;  Our precious metal: African labour in South Africa’s gold industry e Crossing boundaries: mine migrancy in a democratic South Africa.

Shaun Johnson é diretor-executivo dos Diários Independentes da Cidade do Cabo (Independent Newspapers/Cape) na África do Sul e membro do seu Conselho Consultivo Internacional.  Foi diretor editorial desse grupo, editor-fundador do The Sunday Independent e editor do Cape Argus e do Sunday Star. Já trabalhou também como editor-assistente e editor de política do The Star e editor-assistente do Weekly Mail. Trabalhou também como diretor-chefe de capacitação do Weekly Mail e redigiu o estudo de viabilidade do jornal New Nation em 1980.  Foi presidente da União de Imprensa Estudantil da África do Sul.  Johnson nasceu no antigo Transkei e estudou em Joanesburgo, na Universidade Rhodes em Grahamstown e na Universidade de Oxford, onde foi bolsista Rhodes pela África do Sul.  Ganhou prêmios acadêmicos e esportivos em ambas as universidades.  Em 1993, publicou o aclamado Strange days indeed (com prefácio do Presidente Nelson Mandela), pelo qual recebeu, em 1995, o Prêmio Gold Ink do Conselho de Educação da África do Sul.  Outras publicações suas incluem South Africa:  no turning back, lançado em nível internacional pela MacMillan em 1988.  Em 1998, seu trabalho foi escolhido para a edição internacional do The Penguin Book of Columnists.  Tem escrito e trabalhado como comentarista numa série de meios noticiosos internacionais.  Foi membro fundador do Conselho de Editores do Fórum Nacional de Editores da África do Sul (Sanef).

Paulo Sérgio Pinheiro é professor e diretor do Centro de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo.  Entre outros títulos, fez o bacharelado em direito pela Pontifícia Universidade Católica e doutorado em ciência política pela Universidade de Paris.  Serviu como relator do Plano Nacional de Direitos Humanos do Brasil; relator sobre Direitos Humanos no Burundi, das Nações Unidas, e professor-visitante do Instituto Kellogg na Universidade de Notre Dame.  É autor de numerosas publicações, inclusive: “Popular responses to state sponsored violence in Brazil”, in The new politics of inequality in Latin America, rethinking participation and representation; “Democracies without citizenship”, NACLA Report on the Americas e  (com Malak Poppovic) “How to consolidate democracy:  a human rights approach”,  International Social Science Journal. 

Edna Roland é coordenadora do Fala Preta, instituição voltada para a saúde das mulheres negras no Brasil.  Já trabalhou como coordenadora do Programa de Saúde do Geledés - Instituto da Mulher Negra, em que foi membro da Coordenação Executiva.  Formada em  psicologia, Edna Roland foi responsável pelo plano do Programa de Saúde do Geledés, um programa singular no Brasil que combina uma perspectiva étnica e de gênero em relação às preocupações de saúde das mulheres negras brasileiras. Tem publicado numerosos artigos sobre questões como esterilização, política populacional, direitos reprodutivos e AIDS.  Foi membro da Diretoria da Rede Nacional Feminista para a Saúde e Direitos Reprodutivos e da Comissão Nacional sobre Cidadania e Reprodução.

Khehla Shubane é oficial de pesquisa do Centro de Estudos Políticos. Fez a graduação em ciência política africana e teoria jurídica, com subespecialização em sociologia industrial.  Sua tese teve como título “Soweto rent boycott” [Boicote de aluguéis em Soweto].  Khehla Shubane foi acusado, condenado e encarcerado na Ilha Robben (1976-1982) durante a era do apartheid na África do Sul. Teve papel ativo na Associação Civil de Soweto e ajudou a coordenar a Campanha Anticonselho Comunitário em Soweto.  Foi do Comitê Executivo Nacional da Organização de Estudantes da Azânia e trabalhou no Comitê de Emergência para Pais de Alunos de Soweto, convocando a conferência em que foi formado o Comitê Nacional sobre a Crise no Ensino.  É autor de numerosas publicações, inclusive: “A tale of the two squirrels: the 1988 municipal elections”, in South Africa at the end of the eighties; “A delicate balance: reconstructing regionalism in South Africa” (junto com R. Humphries);  “Representation of regions in central government: a South Africa perspective”, in B. de Villiers & J. Sindane (orgs) Regionalism: problems and prospects; e “The wrong cure:  affirmative action and South Africa’s search for racial equality”, in Policy issues and actors.  Khehla Shubane é diretor da Sangonet (Fundação para uma Sociedade Aberta na África do Sul) e do Rand Merchant Bank.

Ratnamala Singh é pesquisadora da Fundação Nacional de Pesquisa da África do Sul.  Foi diretora-executiva do Centro de Desenvolvimento Científico do Conselho de Pesquisa em Ciências Humanas e  professora e chefe do Departamento de Filosofia da Universidade de Durban-Westville, em que fez seu doutorado.  É autora de numerosas publicações, inclusive: “Kant: morality and the right of resistance”, South African Journal of Philosophy; “Intellectuals and the politics of political research”, in Transformation;  “The role of civil society in promoting democratic development: some aspects of the South African debate”, in The role of voluntary organizations in emerging democracies; e “The uses and abuses of affirmative action in South Africa”, in Affirmative action and transformation.  É membro do Conselho Editorial do The South African Journal of Philosophy e foi a primeira presidente da União Sul-Africana Democrática de Associações de Funcionários Universitários; coordenadora do Grupo de Trabalho sobre Governabilidade da Comissão Nacional sobre Ensino Superior e do Comitê Científico do Programa de Estudos sobre Gestão do Ensino Superior na África, da Associação de Universidades Africanas.  Foi pesquisadora-visitante do Programa de Pesquisa sobre África Austral da Universidade Yale e professora-visitante da Universidade Rutgers.  Seus interesses acadêmicos abrangem o papel dos intelectuais na pesquisa sobre políticas públicas na África do Sul, questões de políticas e planejamento relacionadas à transformação das universidades sul-africanas e políticas científicas.

Gloria Steinem é escritora e editora-consultora de Ms., revista bimestral internacional fundada por ela em 1972.  É autora de numerosos livros e artigos, inclusive: Moving beyond words;  revolution from within: a book of self-esteem; Outrageous acts and  everyday rebellions; e Marilyn: Norma Jean.  Seus escritos têm aparecido em vários periódicos, dentre eles a New York Magazine, revista semanal que Steinem ajudou a fundar em 1968 e na qual trabalhou como colunista política.  Como ativista, Gloria Steinem ajudou a fundar a Aliança para a Ação das Mulheres (Women’s Action Alliance);  o Forum Político Nacional das Mulheres (National Women’s Political Caucus) e a Frente de Mulheres Sindicalistas. É presidente do grupo Eleitores pelo Direito de Escolha (Voters for Choice) e presidente-fundadora da Fundação Ms. for Women, fundo multirracial de mulheres que apóia projetos populares para fortalecer  mulheres e meninas.  Já fez captação de fundos e escreveu para várias campanhas, principalmente aquelas voltadas para mulheres e candidatos de cor, além de trabalhar para o movimento dos Trabalhadores Agrícolas Unidos de César Chavez e outros movimentos voltados para os direitos civis, a paz, a justiça econômica e o meio ambiente.

Franklin A. Thomas é consultor do Grupo de Estudos TFF, iniciativa sem fins lucrativos centrada principalmente no processo de desenvolvimento da África do Sul. Fez o bacharelado e o curso de direito na Universidade Columbia. Já trabalhou como advogado da Agência Federal de Crédito Habitacional, promotor-assistente federal do Distrito Sul da Cidade de Nova York e vice-comissário para Assuntos Jurídicos do Departamento de Polícia de Nova York.  Durante dez anos, o Sr. Thomas foi presidente da Empresa para a Recuperação do Bairro de Bedford Stuyvesant, entidade voltada para o desenvolvimento comunitário, além de presidente da Fundação Ford entre 1979 e 1996.  Foi coordenador da Comissão de Investigação sobre a Política dos Estados Unidos para a África do Sul, cujo relatório, Time running out (O tempo se esgota), foi publicado em 1981 e atualizado posteriormente.  O Sr. Thomas já recebeu numerosos prêmios e títulos honorários, incluindo o Prêmio Lyndon Baines Johnson, os Prêmios John Jay e Alexander Hamilton e a Medalha de Honra ao Mérito da Universidade Columbia e o Prêmio-Destaque para Filantropia do Conselho de Fundações.  É membro da diretoria de diversas organizações empresariais e de caridade, tendo escrito amplamente sobre questões nacionais e internacionais.

Thomas M. Uhlman é presidente do Grupo para Novos Empreendimentos da Lucent Technologies, empresa em que já trabalhou como vice-presidente sênior para Desenvolvimento Estratégico e Assuntos Públicos.  O Dr. Uhlman ajudou a desenvolver estratégias empresariais para a Lucent Technologies e implementou planos de desenvolvimento de negócios, incluindo aquisições, joint ventures, alianças e novos projetos.  Também administrou as atividades de assuntos públicos da empresa, que incluem a elaboração de posições da empresa sobre questões legislativas e a gestão de relações com funcionários de governo e legisladores dentro e fora dos Estados Unidos. Em 1995, o Dr. Uhlman entrou na AT&T como vice-presidente para Desenvolvimento Empresarial, após 12  anos na Hewlett-Packard.  Na HP, liderou as atividades da empresa em investimento internacionais, alianças estratégicas e planejamento estratégico.  O Dr. Uhlman também gerenciou, de 1983 a 1984, a Comissão Presidencial sobre Competitividade Industrial e negociou com a Casa Branca e diversas agências federais no sentido de acatarem as recomendações da Comissão.  Tem bacharelado em ciência política e psicologia pela Universidade de Rochester (1968) e doutorado em ciência política pela Universidade da Carolina do Norte/Chapel Hill (1975). É mestre em administração pela Universidade Stanford, e lecionou direito, políticas públicas e governo na Universidade do Missouri. O  Dr. Uhlman é membro das diretorias da McDATA Corporation, da American Electronics Association e da Prosperity New Jersey, o seleto painel da Governadora Whitman composto de líderes empresariais, sindicais e governamentais para ajudar a fortalecer a atividade econômica e a criação de empregos.

Perfil estatístico comparado

Agrupado por raça ou cor
Brasil, África do Sul, Estados Unidos


Brasil
África do Sul
Estados Unidos

% Distribuição na população




Negros
44
76
13

Brancos
55
11
83

Outros
1
13
4

Distribuição etária População com menos de 15 anos de idade




Negros
ND
35%
29%

Brancos 
ND
20%
29%

Expectativa de vida

Mulheres/Homens
Mulheres/Homens

Negros 
62,2*
67/60
68,3/60

Brancos
66,2*
76/69
75,6/68

Mortalidade infantil




Negros 
62,3
49-53
15,5

Brancos
37,3
10-17
6,6

Escolaridade 
% analfabetos
% população adulta com até primeiro grau completo
% população adulta sem segundo grau completo

Negros 
22
52,1
27

Brancos
9
2,4
18


Média de anos de escolaridade
% população adulta com terceiro grau completo
% população adulta com terceiro grau ou pós-graduação

Negros
4,2
3,0
12,9

Brancos
6,2
24,1
22,8

Taxa de desemprego




Negros 
7,7%
29,3%
8,9%

Brancos
6,6%
4,4%
4,2%

Ocupações de alta renda
% profissionais e grandes proprietários
% profissionais ou com cargos gerenciais
% profissionais ou com cargos gerenciais

Negros
1,5 - 1,8
9,1
18,8

Brancos
7,2
27,7
28,5

Ocupações de baixa renda
% trabalhadores  “não-qualificados”
% trabalhadores “elementares”
% em ocupações de serviços

Negros
54,6 - 57,8
33,7
22,6

Brancos
40,6
2,9
12,7

Baixos salários e baixa renda
% famílias com renda abaixo do salário mínimo nacional
% com renda mensal abaixo de 1.000 rands
% domicílios com renda anual abaixo de U$ 15.000

Negros
82,5 - 83,5
46
40,7

Brancos
58,1
9,1
21,1

Condições de vida
% domicílios com água encanada
% domicílios com água encanada 


Negros
56,1 - 61,6
27,3 
ND

Brancos
84,2
97,6
ND


% Domicílios com esgoto ou fossa séptica
% domicílios com vaso sanitário com descarga ou tratamento químico


Negros 
49,7
33,9
ND

Brancos
73,6
99,2
ND


% domicílios com luz elétrica
% domicílios com luz elétrica


Negros 
78-81,8
43,3
ND

Brancos
92,1
98,4
ND


% domicílios com coleta de lixo
% domicílios com coleta de lixo


Negros 
47,8 - 53,1
40
ND

Brancos
70,8
90,9
ND

· No caso dos dados brasileiros, o termo “negros” inclui tanto “pardos” quanto “pretos”, categorias oficiais utilizadas pelos documentos censitários brasileiros. Quando se inclui uma variação nos dados brasileiros referentes a “negros”  (p.ex., 47,8 - 53,1), a primeira cifra se refere aos pretos e a segunda, aos pardos.  Os dados brasileiros referentes à “expectativa de vida”  referem-se a “pessoas com até quatro anos de escolaridade”.

· No caso dos dados sul-africanos, o termo “negros” inclui apenas os “africanos”, e não os “coloured”, conforme dados censitários oficiais.

· Para os dados dos Estados Unidos, o termo “brancos” inclui pessoas de origem hispânica que se identificam como “brancos”.

Mortalidade infantil refere-se ao número de óbitos até um ano de vida, por 1.000 nascidos vivos

Condição das mulheres

Brasil

Dados demográficos

Taxa de natalidade (nascimentos por 1.000 habitantes):  26

Taxa de fecundidade (média de partos por mulher):  2,8

Prevalência do uso de contraceptivos (mulheres casadas):  66%

Taxa de mortalidade materna (por 100.000 nascidos vivos): 140

Condição das mulheres

Data do sufrágio feminino: 1932

População economicamente ativa:    M:  81%       F:  30%

Emprego feminino remunerado (% da força de trabalho):  28%

Expectativa de vida:   M:  62 anos     F:  68 anos

Razão de matrícula escolar (F/100 M):

     Primeiro grau:
95

     Segundo grau:
ND

     Terceiro grau:     100

Taxa de alfabetização:  M: 82%     F: 81% 

África do Sul

Dados demográficos

Taxa de natalidade (nascimentos por 1.000 habitantes):  35

Taxa de fecundidade (média de partos por mulher):  4,1

Prevalência do uso de contraceptivos (mulheres casadas):  50%

Taxa de mortalidade materna (por 100.000 nascidos vivos): 83

Condição das mulheres

Data do sufrágio feminino: l930 (brancas); l983 (asiáticas e coloured); l994 (negras)

População economicamente ativa: M: 75%     F:   40%

Emprego feminino remunerado (% da força de trabalho):  36%

Expectativa de vida:     M: 57,5  anos    F: 63,5 anos

Razão de matrícula escolar (F/100 M):

     Primeiro grau:
97

     Segundo grau:   115

     Terceiro grau:      ND

Taxa de alfabetização:  M: 57%     F: 57%

Estados Unidos

Dados demográficos

Taxa de natalidade (nascimentos por 1.000 habitantes): 14

Taxa de fecundidade (média de partos por mulher): 2,1

Prevalência do uso de contraceptivos (mulheres casadas): 74%

Taxa de mortalidade materna (por 100.000 nascidos vivos): 13

Condição das mulheres

Data do sufrágio feminino: 1920 

População economicamente ativa:  M:  77%     F:  50%

Emprego feminino remunerado (% da força de trabalho): 41%

Expectativa de vida:     M:  72 anos     F:  79 anos

Razão de matrícula escolar (F/100 M):

     Primeiro grau:
95

     Segundo grau:
95

     Terceiro grau:     110

Taxa de alfabetização:  M: 97%     F: 97%

África do Sul

(com mapa do país) 


Após mais de 350 anos de colonialismo e apartheid, a nova África do Sul garante direitos iguais sem distinção de raça ou gênero. No entanto as condições econômicas atuais na África do Sul permanecem muito difíceis para enormes contingentes do povo, a maioria do qual é composta de negros, sujeitos a um legado persistente de enormes disparidades econômicas.

População total: 41 milhões; 76 por cento de negros.

Trabalho: 7,5 milhões de adultos estão empregados na África do Sul; de acordo com dados oficiais, 23 por cento de toda a força de trabalho (fora do domicílio) estava desempregada em 1998; 26 por cento dos empregados ganham até 500 rands por mês. 

Pobreza: Mais de 60 por cento de todos os sul-africanos viviam na pobreza, de acordo com a definição nacional oficial, em 1996; 95 por cento dos pobres eram negros; 1 por cento dos pobres eram brancos.

Disparidades econômicas: Os 20 por cento mais pobres da população recebiam menos de 5 por cento de toda a renda nacional, enquanto os 20 por cento mais ricos recebiam 63 por cento. A África do Sul apresentava a quarta maior disparidade de renda do mundo no final dos anos noventa.

Brasil

(com mapa do país) 


A escravidão de seres humanos foi legalmente permitida no Brasil durante quase 450 anos. Nos últimos 110 anos, a lei brasileira manteve um silêncio quase total sobre raça, embora a Constituição Nacional de 1988 tenha tornado o racismo um crime. Hoje, apesar de ter uma das dez maiores economias do mundo, o Brasil apresenta condições econômicas graves para muitos, com uma distribuição desigual da renda e riqueza nacionais segundo raça.  

População total: 160 milhões; 46 por cento de não-brancos.

Trabalho: Mais de 75 milhões de adultos participavam ativamente da força de trabalho brasileira, fora de casa, em 1997; 8-11 por cento estavam desempregados; em nível nacional, 6,2 milhões de adultos eram “trabalhadores não-remunerados”, sem a proteção das leis trabalhistas. 

Pobreza: 45 por cento de todas as famílias brasileiras em 1997 tinham renda de até “um salário mínimo”, de acordo com os padrões nacionais oficiais; 34 por cento das famílias brancas tinham renda de até um salário mínimo, enquanto quase 60 por cento dos não-brancos pertenciam a esse grupo de baixa renda.

Disparidades econômicas: Os 20 por cento mais pobres da população brasileira recebem menos de 4 por cento da renda nacional total; os 20 por cento mais ricos recebem mais de 64 por cento da renda nacional.  Nos anos noventa, Brasil apresentou a maior disparidade de renda do mundo.

Estados Unidos
(com mapa do país)


Como colônia britânica e depois como nação independente, os Estados Unidos mantiveram a escravidão durante quase 250 anos, inclusive durante mais de 90 anos após terem declarado que “todos os homens são criados iguais”. Não havia nenhuma lei nacional que efetivamente proibisse a discriminação racial até a década de 1960. Atualmente, os Estados Unidos são a maior e mais próspera economia do mundo, embora a prosperidade econômica seja desigual e as disparidades econômicas permaneçam enormes.

População total: 265 milhões; 13 por cento de negros.

Trabalho: Mais de 5 milhões de adultos norte-americanos estavam desempregados em 1996, i.e., menos de 5 por cento da população economicamente ativa; quase 9 por cento dos negros estavam desempregados, em comparação com apenas 4 por cento dos brancos. Em 1995, quase 20 por cento das famílias negras tinham renda inferior a U$10.000, em comparação com apenas 6 por cento das famílias brancas nesse grupo de baixa renda. 

Pobreza: A taxa de pobreza nos Estados Unidos era de aproximadamente 13 por cento em 1996, com pouco mais de 11 por cento dos brancos, mas quase 30 por cento dos negros.

Disparidades econômicas: Os 20 por cento mais pobres da população dos Estados Unidos recebiam menos de 5 por cento da renda nacional total, enquanto os 20 por cento mais ricos recebiam mais de 45 por cento do total. Os Estados Unidos apresentaram uma das piores disparidades de renda do mundo nos anos noventa.

� Nessa decisão, a Suprema Corte sancionou o direito dos Estados, como unidades da Federação, de legislar sobre o assunto. A decisão não instituía uma lei aplicável a todo o país, nem estabelecia o princípio de “separados, mas iguais” como obrigatório em âmbito nacional. Significava que o Governo Federal não poderia interferir, com base na Constituição, para derrubar leis racistas de âmbito estadual ou local. ( N.T.) 


* A expressão “direitos dos Estados” refere-se ao princípio federativo que garante, nos Estados Unidos, uma autonomia bastante grande aos governos estaduais nos âmbitos legislativo, judiciário e executivo. Assim, estes definem e implementam políticas públicas sem a intervenção do Governo Federal. Um exemplo é a pena de morte, que existe ou não em cada Estado, de acordo com a legislação e a jurisprudência locais Os movimentos contra o racismo e pelos direitos civis defendem que certos princípios de direito fundamental sejam reservados, com base na Constituição, à jurisdição federal, pois os Estados tendem a ser muito conservadores em relação a esse assunto (sobretudo no Sul), de forma que tais princípios não seriam por eles preservados. Por isso, muitos juristas discordaram da decisão do processo Plessy vs. Ferguson. Assim, a violação dos direitos civis passou a figurar como delito federal, julgado e punido no âmbito da Justiça Federal, já que as promotorias dos Estados raramente levavam a julgamento os brancos que cometiam delitos de racismo contra negros.  (N.T.)


� Nos Estados Unidos, os subúrbios são bairros abastados ou de classe média, geralmente habitados por brancos, enquanto os centros urbanos, sem base de arrecadação, ficam abandonados e acabam sediando a pobreza e os guetos. (N.T.)


� Os movimentos da comunidade negra organizada boicotavam, no Sul dos Estados Unidos, os ônibus segregados, em que os negros eram obrigados a sentar nos bancos traseiros. Contemplando essa iniciativa, as “freedom rides” (“viagens da liberdade”) testavam as políticas anti-segregacionistas inauguradas a partir da era dos direitos civis. Voluntários entravam em ônibus interestaduais, embarcando do Norte e viajando até o Sul, para verificar se no caminho as políticas locais de segregação seriam aplicadas na forma de tentativas de deslocá-los para a parte traseira dos ônibus. ( N.T.)


� O autor faz referência à canção “We shall overcome”,  uma espécie de lema do movimento de direitos civis. (N.T.)


� Ver Lilia Moritz Schwarcz, “Nem preto nem branco, muito pelo contrário: cor e raça na intimidade”, in Novais, Fernando A., org. geral da coleção, e Schwarcz, Lilia Moritz, org., História da vida privada no Brasil: contrastes da intimidade contemporânea., vol. 4. São Paulo, Companhia das Letras, 1998, p. 226-227.


�  Ver “Desigualdades Raciais”, in Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE, Síntese de Indicadores Sociais, 1999. Essa pesquisa é baseada na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD, 1997. 


� O Censo brasileiro consolida todas as várias cores auto-atribuídas em apenas quatro categorias: preto, pardo, branco e amarelo.


� Para as formulações sobre os direitos humanos, sigo aqui o excelente documento do PNUD (Programa das Nações Unidas pelo Desenvolvimento), Human rights: integrating human rights with sustainable development. Nova York: PNUD, janeiro de 1998.


� Para uma análise das propostas de programa para a comunidade negra, ver Peter Fry, “Color and the rule of law in Brazil”, in Mendez, Juan, O’Donnell, Guillermo, e Pinheiro, Paulo Sérgio. The (un)rule of law and the underprivileged in Latin America. Notre Dame: Notre Dame University Press, 1999. Como eu era relator do projeto do Programa, preferi recorrer a uma perspectiva independente.


� Presidência da República, Governo Fernando Henrique Cardoso, Programa Nacional de Direitos Humanos, Brasília, Ministério da Justiça, 1997, p. 27-9.


� Ver Fry, op. cit, e os comentários de Joan Dassin sobre esse ensaio, idem.
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